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CONGRESSO NACIONAL 

*EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 08 DE JUNHO DE 
1995. QUE "ESTABELECE NORMAS PARA OUTORGA E 
PRORROGAÇÃO DAS CONCESSÕES E PERMISSÕES DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 
(Reedição da MP 991/95): 

CONGRESSISTAS 

Senador ADEMIR ANDRADE .... . 
Deputado. ANTÓNIO FEIJÃO ........ . 
Deputado ARLINDO CHINAGLlA .. .. 
Deputado EDISON ANDRINO .... 
Senador EDUARDO M. SUPLlCY .... 

Deputado FERNANDO FERRO ..... 

Deputado GERSON PERES ........... .. 
Deputado JAIR SOARES ............... .. 
Deputado JOÃO ALMEIDA ............. .. 

Deputados JOSÉ CARLOS VIEIRA 
PAULO BORNHAUSEN e 
PAULO GOUVEA .......... . 

Senador JOSE ROBERTO ARRUDA .. 
Senador LUIZ ALBERTO OLIVEIRA .. . 
Deputado LUIZ CARLOS HAULY .... . 
Deputado MAGNO BACELAR .......... . 

007.022.045.053. 
052. 094. 
038. 
049. 
021. 023. 024. 030. 031. 033 
036.050,056,057,060. 
032, 034, 035, 058, 059, 061, 
065,078,082,083, 108, 109, 
110. 
047.054,055. 
084. 
043, 048, 051,063, 085, 086, 
087,089, 101. 

081. 
019. 
026. 
112. 
067,068,069.070,074,079, 
092,093. 
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Porte do Correio (Semestral) .............................. R$ 60,00 
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Deputado MÁRCIO FORTES ........... . 

Deputado MÁRIO NEGROMONTE .... . 
Deputado MATHEUS SCHMIDT ....... . 
Deputado MAX ROSENMANN ......... . 
Deputado MUSSA DEMES ............ .. 
Deputado NELSON MARQUEZELLI. .. . 
Deputado PAULO BORNHAUSEN .... .. 
Deputado RENATO JOHNSSON ...... .. 
Deputado ROMEL ANISIO JORGE .. .. 
Deputado SERGIO GUERRA .......... .. 
Deputado SERGIO MIRANDA .......... . 

025,039, 040, 04~" 046, 064, 
088,090,091,096,097,098. 
106,107,111. 
020, 102. 
016,028,029,095. 
077. 
075. 099, 100. 
002, 008, 011, 014, 062, 066 
103. 
027,037,041,04:1,080. 
073,076. 
071,072. 
001, 003, 004, 005, 006, 009, 
010,012, 013, 011~, 104. 

Emendas apresentadas à Medida Provisória na 1017. 
SENADOR WALDECK ORNELAS ....................... 015.017. 
DEPUTADO WERNER WANDERER ..................... 105. 

(Será publicada em Suplemento à presente edição.) 

*EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 08 DE JUNHO DE 
1995. QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N°·4.024. DE 20 
DE DEZEMBRO DE 1961. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", 
(Reedição da MP nO 992/95): 

CONGRESSISTAS 

Deputado ADYLSON MOTTA ...... .. 

DeputadO CUNHA BUENO .. 

EMENDAS N°s 

078. 

082 063. 
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Deputado EDINHO ARAUJO.. ............ 084. 

Deputado EDUARDO BARBOSA .......... . 

Deputada ESTHER GROSSI. 

Deputado FLÁVIO ARNS ... 

Deputado HERMES PARCIANEllO ....... . 

Deputado JORGE TADEU MUDAlEN .. 

Deputado JOSÉ. CARLOS ALELUIA .. 

Deputado JOSÉ. LUIZ CLEROT .. 

Deputado LEU R LOMANTO ...... . 

Deputado LUCIANO CASTRO ............. . 

Deputado MAX ROSENMANN .. 

Deputado MIRO TEiXEIRA ..... 

Deputado NELSON MARCHEZAN. 'ó 

IDeputado ~ ELSON MARQUEZELLI 

Deputado (·SMÁNIO PEREIRA. 

Deputado FAULO LIMA. 

Deputado F ICARDO GOMYDE ... 

Deputado ~ERGIO MIRANDA. 

Deputados SEVERIANO ALVES e FER­
NANDO ZUPPO ... 

(Será publicada em Suplemento "A" à presente edição.) 
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*EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 08 DE JUNHO DE 
1995, QUE "EXTINGUE AS VANTAGENS QUE MENCIONA, 
INSTITUI OS DÉCIMOS INCORPORADOS, E DÁ OUTR.AS 
PROVIDÊNCIAS" (Reedição MP 993) 

CONGRESSISTAS 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
Deputado ELIAS MURAD. . ... . 
Senadora EMíLIA FERNANDES ..... . 
Deputado FRANCISCO DORNELLES .. . 
Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA ..... . 
Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT ...... . 

Deputado 'JOSÉ MAURíCIO ...... . 
Deputado LUCIANO DE CASTRO ... . 
Deputado LUIZ CARLOS HAUL Y ..... . 
Deputado MARCIO REINALDO MOREIRA. 

Deputada MARIA LAURA ..... 

Senador NABOR JÚNIOR .. 
Deputado NILSON GIBSON. 
Deputado ODELMO LEÃO. 
Deputado PAULO CORDEIRO. 

Deputado PAULO PAIM ..... . 

Deputado RÉGIS DE OLIVEIRA .. 
Deputado SÉRGIO CARNEIRO .... ', 

(Será publicada em Suplemento "B" à presente edição.) 
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*EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA W. 1.020 DE 08 DE JUNHO DE 1995, QUE 
"ORGANIZA E DISCIPLINA OS SISTEMAS DE CONTROLE 
INTERNO E DE PLANEJAMENTO E DE ORÇAMENTO DO PODER 
EXECUTIVO. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSIST AS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE... ............ 002,006,009,012,013,014, 
022,023.028,029,030,031, 
032,033,034. 

DEPUTADO MÁRCIO R. MOREIRA .......... 003.004.005,007,008,010, 
011,018.019,020.021,024, 
025.026,027. 

DEPUTADO 
SENADOR 
DEPUTADO 

NELSON MARQUEZELLL ... 015,016. 
PEDRO SIMON ........................ 001. 
RUBEM MEDINA. .................. 017. 

(Será publicada em Suplemento "C" à presente edição.) 

* EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 09 DE 
JUNHO DE 1995, QUE" ALTERA A LEI N° 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

Deputado ALBERTO GOLDMAN 
Senador COUTINHO JORGE 
Deputado EDINHO BEZ 
Deputado FERNANDO LOPES 

Senador JOSÊ EDUARDO DUTRA 
Senador LEOMAR QUINTANILHA 
Deputado MÁRIO NEGROMONTE 
Deputado NEOSON MICHELETI 
Senador ONOFRE QUINAN 
Deputado PAULO BERNARDO 

Deputado SÉRGIO MIRANDA 

EMENDAS NOS. 

016. 
015. 
019,020,032,039,043,050. 
002,003,004,005,006,007,008,009, 
010,011,012,013,014,042,051. 
026. 
049. 
031. 
023,024,028,029,030. 
048. 
017,018,021,022,025,027,035,036, 
037,038,040,041,044,045,048,047. 
001,033,034,052,053. 

(Será publIcada em Suplemento "D" à presente edição.) 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 08 DE JUNHO DE 
1995, QUE "DISPÕE SOBRE CRÉDITO RURAL, E DA OUTRAS 
PROVID~NCIAS": 

Deputado PADRE ROQUE e outros ..... 

Deputado VALDIR COLATTO ............. . 

001 003 OOS 

002 004 

MPOlOH 

00001 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.023, DE 011 DE JUNHO DE 199'5. 

Dispõe sobre (J crédito rural, e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o parágrafo l°, do Art. l°, da Medida Provisória n' 
1.023. de'OS de junho de 1995. 

JUSTIFICATIVA 

O parágrafo IOdo Art. 10 insere na sistemática da I'qualização de encargos financeiros 
nos financiamentos de crédito rural, "o abatimento no valor das prestações com vencimento em 
1995, de acordo com os limites e condições estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional". 
O Voto do Conselho Monetário acordado com a bancada ruralista, no Ilue se refere à 
renegociação das dívidas, estabelece que, no minimo, 70 % das prestações serão calculadas na 
forma pactuada, ressalvando-se a capacidade de pagamento do mutuário, que prevalecerá 

. sobre a regra original. A partir da data da renegociação serão aplicados a esses valores, a TJLP 
(TR, menos 12 %, mais ou menos) e juros de 4 % ao ano.-
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o texto objeto de supressão. se mantido, implica em um duplo subsídio: na origem, 
quando da contratação dos empréstimos através das normas de financiamento vigentes à 
época; e no pagamento dos saldos devedores, pelas regras do acordo com o setor patronal, 
explicitado no voto do Ministro da Fazenda junto ao Conselho Monetàrio Nacional. 

o Partido dos Trabalhadores sempre defendeu um tratamento discrimínado aos 
devedores do crédito rural. O tratamento indiscriminado subjacente ao texto desta Medida 
Provisória e no contexto do Voto junto ao Conselho Monetàrio Nacional, não pode ter o 
apoio da sociedade brasileira, e nem o PT deverà concordar com um tratamento unitàrio a 
segmentos sociais absolutamente diferenciados. 

Por fim, mesmo que os recursos para o fim proposto sejam supridos mediante crédito 
suplementar, não hà dúvidas que esta medida comprometerà ainda mais os recursos do 
Tesouro Nacional, especialmente para financiamentos de pequenos e médios produtores rurais. 

MPOI023 

00002 

COMISSÃO MISTA PAR.\ .-\N . .\LlSE DA \IEDIO.-\ PROVISÓRIA Y 1.023 

\lEDIIH PROVISÓRIA Y' 1.023. DE 1995. 

Dispõe sobre credito rural (' dá outras 
pro\idencias 

EMENDA 

De-,l'. ao ~ I" do .·\rt I" da :\ 1 P a sl'!!uinte rcda~ào 

"Ar! I" 

~ I' t 'olllpreende-se na equaliza,ào de encargos linancelros de 

que trata o caput deste artigu o abatimento no \ alar das prestações com vencimento em 
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1995 C a redução dos encargos dos contratos tirmados em 1995. quaisquer que sejam suas 

fontes de recursos. de acordo com os limiles é çondições estabelecidos pdo Conselho 

\(onetario Nacional." 

JUSTlfICA('ÃO 

Com essa emenda. pretende-se dei:,ar explicito que a equalização tar-se-a 

tanto para abater o "alor das prestações' encidas em 1995. no processo de renegociação 

dos débitos como. tambem, na concessào de nO\'Os tinanciamentos. na safra de im'erno e 

do Nordeste de 1995 c na satra de \'crào de q, '96. inc\usi\'e nos recurso:; oriundos da 

Caderneta de Poupança Rural. hoje a pnncipal tonte tinanciadora de re<:ursos para a 

agricultura 

Sala da Comissào, em de de )995 

MPOI023 

00003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.023, DE 08 DE JUNHO DE 19'~5. 

Dispõe sobre crédito rural. e dá outrllS providências. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o Art. 2" da Medida Provisória n° 1.023, de 08 de junho de 1995. 

JUSTIFICATIVA 

O Art. 2° desta Medida Provisória representa uma afronta à recl:llte decisão do 
Congresso Nacional que reafinnou o seu desejo de ver este dispositivo consagrado na Lei nO 
8.880, de 27 de maio de 1994, estabelecendo o princípio geral, no caso dos financíamentos de 
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produtos amparados pela Pol'tica de Garantia dos Preços Mínimos, da correlação direta entre a 
correção dos empréstimos rucais de acordo com a correção dos preçv. minimos. O Partido dos 
Trabalhadores reafirma o seu apoio a este principio geral, sob pena de in,,;",ilzar ( como já 
vem ocorrendo) do ponto de vista econômico e financeiro, a atividade rural dos pequenos e 
médios produtores rurais. Os dados confirmam que os preços dos produtos alimentares 
básicos, dentre outros, caíram em cerca de 30 % nos últimos 12 meses, servindo como um dos 
suportes dos atuais niveis inflacionários e comprometendo definitivamente a renda dos 
agricultores. 

O Poder Executivo vem exorbitando da faculdade do uso de Medidas Provisórias para 
alterar leis recentemente aprovadas, contrariando: no curto prazo, decisões soberanas do Poder 
Legislativo. Caso se tratasse de um projeto de lei, o Art. 67 da Constituição Federal estabelece 
que "a matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá constituir objeto de novo 
projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de 
qualquer das Casas do Congresso Nacional". Este principio deveria ser respeitado, no caso de 
Medidas Provisórias. 

A aprovação deste artigo só irá adiar e agravar a solução da crise da agricultura 
brasileira e a efetivação de urna proposta de longo prazo para os financiamentos agrícolas. Há 
mais de três meses o governo vem negociando com a bancada ruralista a renegociação de seus 
débitos, e não apresentou à sociedade uma proposta de financiamento agrícola. Ainda mais, 
contrariando o regimento interno da Câmara dos Deputados, instituiu-se urna Comissão 
Especial para apresentar soluções para os financiamentos agrícolas e, até o momento, não foi 
apresentado nenhum resultado objetivo para a solução dos graves problemas que afetam o 
setor. 

Por estas razões, omos pela supressão do Art. 2° desta Medida Provisória. 
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MPOlO23 

00004 

COMISSÃO MISTA PARA ,\NÁLlSE D,-\ ,~IE))JOA PROVISÓRIA i'Ii" 1i.023 

,\IEl)/J},\ PROVISÓRIA N" 1.023, DE 199:-. 

Dispõe sobre credito rurai c da outras 
providências. 

EMENDA 

iJé-,,' nma redação ao ca!,'" do ·\rt. 2° da T\IP incluindo-se um 

Panigrato único com a segull1te redação: 

.' \1'1 :" Para as operações de crédito rll! aI contratadas ou 

renegociadas a panir da publicação desta Medida PrOlisoria e até 31 de julho de 1996. n;10 

se aplica o disposto no s 2" do .-\rl 16 da Lei n" 8 880. de ::. 7 de maio de 1994. 

Paragrato único. ,\ inclusão de contratos rcnegociadm nas 

disposições do UlfJllf dependerá de expressa concordància do mutuário" 

Jl.ISTlFICAÇÃO 

\ l'lllenda propõe incluir. dentre os contratos a serem 

contemplados pelas dispnsl"ões da Medida Provisória. aqueles decorrentes de renegociação 

ou repactuação. permitindo-se a seus titulares optar pelas disposições nela contidas. 

Sala da Comissão. em de de 1995. 
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MPOI023 

. 00005 
MEDIDA PROVISORIA N° 1.023, DE 08 DE JUNHO DE 1995. 

Dispõe sobre crédito rural, e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

o Art. 3° da Medida Provisória nO 1.023, de 08 de junho de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° - O disposto no Art. 31 da Lei n° 8.931, de 22 de setembro de 
1994, não se aplica aos empréstimos e financiamentos, destinados às operações de crédito 
rural com pequenos produtores rurais, com recursos das Operações Oficiais de Crédito 
(OOC) sob supervisão do Ministério da Fazenda." 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa garantir a coerência do próprio governo na medida em que na 
proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para a elaboração do Orçamento Geral da 
União para o ano de 1996, prevê a excepcionalidade para mini e pequenos produtores rurais 
(além do PROEX) no uso dos recursos das Operações Oficiais de Crédito (Tesouro Nacional) 
para a cobertura dos subsídios concedidos a esses produtores. 

Contrariando a sua proposta de LDO, o governo estendeu para todas as categorias de 
produtores os recursos das Operações Oficiais de Crédito, o que dificulta, ainda mais, o acesso 
dos pequenos produtores rurais ao crédito rural, acrescida da política monetária restritiva 
pra 'cada pelo governo .. 

Sala das sessões, 13 de junho de 1995. 
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SENADOFEDERAL--------
sUMÁRIO DA ATA DA 88" SESSÃO, 

REApZADA EM 13 DE JUNHO DE 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na publicaçã:> do sumário, feita no DCN (Seção ll), de 14 
de junho de 1995, na página 10251,2' coluna, no item 1.2,6 - Co­
municações da ~idência. 
; 

Onde se lê: 

0.0 bem como desmembradá-Ios aos Ministros do Meio Am­
biente. dos RecuÍ"sos Hídricos e da Amazônia Legal. e de Planeja­
mento e Orçamento. 
Leia-se: 

... bem como desmembrá-los aos Mirüstros do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hidricos e da Amazônia Legal e de Planejamen10 e Or­
çamento. 

SUMÁRIO, _______________________ __ 

l-ATADA 91' SESSÃO, EM 16 DE JUNHO DE 1995 
1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENJE 
1.2.1- Avisos de Ministros de Estado 
N" 314195, do Ministro da Agricultura. do Abastecimento e 

da Reforma Agrária, referente ao Requerimento n" 734, de 1995, 
de informações, dos Senadores Osmar Dias e Casildo Maldaner. 

N" 441/95, do Ministro da Fazenda, referente ao Requeri­
mento n" 216. de 1995, de informações, do Senador João Rocba. 

N° 466/95, do Ministro da Fazenda, referente ao Requeri­
mento n" 609, de 1995, de informações, do Senador Eduardo Su­
plicy. 

N° 390/95, do Ministro da Previdência e Assistência Social. 
referente ao Requerimento n° 442. de 1995, de infozmaçães, do 
Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.2 - Ofícios 
Da Liderança do PSB na Câmara dos Deputados, de indica­

ção de membro para integrar a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscali21lção. 

Da Liderança do PMDB no Senado Federal. de substituição 
de membros na Comissão Mista incumbida de examinar a Medida 
Provisória n" l.023/95, que ilispõe sobre o crédito rural, e dá ou­
tras providências. 

Da Liderança do PIB na Câmara dos Depulados, de substi­
tuição de membros na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú~ 
bIicos e Fiscalização. 

Da Liderança do PPR na Câmara dos Deputados, de substi­
tuição na Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória n" 1.020/95 (convalida a Medida Provisória n' 994195), 
que organiza e disciplina os Sistemas de Controle Interno de Pla~ 
nejamento e de Orçamento do Poder Executivo, e dá outras provi­
dências. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR EPIT ÁCIO CAFE1ElRA - Considerações 

acerca da política externa brasileira em relação ao Mercosul, prin­
cipalmente à Argentina. 

1.2.4 - Ofícios 

N" 07/95, do Presidente da Comissão Especial do Código 
de Trânsito Brasileiro, solicitando tomar sem efeito ;J.S providên­
cias solicitadas nos Oficios n's 5 e 6, de 12 de junho de 1995. da-
quela Comissão. . 

1.2.;5 - Requerimentos 

N" 921, de 1995, do Senador Romeu Tnma, solicitando que 
seja considerado como licença autorizada o dia 12 de junho do 
corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

N" 922, de 1995, do Senador Fernando Bezerra, solicitando 
que sejam considerados como licença autorizada os dias 12. 15. 19 

e 22 de maio, e 5, 9 e 12 do corrente mês. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

1.2.6 - Ofício 
Da Liderança do Pr no Senado FederaJ. de substituição de 

membros na Comissão de Educação. 
1.2.7 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR BERNARDO CABRJ1cL - Sucesso da Zona 

Franca de Manaus. 
SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Opinião pública 

relativamente à ação do Congresso Nacional para discutir e delibe­
rar sobre as propostas de emendas à Constituição, oriundas do 
Executivo. Aspectos positivos e negativos da revisão constitucio­
nal e posição contrária de S. Exa. à fixa~Lo dos juros na Constitui­
ção Federal. 

SENADOR BERNARDO CABRAl .. como Líder - Referen­
cias ao aparte do Sr. Roberto Requião aü pronunciamento do Sr. 
José Roberto Anuda, sobre a utopia da O)nstituição de 19&&. 

SENADOR ROBERTO REQUlÃO - Esclarecimentos quan­
to à aspectos do pronunciamento do Sr. Bernardo Cabral. 

SENADOR ANTONIO CARLOS 11 AlADARES - Regozijo 
pela liberação do ftnanciamento aos agricultores. 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA, como Líder -
Prestando esclarecimentos aos SIS. Bernardo Cabral e Roberto Re­
quião acerca das reformas na Constituição FederaJ. 

SENADOR SÉRGIO MACHADO - Cumprimento, pelo 
Congresso Nacional, de suas responsabilidades na inle-ITUpção do 
recesso parlamentar e na continuidade dos debates sobre as pro­
postas de emendas à Constituição. Comentários acerca do tabela­
mento constitucional dos juros e da construção da barragem do 
Castanhão - CE. 

1.2.8 - Requerimento 
N" 923, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lucena, 

solicitando ao Presidente do Banco Central as infonnaçôes que 
menciona 

1.2.9 - Discurso do Expediente (j!Ontinuação) 
SENADOR BElLO PARGA - Questão do tabelameuto dos 

juros na Constituição Federal. 

SÉNADOR EDISON LOBÃO - Defesa de investimentos no 
sistema ferrovjário do País. 

1.2.10 - Comunicações da Presidência 
Término do prazo para interposição de recurso, no sentido 

da apreciação pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nO 51, de 
1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que altera a Lei n° 
8.256, de 25 de novembro de 1991, que cria áreas de livre comér­
cio nos Municípios de Pacaraima e Bonfim, no Estado de Rorai­
ma, e dá outras providências, a~iado conclusivamente pela C0-
missão de Assuntos Econômicos. À Câmara dos Deputados. 
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Término do prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 81, de 1993 (n° 4.876190. na Casa de origem). 
que inclui na interligação de bacias do Plano Nacional de Viação, 
nas bacias dos rios Paranaíba-Paraná, a interligação ltumbiara­
Confluência dos rios Paranaíba-Grande, sendo que ao mesmo não 
foram oferecidas emendas. 

13 - ENCERRAMENfO 
2 - RETIFICAÇÕES 
Ata da 90" Sessão, realizada em 14 de junho de 1995 e pu·' 

blicada no DCN, Seção 11., de 15 de junho de 1995. 
3 - ATOS DO PRESIDENTE 
N"s 215 e 225, de 1995 (republicação) 

4-ATASDECOMISSÃO 
Atas das 16- e 1 ja Reuniões da Comissão de Assuntos Ec0-

nômicos, realizadas em 8 e 13 de junho de 1995, respectivamente. 
5 - MESA DIRETORA 
6-CORREGEDORE CORREGEDORES SUBsnITUTOS 
7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 - CONSELHo DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 

TES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 91 a Sessão, em 16 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Renan Calheiros e Antonio Carlos Valadares 

Às 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA-
DORES: 

Antonio Carlos Valadares 
Belio Parga 
Bernardo Cabral 
Edison Lobão 
Élcio Álvares 
Epitácio Cafeteira 
Ernandes Amorim 
Geraldo Melo 
Gilberto Miranda 
Humberto Lucena 
José Agripino 
José Roberto Anuda 
JoséSamey 
Nabor Júnior 
Renan Calheiros 
Roberto Requ ião 
Ronaldo Cnnha Lima 
Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheírosl - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 18 Srs. Senadore8. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traballios. 
O Sr. }O Secretário em exercício. Senador José Roberto Ar­

ruda. procederá à leitura do Expediente 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 314195, de 9 do corrente, do Ministro da Agricultura. do 
Abastecimento e da Reforma Agrária, referente ao Requerimento 
n° 734, de 1995, de informaõcs, dos Senadores Osmar Dias c Ca­
sildo Maldaner. 

As infonnações prestadas pelo Ministro encontram-se à dis- . 
posição dos requerentes. para consulta. na Secretalia - Geral da 
Mesa. 

N° 441/95. de 7 do corrente, do Ministro da Fazenda. refe­
rente ao Requerimento n° 216, de 1995. de informações do Sena­
dor João Rocha. 

N° 466195, de 8 do corrente, do Ministro da F.zenda, refe­
rente ao Requerimento n° 609, de 1995, de informações do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

N° 390/95, de 13 do corrente, do Ministro da Previdência e 
Assistente Social, referente ao Requerimento de Infonnações n° 
442, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy. 

As infonnaç3es foram encaminhadas, em cópia, aos reque­
rentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheíros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador José Roberto Anuda. 

E lido o seguinte 

OFILIPSBIZ02I95 Brasília, 7 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Deputado 

Alexandre Cardoso, para integrar a Comissão Mista de Planos Or­
çanlentos Públicos e Fiscalização, em vaga existente na atual com­
posição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de apreço. 

Atenciosamente, 
Dep. Fernando Lyra, Líder do PSB, 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Faça·sea indicação. 
Sobre a mesa. oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário 

em exercício, Senador José Roberto Arruda. 

São lidos os seguintes 

OF. GLPMDB N° 293195 Brasília, 13 de julho de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para indi­

car os nomes dos membros do PMDB, em substituição aos Sena­
dores JadeI Barbalho e Ronaldo Cunha Lima, como Titular e os 
Senadores Nabor Júnior e Gerson Camata, como Suplentes. que 
integrarão a Comissão Mista ineu mbida de examinar a Medida 
Provisória n° 1.023, de 8 de junho de 1995, que, "dispõe sobre cré­
dito rural, e dá outra providências". 

Titulares 
Senador Flaviano Melo 
Senador Gerson Camata 

Suplentes 
Senador Nabor Júnior 
Senador Gilvan Borges 
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Aproveito a .Jportunidade para renovar a Vossa E;tcelência 
protestos de alta estima e consideração. 

Senador Jad~r Barbalho, L.íder do PMDB. 

OfÍCIO N" 114195 Brasília, !4dejunhode 1995 

Senhor Presidente. 
Comunico a V. Ex& que os Senhores Deputados Nelson 

Marquezelli, João Mendes e José Rezende passam a ocupar, a par­
tir desta data. as vagas de titular do PTB na Comissão Mista de 
Planos. Orçamento:. Públicos e Fiscalização, em substituição aos 
Deputados Israel Pinheiro, Hilário Coimbra e Francisco Rodri­
gues, respectivamente. 

Esclareço que os Deputados Pedrinho Abrão, titular e Boni­
fácio de Andrada, suplente. permanecem nas vagas anterionnente 
indicadas por esta Liderança. 

Na oportunidade renovo a V. Ex- protestos de elevada esti­
ma e distinta considezação. - Deputado Nelson Trad, Líder do 
PTB na Câmara dos Deputados, 

OFÍCIO N" 542195 Brasília, 9 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progresista Reformador - PPR. os Deputados Paulo Mourão e Eu~ 
rico Miranda para integrarem, respectivamente comO titular e su~ 
plente, a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Privis6pa 
nO 1.020, de 8 de junho de 1995 (convalida a MP nO 994195), que 
"organiz1l a disciplina os Sistemas de Controle Interno de Planejamen~ 
to e de Orçamento do Pcxler Exerutivo, e dá outras providências". Em 
substituição ao J)epJtado Ronivon Santiago como suplente. 

Atenciosamente. - Deputado Frandsoo Dornelles, Uder do PPR. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Seriío feitas as 

substituições solicitadas. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Romem lucá. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral(pansa) 
Concedo a palavra. ao nobre Senador José Roberto Arruda. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio Machado.(pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 
O SR, EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, creio 
que o Governo deve meditar sobre esta situação pela qua1 o Brasil 
atravessa. 

Até bem pouco tempo, a situação do País era. confortável. 
no que diz respeito a nossa balança cambial, sempre com superá~ 
viL Nada nos podia levar a prever os apertos por que passamos 
hoje. 

Sr. Presidente, em termos mundiais, nào há Segundo Mun~ 
do; ou se é do Primeiro ou do Terceiro Mundo. Não sei por que 
não existe Segundo Mundo. que seria uma espécie de escalão in~ 
terroediário entre o Primeiro Mundo e os países subdesenvolvidos; 
seria, quem sabe, dos países em desenvolvimento. Mas, como não 
existe esse estágio, os Países do Terceiro Mundo resolveram gas­
tar como se do Primeiro fossem. Países em vias de desenvolvi­
mento - ai incluído o México, o Brasil e a Argentina - começaram 

a admitir que deviam fazer parte do rol dos países desenvolvidos e 
iniciaram a gastança. 

O Brasil tinha reseIVas altíssimas de mais de US$30 bilhõ­
es, que dariam para pagar os títulos comprados a preço de merca­
do - porque, com o seu deságio, era perfeitamente possível a liqui­
dação total dessa dívida. Mas, ao invés disso, o que se viu foi uma 
- não diria JOllcura, porque não tenho o eHreito de julgar, devo s0-

mente levantar dúvidas, e é o que estou fazendo - grande abertura 
às importações de artigos de consumo; ruio para importar matéria­
prima ou máquinas para o desenvolvimento do País, mas sim para 
consumir. Isso começou no fmal do ano passado. Não quero debi­
tar ao Presidente Fernando Henrique CaIdoso, porque isso não se 
deu no seu governo. mas se tivesse acon[(!Cido. não deixaria de c0-

brá-lo. 
Estabeleceram-se regras que diziam para se evitar o preço 

dos produtos brasileiros que estavam muito caros. Quando flzeram 
isso, o que tivemos? Uma entrada no Pais de, só I}o primeiro se­
mestre, US$20 bilhões para artigos de consumo. E claro que um 
país que não produz o suficiente para se manter nesse mercado 
global. quando importa o supérfluo. começa, naturalmente, a en­
trar numa situação dificil e que tende a se agravar cada vez mais. 

Quando se criou o Mercado Comum, o chamado Mercosul, 
no qual muitos não acreditavam, os no~·sos técnicos foram ingê­
nuos ou estavam coniventes com os paí~;es que fariam parte dele. 
O certo é que as regras não são boas para o nosso País; são 6timas 
para a Argentina. Com o Mercosul, a Argentina. de repente. pas­
sou a ser um país de superávit um país que sempre teve déficit na 
balança, como o Brasil, hoje tem superávit. Os nossos eletroeletrô­
nicas pagam uma taXa para entrar lá; os deles não pagam nada 
para entrar aqui. Tudo isso vai levando o País a uma situação mui­
to difícil. 

Para tristeza minha, Sr. Presidente, vejo declarações arr0-

gantes do Presidente da Argentina, negando-se a vir a São Paulo 
se não for excetuado na medida provisória ..• 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Epitacio Cafeteira, desejaria 
dar um aparte a V. Ex& neste momento. 

O SR, EPIT ACIO CAFETEIRA - Com alegria, nobre U­
der Eleio Alvares, ouço o aparte de V. E"a 

O Sr. Eldo Alvar~ - Senador Epitacio Cafeteira. ao longo 
de nossa convivência aqui no Senado. tenho acompanhado seus 
pronunciamentos. V. Ex&, às vezes, segue urna linha crltica, mas 
fazendo sempre colocações importantes I~rn termos de política ec0-

nômica. porque retratam a realidade econômica nacional. Nessa 
questão da balança comercial, eu me permitiria fazer, inclusive em 
decorrência do jantar que tÍvemos com Sua Excelência o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso e a Bancada do PFL, alguns co­
mentários importantes para ilustrar o pronunciamento de V. Ex". 
que demonstra uma preocupação que não é s6 da equipe econômi­
ca, mas de todos os brasileiros que acompanham, de perto, este 
momento delicado da economia nacionaJ. Evidentemente, o Plano 
de Estabilização Econômica, cuja prioridade inicial era o combate 
à inflação - que estava em patamares insuportáveis -. tem que ser 
ajustado ao longo do tempo. Houve determinado momento em que 
o Govemo - e nessa fase eu o integrava na condição de Ministro 
da Indústria. Comércio e Turismo, do Presidente Itamar Franco­
teve que dar um rumo ao setor de importações e exportações. Pos­
teriormente, já no Governo Fernando Henrique Cardoso, surgiu 
um outro aspecto. porque, com o tempo, o Plano precisa de ajusta­
mentos. ConfolD1e revelou o Presidente Fernando Henrique Car­
doso no mês passado, batemos recorde:, de exportações, ulaapas­
sando a casa dos R$S bilhões, o que demonstra que o setor produ­
tivo nacional está vivendo um momento realmente auspicioso. 
Mas aí vem o fulcro de seu pronunciamento, que é o problema da 
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importação, que está sendo maior do que a ex{X»1ação. Essa preo­
cupação, que é de todos os brasileiros, e não somente de V. Ex·­
que mais uma vez faz um pronunciamento altamente sereno e judi­
cioso -, refere-se ao seguinte percentual: nos números da importa­
ção, setenta por cento são de bens de capital Há, portanto. uma 
preocupação pennanente do setor produtivo nacional em melhorar 
a sua produtividade e competitividade. O Brasil hoje está., pratica­
mente em todo o cenário mundial, disputando espaços do mercado 
- inclusive lemos cerca de 500 indústrias brasileiras boje detendo 
o certificado ISO 9000. O Brasil está apresentarido produtos da 
mais alta qualidade em uma competição de produtividade. que 
consíderaria ímpar na bistória do setor produtivo nacional. Então, 
o que está acontecendo? Cito o exemplo do setor têxtil: a cidade 
de Americana viveu um drama, do qual participei: fábricas antigas 
e sem máquinas competindo com a velocidade dos tecidos impor­
tados, que chegavam aqui a um preço reduzido. alguns com até 
um terço do preço em confronto com o tecido nacional. Seria, en~ 
tão, necessário modernizar o setor têxtil nacional. Isso está aconte~ 
cendo. Estamos vivendo um momento em que, se essa importação 
estivesse ocorrendo exclusivamente com bens de consumo, isso 
seria uma preocupação muito grande. Mas sabemos que o setor 
produtivo nacional está se reequipando. Setenta por cento da nossa 
im}X'rtação refere-se a bens de capital, o que considero saudável. 
E, evidentemente, a equipe econômica do Governo está atenta para 
o fato, e não é bom que tenhamos a importação maior que a expor~ 
tação, mesmo porque estávamos com uma relativa tranqüilidade 
de superávit da balança comercial. Portanto, gostaria de acrescen­
tar-esses números, porque os dados que O Presidente nos revelou. 
durante o jantar com a Bancada do PFL, chamam a atenção: ultra­
passamos R$5 bilhões de exportação. Realmente, estamos com um 
maior volume de importação, mas o Governo está tomando as pr0-

vidências, também no setor de importações de carros - assunto 
muito delicado, principalmente no meu Estado, onde chega.mos a 
ter 80 mil automóveis importados nos pátios do Porto de Vitória. 
Mas considero que, no meio de toda preocupação, é um número 
bastante saudável esses 70% dos bens de capital que foram impor. 
lados e que vão pennitir à indústria nacional, ao setor produtivo 
nacional, uma. competitividade maior e uma produtividade que, 
cada vez mais, não tenho dúvida nenhuma, proporcionará aumen­
tos nos números da exportação. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agmdeço o aparte de 
V. Ex·, nobre Senador Elcio Alvares, que enriquece o meu pr0.­
nunciamento. 

Fiz qÚestão de frisar que não estava criticando o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, mas uma política. Afinal de contas, o 
Presidente, tenha. ele o nome que tiver, tem que ser, no Brasil, por 
força do presidencialismo - ao qual me fIlio, mas estou com uma 
certa vontade de me desligar -, ao mesmo tempo, Chefe de Estado 
e Chefe de Governo. E é dificil, Senador Elcio Alvares, desempe. 
nhar as duas funções, principalmente a de Chefe de Governo. Num 
país cheio de problemas como o Brasil, o Presidente tem que, de 
Certa forma., alimentar-se na mão da sua equipe. Ou o que a sua 
equipe diz é verdade, ou, então, Sua Excelência tem que demiti-la. 
Se a equipe diz que o rumo é aquele, ou Sua Excelência usa essa 
bússola ou tem que mudar a equipe. Acredito que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso é, muitas vezes, mal-informado. 

Pensei que V. Ex·, no momento em que citoo o mês de 
maio, fosse se referir à importação dos derivados de petróleo, que 
chegoo a 26% do nosso déflciL 

O que quero deixar claro é que há que ser revisto o que está 
acontecendo. Não vai ser a Argentina que vai determinar qual 
deve ser o nosso comportamento. Não vai ser às custas do Brasil 
que o Presidente Carlos Menem vai subir alguns pontos junto à 

opinião pública da Argentina. E não vai ser em função desse epi­
sódio que o Presidente Fernando Henrique Cardoso vai ter, mais 
uma vez. que baixar a cabeça. 

Entendo que a questão foi colocada errada quando da for­
mação do Mercosul. Aí é que houve erros, porque os técnicos ou 
se desinteressaram, porque não acreditavam, ou não estavam real~ 
mente capacitados para exercer seus cargos. Na realidade, desse 
aconlo só restou vantagem para a Argentina e prejuízo para oBra· 
silo E para mantermos a palavra, recebemos publicamente até pu­
xão de orellia internacionaL Isso é que me constrange. 

Estou aqui falando, Senador Elcio Alvares, porque me sinto 
constrangido, triste de ver o Brasil na situação em que é colocado 
pela própria imprensa internacional. 

O Sr. Elcio Alvares - Permite~me V. Ex· um novo aparte, 
Senador Epitacio Cafeteira? 

O SR. EPIT ACrO CAFETEIRA - Pois não. 
O Sr. Elcio Alvares - Gostaria de reitemr o que falei ini­

cialmente. Não vejo o discurso de V. Ex' como uma critica feita 
com azedume ou com o sentido de atingir a pessoa do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. V. Ex· está examinando o momento 
econômico e, obviamente, dentro desse contexto, não só o Presi­
dente e o Governo, mas todos nós estamos envolvidos. A sua 
preocupação em relação ao Mercosul reflete-se também em outros 
setores. Esse esquema do Mercosul vem sendo negociado há bas­
tante tempo. Também quero fazer menção ao momento que vivi 
no Ministério da Indústria. Comércio e Turismo, quando vários 
grupos foram ao Uruguai, Paraguai. Argentina, e tivemos momen­
tos de profunda delicadeza com relação às áreas de fronteira. Hou· 
ve um caso em Santana do Livramento, por exemplo, em que os 
munícipios todos de fronteira viviam um momento de profunda 
angústia em virtude exatamente de algumas disparidades que sur­
giram no Mercosul. Acredito, e-tenho todo o empenho em afnmar 
isto, que o Mercosul é uma experiência vitoriosa e importante para 
todos os paises. Mas vai demorar algum tempo para que possamos 
nos ajustar por inteiro. E. hoje, a integração da economia sul-ame~ 
ricana é evidente; temos isso retrntado. V. Ex· fez um comentário, 
há pooco, que eu não gostaria de deixar de assinalar - a questão do 
México. O México, evideptemente. sendo um país de Terceiro 
Mundo, quis viver um consumismo de Primeiro Mundo. Isso qua~ 
se OCOrre aqui no Brasil também. Se o governo não tivesse tomado 
as medidas devidas, passarlamos por um consumismo desvairado. 
O inegável sucesso dq governo no combate à inflação, quando im~ 
pôs o real como moeda forte, refletiu-se na classe consumidora, no 
consumidor brasileiro, de uma maneira distorcida. Gosto de frisar 
determinados exemplos práticos, porque retratam realmente uma 
situação de economia instável, um momento em que estamos par­
tindo para denubar vigorosamente a inflação. Vivemos Utn mo­
mento semelhante relacionado ao café, por exemplo. O Brasil 
está bem. temos produtores e exportadores de cl\fé e colocamos 
esse produto lá fora COm um valor gratificante para aqueles que 
fazem o cultivo da lavoura.. Mas, de repente, descobrimos que 
havia um consumidor brasileiro, e o cafezinho que todos nós 
tomamos, paradoxalmente, passou a ser o mais caro do mundo, 
porque os preços do mercado interno refletem os preços para o 
mercado externo. Esse equilíbrio da balança, essa compatibiliza­
ção dos interesses de todos. principalmente do Brasil e da Ar­
gentina. ninguém tenha dúvida, vai demorar ainda !J.lgum tem~ 
po. As m.edidas preliminares foram tomadas, mas o próprio 
Mercosul se projeta para. além do ano 2000, dando a entender que 
episódios como esse, que agora fazem com que o Presidente 
Menem tenha uma participação mais ativa em favor da econo­
mia do seu País, vão se repetir. Tenho a impressão de que o 
ajustamento das economias dos países que integram o Mercosul 
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vai demorar algum tempo. O meu aparte - alonguei-me um pouco, 
perdoe-me, Senadcr Epitacio Cafeteira - foi exatamente para dizer 
que tenho apreço a V. Ex·, que a sua linguagem é profundamente 
respeitosa. Em dett:tmin.ado momento, V. Ex· se toma até cáustico 
na sua crítica, mas ela objetiva, sobretudo. fazer com que os pro­
blemas venham à t:ma da maneíra mais clara e transparente possí­
vel. Portanto, quem dizer que o meu aparte inicial foi de homena­
gem a V. Ex- e, em nenhum momento, senti nas suas palavras 
qua1quer desmerecullento da pessoa do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso. É uma critica à política econômica e deve ser con­
siderada; evidentemente, a equipe econômica, que hoje tem a res­
ponsabilidade do c::>mandamento das principais ações, há de levar 
em consideração as palavras de V. Ex·, 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Nobre Senador Elcio 
Alvares, entendi o aparte de V. Ex· e não considerei, absolutamen­
te, que V. Ex· estivesse examinando o meu pronunciamento de 
forma diferente. 

Agora quero deixar claro um ponto importante: como não 
tenho acesso a todos os dados, também me assessoro e, talvez 
principalmente. na imprensa. O que a imprensa diz hoje é que os 
produtores de eletroeletrônioos estão reclamando do acordo do 
Mercosul. porque os nossos produtos entram taxados DOS países. 
membros, e os de ies entram aqui sem nenhuma taxação. O que 
está nos jamais, hoje, é que o Primeiro Mundo está repetindo o 
que já disse antes: que não existe, na América Latina, mercado 
para mais de um país produtor de automóveis; que não existem 
condições de dois países produzirem veiculo,S na América Latina, 
porque não há me:ocado. 

O Sr. Roberto Requião - Permite--me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEffiA - Temos que oonsiderar 
que, hoje, os asiáticos já entraram nesse ramo e estão criando pnr 
blemas para os Estados Unidos e vão trazer problemas para n6s. O 
nosso carro é mais caro do que o carro importado. Ora, se não há 
mercado para dois países produtores de autom6veis na América 
Latina, como vamos ainda examinar essa situação se os importa· 
dos são mais baratos? 

Quando cheguei aqui, o nobre Senador Roberto Requião - a 
quem vou conceder o aparte agora - dizia: "O Senador Epitacio 
Cafeteirn tem um Mercedes". Eu tenho um Mercedes, mas o preço 
de um carro nacional zero-quilômetro é maior do que o do meu 
Mercedes, que é melhor do que um carro nacional zero-quilôme· 
tro, mas é mais barato. Se V. Ex" quiser, nobre Senador Roberto 
Requião, fechamos o neg6ci9 aqui agora. 

Na realidade. a nossa produção é muito cara - v. Ex' sabe dis­
so. Mas já mostrei ao Presideote Fernando Henrique Cardoso que de­
vemos estar atentos ao todo, ao contexto geraL Veja V. Ex" que tem~ 
millio, feijão, enfIm, cereais apodrecendo. E agora estamos autorizan.. 
do a doação desses oereais. Pergunto: por que os chamados produtos 
gravosoo são gravosos? Por que, naquela ocasião, não se estabeleceu 
um câmbio diferenciado para a exportação? Por que se pretende anco­
rar o real no câmbio e fazer com que apareçam produtos gravosos, 
que são impossíveis de ser exportados? 

Esse é o grande problema nacional. Temos de nos adaptar ao 
comércio global. Importamos e exportamos para o mundo inteiro e 
não podemos pensar que o real só tem vida no Pais. Temos que adap-­
tá~lo às contingênc'.as internacionais. Fiz até um pronunciamento pr0-

pondo que o real se transforme em lei, porque o Governo vai come­
morar um ano de existênci8 do real ainda como medida provisória., o 
que é profundamente entristecedor para todos nós. 

Ouço, cont grande prazer, o aparte do nobre Senador Ro­
berto Requião, que, quem sabe, aceite fazer negócio com o meu 
carro agora. 

o Sr. Roberto Requião - Vou mandar entregar um Cor· 
sa a V. Ex" hoje à tarde e já sairei com (I seu Mercedes daqui. 

O SR. EPITACIO CAFETEffiA - V. Ex' está queren­
do brigar! Eu quero um carro nacional normal! Quero o véLlor 
de um carro nacional normal! V. Ex", que tem um Ferrari e um 
Jaguar. não vai querer me mandar um Corsa no lugar do meu 
carro?! 

O Sr. Roberto Requião - O meu Ferrari e O meu Jaguar 
são em miniatura, nobre Senador. Acho pertinente a sua obser· 
vação quanto à impossibilidade de haver dois centros produto· 
res de automóveis na América Latina, nas gostaria de chamar a 
atenção de V. Ex" para o desequilibrio anterior da balança co· 
merda) entre o Brasil e a Argentina. A balança nos é extrema· 
mente favorável. 

O Sr. EPIT ACIO CAFETEffiA - Era. 
O Sr. Roberto Requião - Até·a.gora, é extremamente fa· 

vorável. E gostaria de reconhecer o equilíbrio e a ponderação da 
atitude do Presidente da Repú blica quando relevou, ignorou, levou 
em menor consideração a arrogância do Presidente da Argentina 
ao falar da possibilidade de não estar em São Paulo para a reunião 
agendada. A imprensa já chama essa atitude de "Malvinas automo-­
bilística". Por outro lado, Senador, como ex~Govemador do Esta· 
do do Paraná, um dos Estados brasileiros do Cone Sul, e como 
brasileiro. eu gostaria de frisar a oportunidade do Mercosul. A Ar· 
gentina tem 20% do Produto Interno da Brasil. Se abríssemos as 
nossas fronteiras para a Argentina, hoje, além do fator positivo de 
eliminar, de forma defmitiva, todas as tensões de fronteira, as dú· 
vidas militares entre os dois países, não sofreríamos um impacto 
maior do que 5% do Produto Interno BlUto brasileiro, distribuído 
do Oia(XXIue ao Cbuí. A Argentina, apesar da crise que aCravessa, 
tem uma capacidade de consumo razoável, e o impacto não seria 
mais do que 5% sobre o Produto Interno brasileiro - 5% dos 20% 
que a Argentina produz.. Acredito que o Mercosul nos traga vanta­
gens, e as vantagens relativas serão sempre nossas, pois temos uma 
indústria J]lais dinâmica. uma produção maior. E tenamos o beneficio 
adicional de assimilar a tecnologia de allim~ntos da Argentina - pt.'1'pC-­

mação e perenização de olencolas, laticÍ1üos; tecnologia de uma in· 
dústria sucateada, que, embora sucateada, permanece e que é, em al­
guns setores. superior à nossa. A minha preocupação com as idas e 
vindas do Governo Federal, hoje, situa~se em alguns outros casos. 
Na última sessão do Congresso Nacional, por exemplo, votamos 
uma medida provisória autorizando a ANDE, que é a empresa de 
energia elétrica paraguaia, a pagar as suas dividas com ltaipu -
que as transfere para o Tesouro da União, para o Tesouro brasilei· 
ro - com títulos da dívida pública brasileira comprados no merca­
do secundário de Nova Iorque. Por nossa parte, pagamos os royal­
ties, que entram diretamente no orçamento do Paraguai em dóIa· 
res; não pagamos em títulos da dívida pública paraguaia compra­
dos nos mercados secundários do mundo; pagamos em d6lares. E 
a medida provisória estabelecia ainda uma comissão para a nego-­
dação da dívida externa brasileira: 1~" até 10%. o que significa 
que ninguém cobraria menos do que o Brasil estava permitindo. O 
Senador Vilson KIeinübing, aproveitando parcialmente uma 
emenda de minha autoria, reduziu essa. comissão para a metade. En­
tão, nós oficializamos a negociação da dívida externa brasileira por 
terceiros em 5%. É um absurdo totaI. OOOlO é um grande e inexplicá­
vel absurdo o Brasil aceitar da ANDE o pagamento da nossa dívida 
externa em titulos secundários. Seria o caso, talvez, de os Estados pa. 
gorem à União com útulos da dívida pública brasileira. comprados no 
mercado secundário de Nova Iorque com deságio de mais de 60% em 
detenninadas ocasiões. Mas, mais do que isso, Senador Epitacio Ca· 
feteira, nós estamos com o discurso da desestatização e a prática da 
estatização das dividas. Dois casos recentes me parecem exempla· 
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res: um deles, a ICOMI. do grupo An1uDes, hoje dfIentor da Jari 
Celulose. O Banco do Brnsil tinha um crédito de R$12,4 milhões can o 
grupo Antunes e o BNDES, de R$i9,7 milhões. Esses débitos fomm 
trnnsfonnados em su1:s:rição acimária. Nós estamos estati:zaooo o proje­
to Jari. Outro casá interessanJissimo também, do pcllIo de vista <h; de&­
manda; e da iIrongruência interna da política goventamentaJ, é a devolu­
ção, pna o Mário Gamero, da CXédito lmobiliáOO Su~Bmsileiro, que fa· 
zia parte do B= Meridiooal. &sa devolução foi fcita com doze anos 
paIll pagar, três de carencia, 0,5% ao mês solre o !Pc, não sobre a TR. 
É um juro de mãe paIll filha. É um negócio absolutamente inacreditá· 
vei, feito pelos representantes do Governo no B= Meridional, numa 
dps V 8l1lS da Fazenda do Rio Grnnde do SuL Estamos vendo os meta­
lúrgicos serem trntados com dureza, mas o Menem. com blandícia. Es­
tamos vendo o dis<:u= da desestatmlção sendo substituído pela estati­
zação do Projeto Jari. E os juros altJssimos que cada empresário b=i­
leiro paga no men:ado, tendo como oontrnpartida o favor absurdo ao 
Mário Gamero, que tem 0,5% ao mês sobre o IFC, o que significaria, 
mais 00 menos, a caderneta de poupança mais 0,5%. 

O SR, EPIT ACIO CAFETEIRA - Nobre Senador Rober­
to Requião, é importante que o Senhor Presidente da República 
tome conheCimento desses assuntos. A informação que temos é 
que o Presidente da República pode acompanhar de perto todos os 
nossos pronunciamentos de um computador instalado em seu gabi­
nete. De forma que é a ocasião de Sua Excelência tomar conheci­
mento desse aparte de V. Ex· e sair em busca de uma solução, sair 
cobrando daqueles que contribuíram para as mazelas que V. Exl. 
está relatando. Não acredito que o Presidente saiba com tantos de­
talhes disso. O Líder do Governo, o nobre Senador Elcio Alvares, 
zeloso que é, naturalmente vai pedir uma cópia do nosso pronun­
ciamento para levar ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Eu defendo e sempre defenderei posições como a que 
está hoje sendo tomada pela indústria de eletroeletrÔnicos, que 
fa.z um alerta ao Governo no sentido de que, se não houver uma 
mudança, é preferível que as indústrias brasileiras mudem as 
suas fábricas para a Argentina e exportem para o Brasil, porque 
vão ter mercado, ganho e tratamento melhor. usando o próprio 
Mercosul. 

Não vou duvidar, ao contrário, até acompanho o pensamen­
to de V. Ex" em relação ao know-bow que eles têm em assuntos 
como OS que V. Ex· citou. Mas também têm um know-how de não 
fazer negócios para perder, e isso eles usaram com muita habilida­
de na feitura dos acordos do Mercosul. Agora, começamos a sentir 
na própria pele os erros por nós cometidos, colocando o nome do 
Brasil numa situação dificil perante a opinião pública internado-. 
nal, porque, não tenha dúvida V. Ex·, o Presidente Carlos Menem 
hoje é o grande astro na Argentina, e o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso ficou numa situação diticil perante a Argentina e pe­
rante o Brasil. N6s nos apequenamos porque temos que dizer que 
o que foi dito não vale mais. Uma medida provis6ria não tem mais 
força porque o Presidente da Argentina gritou. Os petroleiros gri­
taram., tinham feito um acordo com o Governo Federal, esse acor­
do foi pelo ralo e acabou a hist6ria. 

O setor agticota é ímportante, mas temos que dar subsídios 
ao produto e não fmanciamento, porque o dinheiro, muitas vezes, 
é aplicado no mercado f~ceiro, que está dando muito mais. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Faz sair' campainha) 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, vou 

concluir. V. Ex" foi gentil em pennitír que esse Pronunciamento se 
alongasse, com a colaboração dos Senadores Eleio Alvares e Ro­
berto Requião. que, na realidade, fizeram o meu pronunciamento. 
S. Ex&s não se limitaram apenas a colaborar, S. Ex-S fizeram o meu 
pronunciamento, que é modesto, mas representa a posição do cida­
dão que não aceita ver chamada a atenção do seu País por um país 

do MercosuL Como diz V. Ex·, não causaria maior problema, por­
que 5% do nosso Produto Interno Bruto ... 

O Sr_ Bernardo Cabral - Permite V. Ex8 uma aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Com a permissão da 

Presidência. nobre Líder Bernardo Cabral, sei que V. Ex· vai rep­
resentar exatamente aquele confeito, o último ret<XJ.ue Deste pro­
nunciamento dos Senadores Eldo Alvares e Roberto Requião. 

Ouço V. Ex' , 
O Sr. Bernardo Cabral- E para contestar V. Ex' quando 

diz que os eminentes Senadores Elcio Alvares e Roberto Requião 
fizeram o discurso de V. Ex·. Não. S. Ex-S contribuíram para o bri­
lho que é peculiar quando V. Ex· ocupa a tribuna. Por isso, junto­
me a eles para cumprimentar V. Ex· 

O SR, EPlTACIO CAFETEIRA - Agradeço a V. Ex' e, 
mais uma vez. ao Presidente. Houve uma colaboração que veio do 
extremo Norte, lá do Amazonas, do Senador Bernardo Cabral, 
passou pelo Nordeste, do Presidente Renan éa1heiros, pelo Sudes­
te, representado pelo Espírito Santo do Senador Elcio Alvares, e 
vai ao Sul, do Panrná, Estado do Senador Roberto Requião. Todos 
n6s pensamos e queremos a mesma coisa, que é o bem do Brasil, 
todos nós queremos o desenvolvimento deste País. 

O que queremos é que sejam revistos os erros, porque, se 
revisarmos os enps e caminbrumos para os acertos, o Brasil será 
um País viável. E um País que tem todas as condições de se so­
bressair no contexto das nações, principalmente na América Latina. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 

oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
José Roberto Arruda. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO N" 007/95 Brasília, i3 de junho de 1995 

Senhor Presidente, 
Em virtude da reunião da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania convocada paIll discussão e votação da Proposta de Emen­
das à Constituição sobre telecomunicações, a realizar-se no próximo 
dia 19, segunda-feira, e da qual sou o Relator designado, solicito a 
gentileza de V. Ex· tomar sem efeito as providências solicitadas nos 
oficios n"s 005 e 006, de 12-6-95, da Comissão Especial do Código 
de Trânsito Brasileiro, que serão postenOlDlente agendadas. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 16 de junho de 1995. - Senador Franceli. 

DO Pereira, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O expediente 

lido vai à publicação. 
Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercício, Senador José Roberto Arruda. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 921, DE 1995 

SerIDor Presidente, 
Nos lermos do disposto no § lOdo art. 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro seja considerada licença autori­
zada minha ausência aos traba1bos da Casa no dia 12 de junho cor­
rente, quando estive em meu Estado participando de reunião com 
representantes da indústria têxtil. 

Sala das Sessões, 14dejunhode 1995.-SenadorRoll1<U Tuma. 

REQUERIMENTO N° 922, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 10 do art. 13 do Regimento In­

lemo, requeiro seja considerada como licença autori7..ada os dias 
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12, 15, 19 e 22 de maio passado; e 5, 9 e 12 do corrente mês, 
quando estive auseIIe dos trabalhos desta Casa, para tratar de as­
suntos de interesse partidário no meu Estado. o Rio Grande do 
Norte. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Fernan­
do Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A voração dos 
requerimentos fica adiada em função da falta de quorum. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida. pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador José Roberto Arruda. 

É lida a seguinte. 

OF/GLDPT-072195 Brasília-DF, 14 de junho de 1995 

Senhor Presidente, Nos termos do artigo 81. do Regimento 
Interno, solicito, a substituição dos Senadores José Eduardo Dutra, 
titular, e Lauro Campos. suplente, pelos Senadores Lauro Campos, 
tilular, e José Eduardo Dutra, Suplente na Comissão de Educação. 
como representados do Partido dos Trabalhadores. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestps de 
estima e consideração. - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy, 
LíderdoPT. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Coucedo a palavra ao nobre Senador Flaviano Melo. (pausa) 
Concedo a palavm ao nobre Senador Romero lucá. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabrnl. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Pronuncia o se­

guinte diseurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não é de 
hoje que sou um defensor da Zona Franca de Manaus, não apenas 
por ter nascido no Amazonas, mas também por considerar que foi 
um dos pontos vitoriosos do Governo militar. 

À época, estava na Presidência da República o General Cas­
te110 Branco. O Amazonas era considerado um mundo à parte e es­
tava com a sua economia combalida, quando o Decreto Lei nO 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, criou a Zona Franca de Manaus, com 
os mecanismos para poder tirar o Estado da insolvência. 

Cumpri o meu primeiro mandato de Deputado Federal em 
1967 e 1968, pois, ao cabo de 1%8 e começo de 1969. o Ato Insti­
tucional nO 5 cassou-o e suspendeu os meus direitos políticos por 
dez anos. Naqueles dois anos - 1%7 e 1968 -, fui, da Bancada Fe­
dera] do Amaz~ um dos que se insurgiram contra os ataques 
que a Zona Franca vinha sofrendo em todo o País. 

Mais tarde, já Deporado Federal Constituinte, consegui, 
COOl o apoio dos colegas da Bancada Federal e com a contribuição 
das Bancadas do Norte. Nordeste, Centro-Oeste e alguns Parla­
mentares do Sul, que se conseguisse escrever, no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias, o art. 40 e seu parágrafo único, 
que garantiu uma sobrevida à Zona Franca de mais 25 anos. 

Isso foÍ salutllr, poltlue algumas das empresas, que já pre­
tendiam dali se retirar, voltaram a fazer investimentos, conscientes 
de que o prazo de prorrogação por mais 25 anos era para garantir a 
continuidade dos investimentos. 

Hoje. Sr. Presidente, aquelas acusações voltaram, e volta- . 
ram com alguma força. Listei algumas. De uma publicação feita 
sob o patrocínio do Governo do Estado do Amazonas e da Federa~ 
ção das Indústrias do Estado do Amazonas, divulgada nos jornais 
de maior circulação do País, retirei uma listagem. A primeira acu~ 
sação é dizer-se, de forma leviana, que ali "funciona um paraíso 
fiscal. onde ninguém paga imposto". 

Ora, um boletim da Receita Fede::-al registra o seguinte: 
''Neste primeiro trimestre, a arrecadação fl~deral cresceu 102% 110 

Estado do Amazonas. comparado a igual p,riodo de 94". 
Essas palavras fazem parte de um documento da pIÚplÍ.a 

Receita Federnl. Observem o uso do verbo "crescer". Registra-se 
Um crescimento de 102%. 

Vejamos os números do exeILício anterior. "A União rec·D­
lheu US$600 milhões em tributos; o EstRdo, outros US$600 mi­
lhões em ICMS; e a Previdência, US$156 ,milhões em contIibuiçõ­
es sociais. Incluindo o Imposto sobre Serviços" - chamo a atenção 
da Casa para isto - "os contribuintes alIUlzOllenses pagaram mais 
de US$I,3 bilhão." 

Sr. Presidente, são números. porumto, derivados de uma 
ciência exata_ Não têm Como sofrer contestação porque são núme­
ros oficiais e fomecidos.pelas repartições competentes. 

A segunda acusação é a de que a "renúncia fiscal da Zona 
Franca de Manaus é a maior do Brasil". Esse é um estribilho que 
se ouve a toda hora, como se fosse o caminho para denegrir - esse 
é um verbo que raramente uso, porque tJ!Ill, às vezes, conotação 
pejorativa - a imagem de um Estado que, tão distante, conseguiu 
contribuir com US$600 milhões de dólares, no ano passado. em 
tributos. 

Analisemos as arrecadações efetuadas, de US$1.3 bilhã'o, 
de um lado, e, de,outro, o valor que a União deixou de recolher, 
US$I,73 bilhão. E simples, Sr. Presidentl~: "Para cada real renun­
ciado. os governos, nos três níveis, arrecadam R$O,65. Sem a 
Zona Franca de Manaus, essa renúncia slm.a igual a zero. Com a 
base tributária que ela criou, o Amazonas. recolheu 51,4% dos tri­
butos federais de toda a Região Norte" - toda. Sr. Presidente - "e 
se 1rnnsformou no seu principal exponador de recursos para o res­
to do País". 

No entanto, ainda assim teimam em desconhecer que o 
"aeroporto de Manaus passou a ser o segundo em movimentação 
de carga. no Brasil, gerando receita para n:anter os demais aeropor­
tos da Amazônia". 

Ora, Sr. Presidente, obsezvem que, as acusações anteriores 
ruem por terra, quando, no desespero. tentam acoplar mais algu­
mas onde se destaca que a ''Zona FrnDCa. de Manaus nasceu para 
ser um pólo exportador, em 1967" e se esquecem que àquela altura 
'Ia região eslava quebrada, não tinha tradição industrial../' Ainda 
assim - e são dados dessa publicação -, {~m 1995, o parque indus· 
trial da Zona Franca de Manaus domina. a tecnologia de ponta e 
reúne mais certificados - observem, Srs. Senadores, mais certifica­
dos! -, e o chamado ISO-9.000, do que Argentina, Chile, Colôm­
bia e Venezuela". 

Portanto, os países vizinhos perdem para a Zona Franca de 
Manaus em relação ao parque industrial de tecnologia de ponta. 

Hoje. há motos e bicicletas da Zona Franca de Manaus no 
mundo inteiro, circulando com índices -- observem V. Ex·s - de 
nacionalização de 95%. Isso é apenas o começo. Quando a BR-
174 estiver asfaltada, Manaus ganhará um corredor de exportação 
para disputar os mercados do Caribe e da Venezuela. 

O Sr. Eleio Alvares - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo um aparte a V. 

Ex·, eminente Senador Eleio Alvares. 
O Sr. Elcio Alvares - Inicialmente, Senador Bernardo Ca­

bral, peço vênia a V. Ex· para. embora atrasado, perft.lar-me ao 
lado dos Colegas que, em recente sessão plenária,lbe tributaram a 
homenagem de que é merecedor, em razão de sentença judicial 
proferida no Estado de São Paulo. V. Ex· requereu contra o ex­
porta-voz do Governo Collor, Cláudio Humberto. em virtude de 
publicação feita. na qual relatou também os dias daquele Governo. 
Tive oportunidade de ler a peça do juiz, que a proferiu com muita 
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proficiência e, acima de tudo, com um conhecimento jurídico 
invulgar. Mas quero ressaltar, no momento em que presto uma 
homenagem a V. Ex·, a justeza dos conceitos do eminente Ma­
gistrado. Situou muito bem a sua participação na vida política 
brasileira e também no exterior, o seu renome e, por que não 
dizer, a importância histórica de V. Ex·, principalmente na con­
dição de Relator da Constituição de 1988. Acredito sincera­
mente, Senador Bernardo Cabral, que as palavras aqui proferi­
das pelos seus Colegas, dentre os quais agora me incluo, teste­
munham o nosso respeito pela sua probidade, pela sua honra­
dez e, sobretudo, pela sua verticalidade de comportamento, não 
só no desempenho das funções profissionais. E aí, com muito 
orgulho, proclamo a sua condição de ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, da qual sou integrante na seccional 
do Espírito Santo. Na Ordem dos Advogados. V. Ex· iniciou 
uma caminhada. que foi toda marcada pelo brilhantismo da sua 
inteligência. Na vida pública, V. Ex· tem repetido o sucesso da 
vida profissional; tem demonstrado um conhecimento juridico 
que o toma respeitado por todos nós, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Tenho tido a oportunidade agora 
de, ao vivo, colher, praticamente todas as semanas, os seus en­
sinamentos. Na verdade, essa sentença representa não só para a 
sua pessoa. mas para os seus amigos, seus admiradores, para a 
sua própria família, uma reparação legítima daquilo que se 
constituiu inegavelmente um dano à sua honra moral. Portanto. 
lamentando não estar aqui no dia em que os nossos eminentçs 
Colegas tiveram a oportunidade de tributar-lhe essa homena­
gem, também me insiro nessa esteira de pronunciamentos para 
dizer que V. Ex· continua sendo, cada vez mais, digno da nossa 
admiração e do nosso apreço. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado a V. Ex' 
O Sr. Eleio Alvares - Em relação ao seu pronunciamento, 

Senador Bernardo Cabral, eu diria que é comovente a participação 
dos Senadores do Amazonas em favor daquele Estado. V. Exa tem 
sido um Lider dedicado, ao fazer com que o Amazonas tenha. em 
todos os momentos, um patrocínio da mais elevada conceituação. 
Diria mesmo que os Senadores do Amazonas - e aí V. Ex a encon­
tra os seus Colegas Gilberto Miranda e Jefferson Péres - têm uma 
preocupação consensual em fazer com que os interesses do Ama­
zonas não pareçam, em nenhum momento - a exemplo de alguns 
desavisados que teimam em proclamar dessa forma -, estar colo­
cados à margem da própria economia brasileira. A fotografla de 
Manaus é do conhecimento de todos. Ali, temos, na verdade, um 
dos momentos econômicos mais fortes do setor produtivo nacio­
nal. E a referência do certificado da ISO - 9.000, em confronto 
com outros países da América do Sul, diz bem da potencialidade 
do Amazonas. Entendo que o traba1bo de V. Ex1>. tem sido notável, 
ao lado da Liderança do Governador Amazonino Mendes, e mere­
ce o reconhecimento dos seus colegas~ V. Ex· tem sido incansável 
na defesa dos interesses do seu Estado. Agora, com satisfação, 
conforme tivemos oportunidade de conversar há pouco, o próprio 
Presidente Fernando Henrique determinou uma portaria intenni­
nisterial, assinada pelos Ministros Pedro Malan, José Serra e Do­
rothéa Werneck, para que se possa dar a atenção que o Estado do 
Amazonas merece, com a preocupação legítima de fazer com que 
a eçonomia daquela região não seja esvaziada, principalmente na 
zona interiorana. Continue V. Ex· com essa poSbU'3. legítima, dig­
na dos nossos encontros, para que o Amazonas tenha a convicção 
de que a sua vinda para esta Casa se constituiu inegavelmente 
numa decisão acertada, no sentido de dar àquele Estado brasileiro, 
que merece o nosso respeito, a tranqüilidade de que o seu destino e 
a sua economia estão entregues em 1x>as mãos, principalmente nas 
dos Senadores Jefferson Péres, Gilberto Miranda e de V. Ex·, que 

hoje realiza um pronunciamento que atesta, mais uma vez, a 
sua posição legítima de defesa impostergável dos interesses do 
Amazonas. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Elelo Alvares, 
em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que o aparte de V. Ex· me 
comove, não por ser de um Senador ou de um Líder do Govemo, 
pois poderia parecer o aparte de um oompanheiro de Senado, mas 
por ser V. Exa um advogado militante e por ter sido governador do 
seu Estado. Essas duas circunstâncias valorizam o companheiro 
que está na tribuna. 

V. Ex· tem experiência na profissão que abracei e que repu­
to a maior de todas, porque permite penetrar no sacrário inexplora­
do da alma humana. Raramente um advogado registra o que V. 
Exa acabou de falar. Há também a sua experiência no Executivo, 
que pennite - e aí faço um comentário em relação à segunda parte 
do seu aparte - registrnr o que tem sido o tmbalho da Bancada do 
Amazonas na defesa da Zona Franca de Manaus. O fato de ter pas. 
sado pelo Executivo, de conhecer as vicissitudes que desfmldatn a 
bandeira da administração, ao sabor de todas as intempéries, e de 
ter conseguido deixar o cargo com um prêmio de reconheçimento 
dos seus co-estaduanos, a eleição para o Senado Federal. é claro 
que valoriza o aparte. Esteja certo de que eu o acollio com a emo­
ção a que me referi no início. 

Em segundo lugar. parn oonfmnar a portaria interministérial, 
detenninada, aliás, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso aos 
três Ministros a que V. Ex· se referiu, no sentido de que encontrassem 
uma solução, como aconteceu, para que a Zona Fmnca de Manaus pu­
desse ter, nesse sistema de cotas, a }Xlssibilidade de uma importação 
que assegure à balança comercial a sua contribuição. 

Quero diur que esse movimento foi capitaneado pelo G0-
vernador Amawnino Mendes junto à Presidência da República. 

Como amazonense, sinto-me muito feliz em registrar que as 
coisas caminham. Estou certo de que esse contingenciamento de 
cotas, que foi feito pelo Ministério do Planejamento, cessará tão 
logo o País retome o seu equilíbrio comercial. 

Prossigo, Sr. Presidente, pois entendo que ainda disponho 
de algum tempo. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex· um 
aparte, nobre Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - V. Ex', oomo colega da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Presidente da C0-
missão de Reforma do Código Civil, honra O meu discurso com o 
seu aparte. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Obrigado. Eu ouvia o pro­
nunciamento de V. Ex· do meu gabinete e me apressei em vir até 
aqui para viver dois instantes em um só momento. Primeiro, por­
que não tive oportunidade, na semana passada, quando do seu pr0-

nunciamento e quando esta Casa se manifestava solidária com V. 
Exa ante o resultado manifestado pela Justiça, em razão do proce­
dimento judicial intentado em defesa da sua honra e da sua digni­
dade. para trazer, fazendo coro com os demais companheiros do 
Senado Federal, a minha palavra de cumprimento ao colega, ao 
amigo, a quem devoto tanta estima e proclamo, a todo instante. a 
minha admiração. Ouvindo aqui o Senador Elcio Alvares, falando 
não apenas como Líder do Governo, mas em seu próprio nome, 
entendo que seja do meu dever trazer a minha palavra, um IXJuco 
atrasada, porque não estive presente naquele instante, pam dizer o 
quanto me orgulha a companhia de V. Exa nesta Casa, A exemplo 
do orgulho que senti quando estivemos juntos na mesma trincheira 
- V. Exa comandando a Ordem dos Advogados do Brasil, no Can­
sellio Federal, e eu sendo um modesto seguidor dos seus passos e 
das suas decisões. Aqui, no Senado Federal V. Ex· traz a sua ex­
periência de advogado, o seu talento, a sua. inteligência invulgar, 



10406 Sábado 17 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

mas. acima de tudi,. traz uunbém a marca de fidelidade ao Estado 
que representa. o 'iual tem o orgulho de ter, entre os três ilustres 
representantes, um homem da sua estirpe. do seu valor, do seu ní­
vel. E. na oportunidade em que V. Ex" faz este discurso em favor 
do seu Estado, da sua Região, este pronunciamento ganha muito 
mais pela autoridac.le de quem o faz, pelo conhecimento, pela vin­
culação e por tudo aquilo que de compromisso V. Ex' representa 
para com o seu Estado. Felicito V. Ex· pelo pronunciamento da se­
mana passada, e felicito o Amazonas pelo de hoje. 

O SR. BER:-.IARDO CABRAL - Nobre Senador Ronaldo 
Cunha Lima, devo dizer a V. Ex· que, para mim, não é surpresa a 
sua solidariedade. 

Há u'm tempo. e já lã se vai uma enormidade. tivemos os 
nossos mandatos cassados. Depois, a trihm3, perdida de um lado, 
recuperou-se de outro. na Ordem dos Advogados do Brasil, onde 
V. El" era Consellieiro Federal dos mais brilliantes. A seguir, V. 
Ex· foi eleito Governador de Estado, e se deu uma espécie de diás­
pora entre mim e V. Ex·, E hoje há o reencontro. Reencontro no 
Senado Federal, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e no convívio que, desde o começo, foi de recíproca estima e ad­
miração. que se ampliaram no convívio, e que hoje está sedimen­
tado. Se algumas vezes nos perdemos de vista, a nossa amizade foi 
suficientemente forte para vencer o tempo, a distância e o silêncio. 
E hoje aqui estamos. V. Ex·, brilhante. dando a sua contribuição à 
Casa que lhe toma como presença. como orgulho. Nem adianta di­
zer, como dizia Agripino Grieco que "às vezes, os políticos se elo~ 
giam porque é a maçonaria dos cumprimentos trocados". Hoje, 
MO estamos trocando cumprimentos. 

Agradeço a V. Ex- a intervenção, que sempre me honra. 
Mas, Sr. Presidente, quero, ainda, alinhar algumas conside~ 

rações ao que se diz contm a Zona Franca de Manau~ .• Dizem que 
a Zona Franca de Manaus está criando empregos na Asia. E, ago­
ra, Sr. Presidente. o argumento já não é mais deste orador, mas é o 
que diz. aqui. a notícia: ~ 

Não apenas na Asia. mas na Europa e principalmente em 
São Paulo. onde tem comprado a maior parte de seus insumos. 

Em 94, o mercado paulista levou 76% do total de USS2,97 
bilhões que a Zona Franca de Manaus adquiriu no Pais. 

Com esta política, ela agrega mão-de-obra na fonnação e 
acabamento dos seus produtos. 

Sr. Presidente, ao longo dos comentários, os quais escuto a 
toda hora, daqueles que nada têm a fazer senão proclamarem. a 
todo instaltte, o despeito, o ciúme para com a Região Amazônica, 
esquecendo-se de que ela é patrimônio do mundo, e não mais da~ 
queles que ali nasceram, onço dizerem que as fábricas da Zona 
Franca de Manaus apenas lucram com a renúncia fiscal 

Sr. Presidente, leio novamente, a matéria: 
O que ocorre. de fato, é o seguinte: quando elas - as indús~ 

trias - vendem seus produtos a preços reduzidos, parte dessa re­
núncia é trnnsferida para outras regiões do País. 

Diminuindo a margem de lucro, elas se tomam competiti­
vas e ajudam o Govemo a combater a inflação. 

Há uma acusação, Sr. Presidente, que diz respeito às denúncias 
fornruIadas por metalúrgicos que trabaIbam nas indústrias de ManaUs. 
Esta acusação é feita entre aspas, e não se sabe de onde partiu. mas 
pelo IIl8nos se utiliza uma classe para declarar o seguinte: 

"Os metahlrgicos acusam as fábricas de terem reduzido o 
seu pessoaI. ... " 

No entanto, esses que fazem esse tipo de denúncia não vão 
à raiz do problema; esquecem-se de que a entrada fácil do produto 
estrangeiro tem causado prejuízo à Zona Franca de Manaus. 

E aqui, Sr. Presidente, transcrevo as declarações do Secretá­
rio da Receita Federal, para que conste dos Anais da Casa, a ftm 

de que o vice-Uder do Govemo, que aqui se encontra. e o Lider 
da Bancada governista, poSSa.IIl levar ao Presidente da República. 
em ressonância: 

"A Ciudad Del Leste, no Paraguai, acarreta uma renúncia 
fJSCal de USSI.2 bilhão mensais ao País." 

Ou seja; 12 Zonas Francas de Manans. por ano, sem res­
ponsabilidade social e nenhuma função estratégica em nosso tt.'Iri­
tório. 

Isso significa, Sr. Presidente, que 12 ZoD.llS Fnmcas de Ma­
naus, por ano, sem responsabilidade social e nenhuma função es­
tratégica em nosso território, sofrem o tipo da concorrência :ma.js 
desleal" mais criminosa de que se poderia ter notícia. 

Sr. Presidente, é interessante que !;e frise com uma circuns­
tância especial, no fmal, todas essas considerações, as quais fui 
saltando por capítulos, pois não adiantava. aqui, comentá~1as. 
Hoje, com a nova portaria intemlinísterial, através de acordo com 
o Governador do Estado e o Presidente da República, foram enu­
merados alguns critérios quanto ao funcionamento da Zona Franca 
de Manaus. Um deles no sentido de que se possa premiar, na dis­
tribuição de cotas, aquelas indústrias que fazem investimento no 
interior do Estado. Com isso. haverá a fixação do homem no inte­
rior e. conseqüentemente, se dará um f:quilíbrio social maior ao 
Estado. beneftciando, portanto, o interior do meu Estado, que até 
bem pouco tempo se encontmva em uma situação de total abando­
no. onde o êxodo para a capital destruía os familiares daqueles que 
para ali partiaÍn, emha1ados 'pelo Eldorado, levando sens fIlhos -
as mocinhas acabando por se prostituírem na periferia, e os jovens 
se tornando marginais. 

Ao ftnalizar, quero agradecer a atenção dispensada pelo Se­
nado Federal e, sobretudo, por V. Ex·, eminente Presidente. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo Cabral, o Sr. 
Renan Calheiro.r, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo S,. José Sarney, Presidenle. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Prosseguimos com a 
lista. de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Sena·dor José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, SO e 
Srs. Senadores. registro que o Senado Federal se reúne, hoje, uma 
sexta~feira, entre um feriado nacional e um flm-de~semana, com a 
presença de vários Senadores que deixam. p.Jrtanto, de estarem em 
seus Estados, nas suas bases políticas. Talvez eu seja o único que 
possa fazer esse registro à vontade, porque a n::rinha base política é 
justamente o Distrito Federal. 

Registrando e cumprimentando os SI's e Srs. Senadores que 
estão presentes nesta sessão de sexta-ft:ira, peço licença ao Presi­
dente José Sarney para deixar consignada uma posição em meu 
nome, que resulta de uma grande refled.o que ténho feito, extraída 
das posições que são colocadas por divl~s segmentos da opinião 
pública - jornais, teJevisão, rádio -, sobre o esforço que o Con­
gresso Nacional, presidido por V. Ex', tem feito nessa quadra da 
vida nacional para, atlavés de suas sessões ordinárias, discutir e 
aprovar as emendas constitucionais que - diga-se de passagem -
podem transfonnar a vida deste País. 

Parto do princípio. Sr. Presidente. S1's e Srs. Senadores, de 
que esta Revisão Constitucional, além de colocar em discussão o 
Estado brasileiro, além de colocar em discussão por toda a socie­
dade o papel que se deseja seja cumprido pejo Estado brnsileiro, 
na verdade, faz mais que isso. Essa Revisão Constitucional cum~ 
pre um objetívo maior: dar as linhas deímitivas de um novo proje­
to de país. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 17 10407 

Essa minha reflexão, Sr. Presidente José Sarney, parte in· 
clusive de uma assertiva feita por V. Ex·, no exercício da Presi­
dência da República, quando Presidente da República, exatamente 
na pronrulgação da Constituição de 1988 - tão bem relatada pela 
habilidade, pela inteligência e pela experiência do homem público, 
hoje Senador Bernardo Cabral-, quando V. Ex· declarava! ante­
vendo problemas. que, afmaI de contas, toda a sociedade brasileira 
soube experimentar depois, de que aquela Constituição, da forma 
como havia sido lavrada, com o detalhamento que algumas cir­
cunstâncias levaram a ter em alguns dos seus artigos. poderia tor­
nar este País ingovernável. 

Partindo daquela afnmativa, historicamente precursora de 
V. Ex', advinda não de uma posição que, como Presidente, poderia 
ter seus poderes de certa forma cerceados por uma nova Carta 
Constitucional. muito mais que isso, advindas da experiência de 
homem público de V. Ex', que, há décadas, como Depulado, como 
Governador, comO Uder, como Senador e, rmalmente, como Pre­
sidente da República. da experiência que V. Ex· recolhia, ao longo 
de sua vida pública, da importância de um texto constitucional que 
desse ao nosso País mais do que governabilidade, condições para 
que ele se modificasse, condições para que ele se modernizasse, 
condições, afInal, para que este País cumprisse o seu destino de 
mola propulsora do desenvolvimento na América Latina. 

Partindo daquela declaração de V. Ex·, passando por esses 
sete anos de experiência deste País na vigência do novo texto 
constitucional, passando, principalmente, pela frustrada tentativa 
de Revisão Constitucional durante o exercício passado e chegando 
a este momento histórico, em que a Nação brasileirà, ao eleger o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, mais do que isso, esco­
lheu um projeto de país, este projeto de país, personificado na elei­
ção do Presidente Fernando Henrique, não pode tomar formas de­
fInitivas se não passarmos pela Revisão Constitucional. 

Não estoo, neste momento, defendendo - pessoalmente defen­
do os tennos exatos da Refonna Coustitucional proposta pelo Execu· 
tivo - as formas definitivas deste ou daquele item da Constituição 
que está sendo discutido no Congresso Nacional. Neste momento, Sr. 
Presidente, quero fazer uma reflexão de caráter mais genérico. 

A sociedade brasileira, como um todo, assiste a um Con­
gresso Nacional que dá uma demonstração cívica de entender cla­
ramente a importância da Revisão Constitucional para os turnos 
deste País; um Congresso Nacional que se reúne democraticamen­
te, que discute todas as questões envolvidas na Revisão Constitu­
cional com uma celeridade poucas vezes vista na história republi­
cana deste País. Este Congresso Nacional, na minha opinião, não 
pode deixar de prestar atenção ao fato de que, iniciada a Revisão 
Constitucional, iniciada, portanto, no seio da sociedade, a discus­
são do projeto de país qu~ se deseja ter, concluída a Revisão Cons­
titucional, não pode esta Revisão, que tantas modificações traz no 
dia~a-dia do brasileiro, ser interrompida pelo justo e necessário re­
cesso parlamentar. Mas que, neste momento, colocadas as refor­
mas, principalmente aquelas já votadas no segundo turno na Câ­
mara dos Deputados, se interrompidas pelo Senado Federal, que 
neste caso particular assume uma postura clara de Câmara Reviso­
ra, não só Câmara Revisora. porque tem a responsabilidade de re­
visar aquelas matérias já votadas em segundo turno na Câmara dos 
Deputados. mais do que isso, Câmara Revisora no sentido político 
da palavra, porque aquelas posições votadas em segunda instância 
na Câmara dos Deputados refletem. também, a posição das Lide­
ranças maiores deste País, ex-Presidentes da República, ex-gover­
nadores, ex -ministros, Lideranças nacionais e r~gionais as mais 
expressivas, que. com assento no Senado Federal. têm o espectro 
da sua liderança absolutamente transposto para os destinos da Câ­
mara dos Deputados. 

E aí, Sr. Presidente, enquanto fazemos uma Revisão Consti­
tucional no ritmo adequado, enquanto discutimos, democratica­
mente, com as Lideranças de todos os setores organizados da so­
ciedade cada item da revisão constitucional, e enquanto são apro­
vados capítulos específicos dessa reforma política, dessa reforma 
econômica e dessa reforma do Estado, e o País já começa a se 
adaptar muito rapidamente aos novos rumos que deverão ser im­
primidos ã Nação brasileira. aprovada a Revisão ConstituciOI1al, 
assistimos a dois fatores claros da repercussão dessas mudanças no 
seio da sociedade: um bastante positivo e outro muito perigoso. 
Cito primeiro o positivo. 

Discutiamos. dias atrás, nesta Casa, que passados pouco 
mais de dois meses da aprovação da nova Lei das Concessões, a 
230km de Brasília, na Usina da Serra da Mesa, já se instituía uma 
parceria com o setor privado para a conclusão de uma usina, fun­
damental para o serviço de energia elétrica do centro do Pais, que 
estava pamlisada há alguns auos. 

A resposta da sociedade brasileira, neste caso especial, a 
resposta do setor público, em parceria com o setor privado, está 
sendo muito mais rápida do que todos os que advogávamos esta 
mudança na economia brasileira poderíamos supor. Isto quer dizer 
que as modificações introduzidas na ordem institucional deste 
País, pela sua grandeza. pela sua magnitude, têm resultados na 
vida econômica brasileira. muito mais rápidos e muito mais impor­
tantes que nós próprios, que advogávamos a mudança, poderlamos 
supor. Este é um sinal extremamente positivo da importância das 
modificações institucionais para a vida do País. 

Mas há também reflexos negativos. Reflexos negativos, não 
das mudanças em si, mas, do processo de mudanças. No instante 
em que estamos discutindo e votando modificações que redese­
nham um projeto de Brasil, este periado de modificação euseja 
uma série de circunstâncias que podem, se não interpretadas ade­
quadamente pelo Congresso Nacional e pela sociedade brasileira, 
gerar problemas muito mais graves do que podemos imaginar. 

Vou pedir licença ao Sr. Presidente e aos Srs. Senadores 
presentes nesta sessão de sexta-feira, entre um feriado nacional e 
um fIm de semana - longe, portanto, de suas bases, mas muito 
próximo~ dos compromissos assumidos com a vitória nas urnas -, 
para lembrar um caso, ainda que não seja da praxe do Senado vol­
tar a discutir questões já votadas neste plenário. Pediria permissão 
para, neste caso específico, citar um exemplo. Trata-se, apenas 
para colocar como exemplo dos riscos do período de transição ins­
titucional, da questão da ftxação dos juros. 

v. Ex-S, todos mais experientes do que eu na vida pública 
brasileira, sabem que o anedotário político brasileiro é muito rico. 
Saído das histórias célebres do grande politico miueim, José Maria 
Allemin, até casos como o do Vereador da pequena cidade que 
quis revogar a lei da gravidade, revoltado com a queda de um me­
nino que andava de bicicleta; ou de um outro, que tentou revogar a 
lei da oferta e da procura, porque disseram a ele que essa lei era 
responsável pela subida de preços nos armazéns. Mas esse anedo­
tário tão rico não havia registrado ainda o esforço de baixarem-se 
juros por meio de uma lei também muito conhecida na vida brasi­
leira, a lei do menor esforço. 

Sabemos que a Constituição de 1988, no seu art. 192, sina­
lizava pelo tabelamento dos juros. Devemos nos perguntar, neste 
momento, como fazer isso. Se limitá-los em 12% por lei funcio­
nasse, deixaria a seguinte pergunta no ar: ao invés de limitá-los em 
12% - o que, teoricamente, representa 1% ao mês -, por que não 
limit.á-los em 6%, que signifIca 0,5% ao mês, que é o juro da ca­
derneta de poupança? Ou, então, se limitar dá certo e se juro é 
ruim, porque não fIXá-lo em zero, o que seria muito melhor para a 
Nação brasileira? Ou, então, 13%, ao invés de 12%, porque sou 
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uma pessoa supersticiosa até no nome - eu já me chamo Anuda 
para dar sorte e evit.ll' mau-olhado. Quem sabe se fixando os juros 
em 13%. que ~ um ru1mero cabalístico, o número do Zagalo, que 
DOS clã tantas vitórilS no futebol. não seríamos todos brasileiros 
mais felizes? 

Ora, na venllide, se fIXássemos os juros em qualquer pata­
mar, calculam econ"Jmistas honrados, de saber técnico reconheci­
do no País, que nas primeims 24 horas desse tabelamento perde­
riamos, no mínimo. R$5 billiões. E o fenômeno econômico que ser 
produziria é muito simples: a economia seria aquecida, os preços 
voltariam a subir. entrariam menos d6lares no País, para não dizer 
daqueles que imecfutamente sairiam do País - capital especulati­
VO, sim, mas que neste mortlento é fundamental para a nossa ba­
lança de pagamentos; o real penleria de imediato o valor e, final­
mente, veríamos de'ipencar mais um plano de estabilização econô­
mica 

Portanto. o que decide este Congresso Nacional não é o ta­
belamento de juros, mas a continuidade ou não do Plano Real. Ta­
belados os juros, a inflação voltaria e o Plano Real acabaria, com 
data marcada e imposta por lei, por responsabilidade do Congresso 
Nacional. E. quando acordãssemos no dia seguinte, o real não pas­
saria de um sonho, e estaria do nosso lado o grande pesadelo do 
descontrole econômico. 

E qual é o caminho para todos nós, brasileiros, que deseja­
mos a continuidade de um plano de estabilização econômica, com 
juros mais baixos? - porque todos desejamos juros mais baixos. O 
caminho é exatamente o da seriedade. o do trabalho e o da Revisão 
Constitucional. Qual a Revisão Constitucional? A Revisão Consti­
tucional que diminui o tamanho do Estado. que deseja e admite 
que o capital privado venha a contribuir em todos os setores pro­
dutivos da economia. E. reduzindo o tamanho e, principalmente. o 
custo do Estado brasileiro, dê a ele eficiência para que, não mais 
cama gerente do Glande Hotel de Araxá, possa cumprir as suas 
missões precípuas nas áreas básicas, que são a educação. a saúde, 
a segurança pública., a ciência e a tecnologia, enfIm, aquelas ativi­
dades colocadas claramente como atitudes do Estado brasileiro. 
para que possamos transitar mais rapidamente de um estágio de 
subdesenvolvimento econômÍco para o de um país - já natural­
mente rico, potencialmente rico - também economicamente desen­
volvido. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, enquanto ocorre esta Revi­
são Constitucional, todos n6s, brasileiros, desejamos fazer com 
que essa transição politica e econômica se dê em clima de estabili..: 
dade da economia. como acontece neste momento. Não vamos nos 
iludir: se estamos vivendo um momento fértil da vida brasileira. se 
temos condições claramente favoráveis a uma modificação da. nos­
sa vida institucional. é porque temos duas coisas interligadas. 

Primeiro, temos uma democracia forte, testada, como opção 
clara da sociedade, que deseja a liberdade de expressão, a liberda­
de do voto, a autogestão democci.tica de seus destinos. Por outro 
lado, temos também uma estabilidade econômica. Vivemos um 
periodo de já quase um ano com níveis muito baixos de inflação, 
com controle dos vetores macroeconômicos da sociedade brasileira. 

São essas duas variá.veis - uma democracia forte e testada e 
uma economia estável- que nos dão o clima altamente favorável 
para esta Revisão Constitucional. 

O Sr. Roberto Requião - Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador José Roberto Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o maior PI1l­
zer, Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requíão - Senador José Roberto Anuda. 
são paradoxos dignos de Unamuno, o Reitor da Universidade de 
Salamanca: os juros não podem ser contidos por lei - é a eterna 

contraposição entre o capital e o trabaIlo -, mas o desejo de 
aumento salarial dos metalllrgicos pode ser contido pelas tropas 
do Exército brasileiro. De um lado, o mercado fixa os valores; 
de outro lado. o Poder Judiciário e as tropas do nosso Exército 
contêm o desejo de aumento salarial. Não se estabelece, de for­
ma defmitiva, o tabelamento com a manifestação do Congresso 
Nacional. O Senado Federal. quando tabelou os juros em 12%, 
deu um recado claro aos banqueiros e ao Presidente da Repú­
blica de que a Nação não pode mais continuar se desenvolven­
do, gerando empregos, COm essa corrida. Essa utopia, com a 
qual se acena, de que as reformas constitucionais viabilizarão. 
de forma imediata e clara, a retomada do desenvolvimento, o 
ressurgimento de empregos, é igual à utopia da Constituição ci­
dadã. São utopias que, na prática, fruslrarão, mais uma vez, o 
conjunto da população brasileira. O Braril não vai retomar os 
rumos de desenvolvimento com reformas concessivas. Admito 
que algumas ,das reformas são necessárias; admito que parce­
rias com a iniciativa privada na reestruturação das empresas 
públicas são urgentes; mas não posso e'Dtender como essa alie­
nação - a preço vil e de forma bruta - do patrimônio historica­
mente acumulado pelo País pode nos ll~var ao caminho deseja­
do, de um futuro de pleno emprego. O Pais não tem uma políti­
ca agricola; o País não teIn uma polítiea industrial; o País não 
tem a estabilidade DÚnima necessária à construção dessas polí­
ticas; estamos, sem sombra de dúvida, com essa política de ju· 
ros altos, nos caminhos do México, da Venezuela e da Argenti­
na. Quando Carlos !yfenen grita. em 'Voz alta, o seu protesto 
contra a supressão das quotas argentinas, está, de certa forma. 
repetindo as Malvinas na área automobilistica, falando para o 
seu público interno. Mas, por outro la.do, também é certo que 
este Governo tem errado muito, como erra na política de juros, 
como errou nos acenos do Mercosul, possibilitando que a ba­
lança entre o Bl'asil e a Argentina foss~~ invertida, de fOlIDa bru­
ta e indesejada. O que estou tentando dizer a V. Exa é que o ta­
belamento de juros pelo Congresso Nadonal, como foi pelo Se­
nado e, provavelmente será. pela Câmara dos Deputados, é um 
aviso ao Governo Federal de que o País não resiste a esta polí­
tica de juros altos. como não resistiram o México, a Argentina 
e a Venezuela. 

O SR. PRESIDENTE (José SlIJDey. Fazendo soar a cam­
painha.) - Nobre Senador José Roberto Arruda, peço a V. Ex~ que 
conclua o seu discurso. porque o seu tempo jâ está esgotado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Agradeço a compreensão de V. Ex', mas gostaria de dizer 
ao nobre Senador Roberto Requião, a quem respeito muito, até 
porque preside a Comissão de Educação com frrmeza, com inteli­
gência e com experiência, que, no Le~~slativo, ao se mandar um 
recado para o Executivo, a primeíra coisa que temos de saber é o 
preço deste. 

Na'verdade, nobre Senador Roberto Requião, as forças 
de segurança que tentavaD:l manter as nossas refmarias funcio­
nando não estavam contra os salário~;, até pOIque elas próprias 
têm salários baixos; estavam, na verdade, mantendo uma deci­
são judicial que deve ser respeitada pelo Executivo e pelos tra­
balhadores. 

Em segundo lugar. na minha opinião, a questão dos juros é 
clara. Qualquer dono de Um pequeno botequim no interior - e 
peço licença aos donos de ootequins para fazer essa referência -, 
sabem que só oonseguem obter juros reais, verdadeiramente, no 
atestado de 6bito de uma operação financeira, quando se tem o 
cálculo da inflação do período, e nunca na sua certidão de nasci­
mento. Tentar fIXar juros a priori é tentar fIXar. também. índices 
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inflacionários do periodo da operação, absolutamente ineficaz 
num regime de economia livre. 

Por último, gostaria de comentar o que V. Exa disse a res­
peito de utopia. Efetivamente, acredito que as grandes frustrações 
do povo brasileiro nascem daquelas medidas econômicas que, to­
madas de fcmna heterodoxa - porque as circunstâncias exigiam - -
prometiam um cenário de pennanência da economia brasileira im­
possível de se alcançar. Ao tentannos mudar a economia brasileira 
pelo tabelamento de juros. fatalmente estaremos levando uma 
grande frustração ao povo brasileiro, simplesmente pelo fato de 
que ela não vai funcionar. E, se adotarmos o caminho equilibrado, 
estruturado da revisão constitucional. da diminuição do tamanho 
do Estado, da atração do capital privado para os setores produtivos 
da economia, essa revisão constitucional. ao não sugerir milagres 
futuros., mas, ao contrário. sugerir um País novo, um País estável e 
um País economicamente desenvolvido, aí sim, poderemos, num 
médio prazo, com tranqüilidade, oferecer um cenário mais positi­
vo para nossa geração e as que vão se seguir. 

O Sr. Bernardo Cabral- Nobre Senador José Roberto Ar­
ruda, permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a "'m· 
painha.) - Nobre Senador Bernardo Cabral, o tempo do Senador 
José Roberto Anuda está. esgotado. 

A Presidência solicita a V. Exa que peça a palavra, como Lí­
der, após o encerramento do pronunciamento de S. Ex&.. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não. Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Para concluir, Sr, 

Presidente, gostaria de dizer que vou fugir um pouco das minhas 
convicções pessoais que, neste momento, são absolutamente favo­
ráveis a um novo projeto de País que é encarnado pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Mas, considerando as múltiplas visões presentes nesta Casa 
e no Congresso Nacional como um todo. o que desejo externar 
aqui é a importância, dentro do texto constitucional, de votarmos 
no Senado Federal aquelas emendas constitucionais já apreciadas, 
em segunda instância, pela Câmara dos Deputados, para que. rapi­
damente, possamos ter ainda que parte do nosso recesso, com a 
consciência tranqüila por tennos dado a visão [mal àquelas pro­
postas iniciadas na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, tudo isso, é claro. com respeito ao texto 
Constitucional. mais especificamente ao art. 57 da nossa Consti­
tuição. e, obviamente. em respeito principalmente à experiência de 
um homem público, ao discernimento, à abertura c, ao mesmo 
tempo, à firmeza, que têm marcado a presença de V. Exa na Presi­
dência do Senado e do Congresso Nacional. 

Diga-se de passagem e sem nenhum favor, mais uma vez, 
coloco~me à vontade para afumar que, se o Congresso brasileiro 
vive um novo momento perante a opinião pública, devemos muito 
à atitude finne. serena, experiente e tranqüila do Presidente José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado a V. 
Ex' 

O SR, BERNARDO CABRAL - Sr, Presidente, peço a 
palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernardo Cabral. como Líder. Comunico a V. 
Ex&. que dispõe de 5 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM. Como Líder, 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, 
não gostaria de fazer uso da palavra agora. mas se não o fizer, per­
co a oportunidade e poderá parecer, para quem tomar conhecimen­
to do discurso do eminente Senador José Roberto Anuda, não ter 
feito eu um reparo. 

Creio que houve um excesso do eminente Senador Roberto 
Requião quando falou sobre a utopia da Constituição-cidadã. Ela 
não é tão utópica assim, Sr. Presidente. 

O Presidente do Supremo Tribunal Federal, ao tomar posse, 
declarou que esse era o melhor texto constitucional. 

Não discuto a parte da ingovemabilidade, porque tenho p0-
sição pessoal a respeito da mesma. Como Relator, a encontrei com 
quase 2 mil artigos que foram reduzidos para 245. Mas, quanto ao 
lado utópico, creio que houve exagero, SI. Presidente, porque o 
Senador Roberto Requ~o foi um Governador de briga; S. Exa to­
mou uma atitude que poucos Governadores tiveram coragem de 
tomar quando brigou pela redução do que estavam recebendo os 
Juízes integrantes do Poder Judiciário de sua Terra. E s6 o fez, Sr. 
Presidente. porque, no Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias. art.l7. a utópica Constituição diz: 

Art.17. "Os vencimentos. a remuneração, as van­
tagens e os adicionais, bem como os proventos de apo­
sentadoria que estejam sendo percebidos em desacordo 
com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos 
limites dela decorrentes, não se admitindo. neste caso, 
invocação de direito adquirido ou percepção de excesso 
a qualquer titulo." 

Foi o que fez, com coragem, o Senador Roberto Requião; 
reduziu aos limites, porque este tópico não permitia que se invo­
casse o direito adquirido, pois não pode ser invocado contra o tex­
to constitucional. Gostaria apenas que o Senador Roberto Requião 
fizesse justiça nessa parte. 

O SR, ROBERTO REQUIÁO - Sr, Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Exa JX>r ter sido citado. _ 

O SR. ROBERTO REQUlAO (pMDB-PR. Pela ordem, 
Sem revisão do orador.) - A utopia à qual me referi, Senador Ber­
nardo Cabral, é a do Estado ideal. do conserto de todas as coisas. 

Faço parte dos que acreditam que a atual Constituição per­
mite a plena governabilidade do País; é necessária apenas a firme­
za de decisões e a assunção do Governo pelas autoridades consti­
tuidas. 

Acredito que esta nova utopia, que é a da sociedade perfei­
ta. da abertura, do ingresso de capitais ... 

O Sr. Bernardo Cabral- Aquela do Thomas Morus? 
O SR. ROBERTO REQUIAO (pMDB-PR) - Exatamen­

te. Vai se desmanchar, como se desmanchou a utopia da Constitui­
ção-cidadã que, ao mesmo tempo em que assegurou direitos, ilu­
diu a população com uma mudança fundamental na própria estru­
tura de produção do País. 

S6 acredito que o País encontre o pleno emprego com uma 
mudança clara do seu projeto industrial, com a produção de bens 
de consumo-salário e com a integração das massas no mercado de 
trabalho e no mercado de consumo. Essas mudanças constitucio­
nais concessivas que o Congresso Nacional está fazendo podem 
agilizar alguns setores da economia, mas aumentam o fosso entre 
o Brasil desenvolvido e o Brasil que não participa do mercado de 
trabalho e do mercado de consumo, e abrem perspectiva clara para 
grandes negócios. 

O Senador José Roberto Anuda se referiu a uma. parceria 
para construção de uma usina hidrelétrica, paralisada 5upostamen­
te por falta de recursos públicos. Não existe ausência de recursos 
para a construção de uma usina hidrelétrica em um País que tem 
falta de energia. O capital necessálio para a construção de qual­
quer usina hidrelétrica é levantado no dia seguinte da obtenção da 
concessão, e a única garantia a ser oferecida é a própria concessão. 
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Esses investimentO!. têm uma possibilidade clara de recursos inter­
nos e externos, e, -ie qualquer forma. a citação do Senador José 
Roberto Anuda pelo início de uma usina parada é interessante. 

O Governo deveria viabilizar capitais para a construção de 
novas usinas. de novos investimentos, mas o que vemos na Repú­
blica hoje é a alienação continuada do patrimônio público de for­
ma concessiva, como de forma concessiva foi devolvido ao Grupo 
Mário Gamero o Banco Sul-Brasileiro, com 6% de juros ao ano, 
três anos de carêncIa e doze anos para pagar. Como de forma con­
cessiva fornm subscritos títulos pelo Banco do Brasil e o BNDES 
do Grupo ICOMl; dívidas ao Banco do Brasil de R$12,4 milbões 
e do BNDES de R$ 19.7 milhões, convertidas em ações, subscritas 
pelo Banco. E como concessiva foi também a negociação feita 
pelo Congresso Nacional na votação da Medida Provisória que au­
toriza a ANDE pamguaia a pagar suas dívidas com a Itaipu com 
titulos da dívida pública brasileira. negociados no mercado secun­
dário de Nova Iorque. com descontos que vão a 60%, estabelecen­
do-se uma comissão de 10%, que, através de emenda substitutiva 
do Relator Vilson Kleinübing, foi reduzida a 5%. 

Está fIxada, Sr. Presidente, a comissão para a negociação da 
dívida externa brasileira: 5% para qualquer grupo intermediário. E 
essas concessões a banqueiros, essas concessões ao grupo ICOtv1l, 
do Projeto Jari, quando se estatiza uma empresa, enquanto o dis­
curso é liberalizante, fazem-me descrer desse milagre e da urgên­
cia absoluta dessas reformas. que deveriam ser feitas, sim, mas 
após profunda reflexão. 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­

vra, para uma comunicação inadiável, na forma do Regimento, por 
cinco minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 
uma comunicação inadiável Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr's e 8rs. Senadores, a notícia de que o Governo iria liberar fInancia­
mentos para os agricultores, principalmente no Nordeste, foi bastante 
alvissareira, tendo que vista que a Região, sofrendo, como sofreu, as 
intempéries da seca, está prestes a ter uma gnmde safIa. 

A responsabilidade do Governo é nruito grande neste instante, 
porque os agricultores do Notdeste, que sofrem as conseqüências da 
estiagem. estão mais do que depauperados, sem recursos fInanceiros 
para sustentarem sua atividade econômica. Foi }XX isso que aplaudi a 
notícia de que o Governo iria liberar reaIrsos para os nossos agricul­
tores. principalmente os pequenos, que não têm como dar forças à 
produção agricola sem o indispensável a}X>io do Banco do Brasil e 
das demais instituições fmanceiras do País. 

Aproveito a presença do Líder do Governo, o nobre Sena­
dor Sérgio Machado. para pedir a S. Ex' que interceda junto ao 
Governo Federal, notadamente junto ao Ministério da Fazenda e 
ao Banco do Brasil. no sentido de agilizar. o mais rápido }X>ssível, 
a concessão desses nnanciamentos aos produtores rurais. Estive, 
no início desta semana, no Estado de Sergipe - na segunda e na 
terça-feira - percorrendo vários municípios e encontrei agriculto­
res, homens de mãos calosas, na expectativa da concessão desses 
fmancíamentos. já que a produção do nosso Estado está a depen­
der desses empréstimos, que certamente chegarão, mas que estão 
atrasados tendo cm vista a burocracia que ainda existe neste País. 

Assim, Sr. Presidente, com a preocupação que manifesto 
neste instante, espero que o Governo Federal, cumprindo o que 
disse através da imprensa, anunciando a todo o Brasil que os agri­
cu1tores iriam receber o benefício desses financiamentos. libere es­
ses recursos o mais rápido possível, aproveitando as chuvas que 
chegam à nossa região nordestina. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRilllA - Sr. Presidente. peço 

a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex' tem a pa­

lavra, como Líder do Governo, na forma do Regimento, por cin­
co minutos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRm)A (pP-DF. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, uso da palavra, não 
como tréplica às colocações do Senador Roberto Requião. mas 
para concluir o racioctnio. Julgo não Ser o momento de discutir se 
a Constituição de 1988 era utópica ou não, se fazia. ou não força 
para o exercício digno da cidadania brasileira. Parto de um pressu­
posto um pouco mais simplificado de que a Constituição de 1988 
era o retrato do Brasil naquele momento. sofrido por vários anos 
de cerceamento da atividade democrática. Desejaram os Consti­
tuintes, e isso é absolutamente aceitáve1, que todos os cuidados 
fossem tomados no próprio Texto Constitucional para que o País 
não sofresse mais os sobressaltos da supressão da vida democráti­
ca. E esse intuito a Constituição de 1988 alcançou. 

O que se discute agora é a modifk;ação, a modernização e a 
revisão de alguns capítulos específicos do Texto Constitucional 
que, a par de ter dado ao País possibilidades concretas de uma. 
convivência democrática com estabilidade, cerceou, em alguns 
momentos, ao fortalecer - e muito - o poder do Estado, a ativida­
de do capital produtivo em setores vitais da economia brasileira. 

O que se deseja.. portanto, nesS<lL revisão constitucional, é 
dar oxigênio, é abrir espaço para que o setor produtivo possa atrair 
recursos do setqr privado e, com isso, deixar o Estado limitado às 
atividades que são fundamentais na sua I~XecuçãO. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, não discutimos na revisão 
constitucional nenhum tiJX> de alienaçlio do patrimônio público. 
Até porque as próprias emendas remetem esse tipo de alienação 
para leis complementares.' 

O que se deseja, apenas. neste primeiro instante. é que o ca­
pital privado, ao investir nos setores produtivos da economia.. pos­
sa redesenhar este projeto do Pais, que de seja mais desenvolvido, 
que ele tenha mais produção e, portanto, tenha mais empregos. E 
que o Estado brasileiro ~senhado. ao cumprir as missões precí­
puas da sua funçãO. também cumpra a :missão de regulador de p0-

der concedente. 
Enquanto se redesenha este País, enquanto através da revi­

são, constitucionalfaz-se um novo projeto do País, n6s todos, que 
estamos no Congresso Nacional; pela responsabilidade que nos foi 
imposta pelo resultado das umas e pela vontade livre da grande 
maioria do povo brasileiro, não podemos ceder ao desejo - que 
seria insensato - de, com medidas de curto prazo. criar problemas 
maiores na vida econômica· bmsileira. 

E para tenninar. Sr. Presidente. aproveito a oportunidade 
para pedir a transcrição nos Anais desta Casa, como parte inte­
grante do meu pronunciamento, do artigo da Folha de S. Paulo, 
de anteontem, assinado pelo jornalista Gilberto Oimenstein. que 
enfoca, com racionalidade e com dados bastante importantes, os 
riscos que teriamos de medidas circunstanciais interpondo-se ao 
que é maior, que é a revisão da Constituição brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSÉ 
ROBERTO ARRUDA EM SEU DISCURSO: 

O PERIGO DO FALSO BONZINHO 

Gilberto Dimenstein 
Brasília - Um dos maiores perigos da vida pública é o 

falso bonzinho, Nutrido pela ignorância, o falso bonzinho os­
tenta idéias consensualmente simpáticas, mas, se ap~icadas de 
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supetão,produziriam um prejuizo várias vezes maior do que as 
vantagens que promete. Temos, agora, um perfeito exemplo do 
faLso bonzinho. 

Com apoio de 310 deputados ganhou tramitação de urgên. 
cia. no Congresso Projeto que rIXa o limite dos juros em L2% ao 
ano - a medida já foi aprovada no senado. Quem não gostaria de 
juros baixos? E, ai, está a força do falso bonzinho - como sua pr0-
posta é simpática., seus oponentes são os ''maus''. 

Caso esse bando de irresponsaveis tenha sucesso, o Brasil 
simplesmente quebra - pena que os lobistas empresariais não 
usem habituai his\eria para fazer advertência tão óbvia, quando 
existe. de fato, motivo para alarme. 

. Neste exalo momento. uma limitação dos juros de L2% pr0-
vocaria: 1) aquecimento da economia, pressionando ainda mais o 
preço: 2) entrariam menos dólares, agunçando a crise das contas 
externas; 3) o real sofreria abmpta desvalorização; 4) investidores 
sairiam comprando dólar. aumentando sua cotação; 5) especulado­
res se refugiaram na compra de terrenos, C8lTOS, casas, ooro, dólar, 
aumentando seu valor. 

Espantoso que consequências tão obvias não sejam levadas 
em conta pelos senadores ou deputados. É um dos efeitos colate­
rais da disseminação de infOllDllções truncadas pelo movimento 
contra os juros - aqui. diga-se, os falsos bonzinhos são empresá­
rios, seus lobistas e COIlSlJltores. 

PS - Por falar em infDllDllção IIUncada e Confedemção Na­
cional da Indústria divulga em tom de alarme que. em relação ao 
mês, anterior, as vendas da indóstria em abril calram L5%. Deta­
lhe: comparando-se com o mesmo periOOo do ano passado. cresce­
mm 26%. Mais um detalhe: apesar da chiadeira, as vendas no Dia 
dos namorados foram, em São Paulo, 15% mais altas do que na 
mesma data no passado, segundo a Associação Comercial - alías, 
fenômeno semelhante ao Dia das Mães. E há quem diga que esta­
mos vivendo em recessão - só for recessão de bom senso. 

O SI{, PRESIDENn: (José Sarney) - V. Ex' será atendido. 
Voltamos Alista de oradores. 
Concedo a palavm ao Senador Ney Suassuna. (pausa) 
Concedo a palavm ao Senador Ademir Andmde. (pausa) 
Concedo a palavm ao Senador Sérgio Machado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (psDB-CE. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St" Se­
nadoras, Srs. Senadores, em primeiro lugar, manifesto minha satis­
fação pela posição que o Senado tem assumido. Desde que o Pre­
sidente José Sarney assumiu a Presidência desta Casa, o Senado 
tem Se caracterizado pela coragem de votar, pela comgem de defi­
nir e pela coragem de trabalhar. 

Hoje, em plena sexta-feira imprensada. a Casa está citeis., a 
sessão continua e há discussão. Isso é muito bom! 

Vejo também com muita satisfação que a maioria do Sena­
do quer que o recesso só comece depois de votadas as emendas 
constitucionais que já estão nesta Casa, isto é, a1ê a que propõe a 
quebm do monopólio das telecomunicações, o que é muito impor­
tante para o Pais, porque a Nação espera por isso, espera por essas 
emendas para começar a gtande reforma eslIUtural de que precisa. 
O recesso poderia prejudicar, inclusive. investimentos na ârea das 
telecomunicações, que são essenciais para o Brasil e que depen­
dem de regulamentação. 

Vejo com muito otimismo a posição do Presidente do Sena­
do, que tem marcado a sua administração por exprimir a vontade 
da Casa, por tomar em consideração o que as Lideranças e os Par­
tidos pensam. Isso é que é democracia. A liderança exprime a von­
tade da maioria, sobretudo nos Parlamentos. E isso o Presidente 
10sé Sarney, quero aqui realçar. tem feito com toda a ênfase, o que 
é muito bom para a Casa e muito bom para o País. 

Uma segunda questão que eu gostaria de discutir é a do ta­
belamento dos juros. O tabelamento dos juros em 12%, o que é um 
absurdo do IXJnto de vista econômico, do ponto de vista do desen­
volvimento do País, tem que ter uma solução defmitiva. O País 
não pode viver em sobressalto, um dia um Parlamentar querendo 
regulamentar essa matéria e outro dia um outro querendo retirá-la 
de pauta. 

A Bancada do PSDB estA travando uma discussão profunda 
sobre o assunto, e na próxima semana apresentaremos uma pro­
posta de emenda constitucional para retirar da Constituição o tabe­
lamento dos juros em 12%. Isto é fundamental para o País, para se 
acabar com essa discussão, com o sobressalto de, li cada dia, haver 
uma proposta, o que pode trazer graves conseqüências para o País . 
Se o tabelamento dos juros resolvesse os problemas econômicos 
de um país, não haveria crise em lugar algum. 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex· um aparte, Sena­
dor Sérgio Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Pois não, Senador Geraldo 
Melo, com muito prazer. 

O Sr. Geraldo Melo - Quero juntar minhas palavras às de­
clarações que V. Ex' está fazendo. Em primeiro lugar, quero ralar 
da decisão desta Casa de continuar os trabalhos até o cumprimento 
das nossas responsabilidades, pelas quais a Nação espera, Esta foi 
uma posição unânime tomada pela Bancada do PSDB. Em segun­
do lugar, quero falar dos juros. Sinto-me na obrigação de interfe­
rir, com um aparte, no-discurso de V. Ex·, por dois motivos. Pri­
meiro, porque quando essa questão foi submetida à apreciação do 
Senado, fui dos que votaram pela regulamentação dos juros de 
12%. Em segundo lugar, porque rlZ um discurso longo exclusiva­
mente para discutir o problema dos juros altos, absurdamente altos 
- que o próprio Presidente da República considera obscenos - que 
se praticam no Brasil. Não considero que a Constituição seja o ins­
trumento adequado para administrar os juros. Juro é o preço de 
uma mercadoria chamada dinheiro. Para comprar dinheiro na pra­
ça, para comprar dinheiro no banco, o preço que se paga tem o 
nome de juro. O juro, portanto, deveria oscilar de acordo com as 
condições do mercado. Não em virtude de regulamentação propos­
ta pela Constituição, nem em virwde de decisão dos burocratas~ 
mas também não em virtude de decisões congressuaís. Se vai para 
a Constituição o preço do juro, deveria ir também para a Constitui­
ção o preço do tomate, o da batata, o da farinha, que são mercado­
rias, para a maioria da população de um país pobre, muito mais 
importantes do que o dinheiro dos bancos, porque são mercadorias 
de que a população humilde pelo menos tenta seIVir~Se. A popula· 
ção humilde não entra nos bancos. E quando uma pessoa humilde 
entra em um banco, todos olham. porque, em geral, ficam com 
medo de que seja algum assaltante de última hora. Eu votei a favor 
dos 12% aqui E por que votei? Porque isso está na Constituição. 
Quem errou foi quem colocou ess.a matéria na Constituição. En­
quanto estiver lá. e por estar lá entendi q\1e deveria cumprir o de­
ver de regulamentar essa norma. Mas o remédio não é votar contra 
a regulamentação, o remédio é retirar essa matéria da Constitui­
ção. Parabenizo V. Ex· e o meu Partido por estarmos, agora, discu­
lindo essa questão e por termos a coragem de ver - no momento 
em que todos estamos defendendo a queda da taxa de juros, que é 
necessária à saúde da economia nacional, em que todos estamos 
defendendo, lutando, torcendo, rezando pela queda da taxa de ju­
ros - e de nos· conscientizarmos de que o modo apropriado de se 
resolver essa questão não é incluí-la na Constituição Federal. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Muito obrigado pelo apar­
te, Senador Geraldo Melo, e é exatamente essa a posição que o 
nosso Partido quer assumir~ ou seja, retirar da. Constituição algo 
que não tem sentido estar lá, que é o tabelamento dos juros. Os ju. 
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TOS são estabelecidos pelo mercado. O Brasil precisa de investi­
mentos, precisa de crescimento, e o tabelamento dos juros, neste 
momento. seria um ,erdaderro desastre para a nossa economia: ha­
veria fuga de capitaJ, fuga de poupança. quando aquilo de que es­
tamos precisando, z:este momento, é exatamente de aumentar a 
poupança. 

Gostaria, ainc.a, de dizer ao Senador Va1adares que o Go­
verno pretende, na próxima semana, tratar do fmanciamento da sa­
fra agricola e do dir.heiro para a agricultura, o que é fundamental 
para que não se percam as safras que estão em andamento. 

Um outro assunto, Sr. Presidente. Sf'ls e Srs. Senadores, me 
traz à tribuna. 

Toda a vida" - diz o Padre Vieira - "não é mais do que uma 
união. Uma união de pedras é edifício; uma união de tábuas é na­
vio; uma união de homens é exército. E sem essa união tudo perde 
o nome e mais o ser. O edifício sem união é ruma; o navio sem 
união é naufrágio; o exército sem união é despojo. Até o homem 
(cuja vida consiste na união de alma e corpo) com união é homem, 
sem união é cadáver. 

Lembro esta passagem. Sr. Presidente, para ilustrar a im­
portância da união do Governo Federal com o Governo do Ceará 
na concretização da barragem do Castanhão. 

Construir essa obra. inserida no sistema estadual de admi­
nistração das águas, significa dar ao Ceará três presentes. O pri­
meiro é viabilizar o alargamento das fronteiras internas da econo­
mia do Estado. 

A natureza foi parcimoniosa com o Ceará.·Quase 90% do 
território constituem-se de solos rasos e de baixa aptidão para 
atividades agrícolas. O Baixo Vale do Jaguaribe sofre de en­
chentes peri6dicas. A Chapada do Apodi, de aguda escassez de 
água. 

A barragem do Castanhão porá um ponto final nesses 
dramas. As cerca de 255 mil pessoas que vivem no Baixo Vale 
ficarão protegidas das inundações. As perdas decorrentes das 
enchentes vão diminuir. Os US$13 milhões atuais vão chegar 
aos US$2,6 milhões. Uma economia de US$1O,4 milhões 
anuais. 

Os 70 mil bectares da Chapada do Apodi têm solo de ótima 
aptidão agrícola. Mas, em virtude da referida aguda escassez de 
água, a única atividade produtiva ali é a criação extensiva de gado 
bovino, constituindo a área quase um vazio econômico. 

A barragem vai redimir Apodi, porque vai IX'ssibilitar a im­
plantação da agricultura irrigada. Os 30 mil hectares a serem culti­
vados vão lançar as bases de importante pólo agroindustrial. seme­
lbante ao exjstente em Juazeiro e Petrolina. 

Em vinte anos, o desenvolvimento terá tomado conta de 
uma importante região que abrange desde o Município de Mossa-­
ró, no Rio Grande do Norte, até a grande Fortaleza. 

Essa barragem também solucionaní o problema do abasteci­
mento de água na região metropolitana de Fortale:m, já que se es­
gotou a possibilidade de expandir o sistema de mananciais existen­
tes. Estudos do Governo Estadual prevêem que no ano de 2001 
será imprescindível o aporte de águas do Castanhão. As estimati­
vas indicam que, em 2020, 40% dos moradores da área metropoli­
tana serão abastecidos por essa barragem. 

Há mais, Sr. Presidente. Afastada a ameaça de colapso no 
suprimento de água, novas oportunidades serão concretizadas na 
Capital. A garantia de abastecimento, aliás, tem sido reclamada 
por investidores, sobretudo pelos dos setores que necessitam do 
uso intenso de água, como o têxtil. 

Mas motivo de preocupação pennanente é, a nosso ver, as­
segurar a gestão integrada das principais bacias do semi-árido. Em 
uma região semi-meia, com irregular e deficiente pluviometria as-

saciada a elevadas taxas de evaporação e a uma base geológiea 
cristalina, a disponibilidade de recursos hídricos de supetficie fica 
restrita aos açudes. O manejo dessa reserva se dá sob a ameaça 
constante de ocorrência de anos críticos, quando a recarga dos 
açudes é parcial ou nula. Assim, a cautela recomenda manter ele­
vada reserva estratégica de água. 

A proposta de gestão integrada das principais bacias do 
semi-árido consiste em superar a dependência de pontos isolados' 
de reserva e passar a ter garantia de suprimento mediante a admi­
nistração sistêmica de um conjunto de fontes alternativas. O admi­
nistrador de recursos hídricos poderá utilizar ao máximo as dispo­
nibilidades locais, pois conta com a garantia das fontes alternativas 
(no caso, as águas do velho Chico.) 

A integração das principais bacias do semi-árido pemútirá a 
recarga da reserva estratégica do Castanhão, com um gasto de 
energia elétrica de R$18 milhões. Deste modo, essa barragem é o 
ponto de partida para a implantação de a,rOOs permanentes de de­
senvolvimento sustentado para toda sua área de influência. 

Tendo em vista que a ação assistendal não cria perspectivas 
de progresso, além do elevado custo, que., só no ano de 1993. rep­
resentou R$32 milhões apenas com bolsas de trabalho emergencial 
e abastecimento com utilização de carros-pipa, não há porque abrir 
mão de soluções de caráter permanente. 

A barmgem do Castanhão, que nos· anos mais críticos pode­
rá receber suprimento de água do São Francisco, garantirá a cria­
ção de mais de 100 mil empregos e possibilitará a ftxação defmiti­
va do homem na região, colaborando para a diminuição dos fluxos 
migratórios. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero registrar, do plenário 
do Senado Federal, minha satisfação e meu reconhecimento ao 
Governo pelo início, em 1995, das obras da barragem do Casta­
nhão. 

Descortina-se, para o Estado do (~eará, a partir desse ato, 
um novo horizonte, em que se delineia a vis'o de uma sociedade 
mais justa, realizadora e democrática. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a mesa. re­

querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 9:~, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeíro a V. Ex·, nos termos regimentais, sejam solicita­

das ao Presidente do Banco Central, através do Ministro da Fazen­
da. as seguintes informações: 

1. Se os recursos decorrentes do percenwal do compulsório 
sobre os depósitos à vista, colocados à disposição dos bancos pri­
vados para crédito rural, vêm sendo aplkados regularmente; 

1.1 Quais os bancos privados que não têm cumprido essa 
deteminação do Banco Central? 

2. Se os recursos provenientes da poupança têm sido aplica­
dos pelos bancos privados no financiamento de programas de ha­
bitação, sobretudo de netnreza popular? 

2.1 No mesmo sentido, qual o procedimento dos bancos ofi­
ciais, especialmente a Caixa Econômica Federal? 

Sala das Sessões. 16 de junho de 1995. - Senador Humber­
to Lucena. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa Diretora, nos tennos do art 216, I1L do 
Regimento Interno. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador BelIo Parga. 
O SR. BELLO PARGA (pFL·MA. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SIS. Senadores, 
o que me traz à tnDuna neste momento é a vontade de contribuir para 
a discussão que se vem tmvando, não só no plenário desta Casa. da 
Câmara dos Deputados, mas na imprensa de um modo geral, que é a 
questão da taxa de juros. 

Temos verificado algumas opiniões que chegam até ao exa­
gero, na minha maneira de entender. Ouvi palavras nervosas de 
companheiros do Senado. de jornalistas, de comentaristas, atri­
buindo à alta taxa de juros a culpa por tudo de errado que se verifi­
ca na economia brasileira. 

Qualquer política econômica traz em si vantagens e des­
vantagens. Eu desconheço a adoção de qualquer política econô­
mica em qualquer país do mundo que não tivesse trazido, por 
um la6o~ benefícios, e, por outro. desvantagens ou até mesmo 
momentâneos prejuízos. No entanto, a taxa de juros alta, todos 
nós temos que reconhecer isso, se traz a desvantagem de inibir 
a tomada de financiamentos, de empréstimos, na medida satis~ 
fatória para nossa economia, também inibe, e esse é o funda­
mento básico da política do governo, o recrudescimento da in~ 
fiação, a volta da inflação. Pela maneira como alguns têm-se 
expressado, tem-se a impressão de que voltamos ao clima de 
1929, ao·cra~ da Bolsa de Nova Iorque, que teve conseqüên­
cias danosas para a economia mundial. Parece que estamos 
vendo bancos fecharem, corrida dos correntistas aos bancos, 
corretores e banqueiros se suicidando, atirando-se das janelas, 
quando não é isso o que se vê. 

Sr. Presidente, eu quero trazer como contribuição uma 
nota de sobriedade, porque há dados satisfatórios no desempe­
nho de nossa economia que não têm sido divulgados, ou, de 
maneira proposital, têm sido omitidos nesta discussão. Eu me 
permito aqui trazer, e o faço dentro da minha maneira de pen­
sar, naquele meu vezo profissional de bancário, de considerar o 
desempenho de qualquer atividade pelos resultados dela decor­
rentes. N6s, bancários, analisamos o desempenho de uma fmna 
através do exame, da análise das demonstrações financeiras, 
dos balanços das firmas. 

Ora, Sr. Presidente, não vejo razão para essa exacerbação 
no culpar a taxa de juros por todos os males que possam vir a 
ocorrer na condução da economia brasileira. 

Quero transcrever alguns dados que considero até animado­
res, que foram publicados no dia 29 de maio na coluna de econo­
mia do Correio Braziliense. 

Diz o colunista Vicente Nunes que houve um ganho real na 
economia e que "os empresários não têm do que reclamar, porque 
o primeiro trimestre deste ano" - em que as taxas de juros já. se vi­
nham mantendo altas - "foi o melhor período para as indústrias, 
nos últimos dez anos. O diretor de uma empresa de análises frnan­
ceiras, Austin Asis, Mário Alberto Dias Coelho, se dedicou a ana­
lisar os balanços de 52 principais empresas com ações negociadas 
nas bolsas de valores." E o que resultou disso, Sr. Presidente? A 
conclusão de que, ''na média, as companhias registraram aumento 
de 69,3% em suas vendas, quando comparados os primeiros três 
meses deste ano com igual periodo de 1994." 

Desse conjunto de empresas exemj:>lificativas, quatro delas 
cha.marnm a atenção em especi.a.l: duas do setor têxtil. uma do setor 
metalúrgico e uma de transportes e implementas. "O faturamento con­
junto dessas quatro empresas cresceu entre 143,4% e 377%." 

Não flCOll só nisso, Sr. Presidente, St's e SIS. Senadores. "A 
reIlÍabilidade da 'empresa Cambuci, do setor têxti~ atingiu 55,2%". 
Bem parecido foi o resultado da Olltra empresa, do mesmo setor, "cuja 
rentabilidade patrimonial, no primeiro trimestre, ficou em 51,3%". 

"As margens de lucros também foram :mfident!? 
mente expressivas. No caso da segunda, de cada R$1O mil 
vendidos, R$3.530, ou seja, 35,3% entraram livres de qual· 
quer custo no caixa - a chamada margem líquida. II 

Podemos concluir que se alguns setores da indústria e do 
comércio nacional se encamiçam no combate aos juros altos, ale­
gando que vêm sofrendo prejuízos por isso, é porque esses prejuí­
zos não decorreram exclusivamente da taxa dos juros altos, mas 
sint da falta de produtividade, da má administmção dos seus negó­
cios, das suas empresas, porque num regime inflacionário é fácil 
defender possíveis prejuízos com reajustes praticamente automáti­
cos de preços. 

O consumidor brasileiro, esse não tem, no regime inflacio­
nário, como corrigir o preço do seu salário nem como enfrentar a 
elevação dos preços do começo do mês para o fmal do mês. 

Essa análise feita, creio, deve trazer alguma sobriedade aos 
pronunciamentos - como já disse - nervosos, que atribuem exclu­
sivamente à alta taxa de juros os problemas dos empresãrios. E 
essa taxa de juros não deve pennanecer alta - o'Govemo é o pri­
meiro a reconhecer isso -, mas deve ser gradativamente reduzida. 

O comportal!Jento das 52 indústrias analisadas tiveram às 
receitas patrimoniais aumentadas em 1.673%. 

O Sr. José Roberto Arruda - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. BELLO PARGA- Pois não, ouço o aparte de V. Ex' 
O Sr. José Roberto Arruda - Gostaria de cumprimentar 

V. Ex" pela riqueza de dados que traz a este debate importante so­
bre controle da nossa macroeconomia. Desejo também acrescentar 
ao raciocínio realmente importante de V. Ex· que o pensamento 
econômico conhece três instrumentos de controle inflacionário: a 
política fiscal que, no caso específico do Brasil, s6 pode ter modi­
ficações através de uma revisão constitucional; a política de câm­
bio, que, no caso específico, já está nos seus limites, quer dizer, 
uma radicalização da política cambial teria conseqüências gravís­
simas no nosso balanço de pagamento; e, por último, os instru­
mentos de política monetária que são aplicados. Concordo com 
V. Ex·, ou seja, as taxas de juros estão altas e n6s todos deve­
mos buscar as fórmulas adequadas e racionais para uma dimi­
nuição gradativa da política de juros. O Ministro Malan. espe­
cificamente, declarou isso num pronunciamento oficial que fez 
à Nação brasileira. Também estou de acordo com V. Ex·, quan­
do diz que isso não pode se dar por outras vias, quer seja a do 
artificial tabelamento, quer seja a de qualquer outra política cir­
cunstancial que, além de desarrumar a economia brasileira, não 
lograria os efeitos desejados - a diminuição das taxas de juros. 
E não podemos perder de vista o fato de que mais importante 
do que se ter taxas de juros baixas, embora todos nós deseje­
mos isso, é termos consciência da nossa responsabilidade no 
que diz respeito à manutenção do Plano Real. Nós não pode­
mos, a despeito de qualquer ganho político imediato, jogar COD­

tra o controle inflacionário que hoje é concreto na vida brasi­
leira. Termino este meu aparte - que tem o objetivo de con­
gratular-me com V. Ex· pelo estudo e pelos dados que traz 
ao Senado - dizendo que se tabelamento. por lei, significas­
se alguma coisa, nós sugeriríamos, por exemplo, ao Ministro 
Adib Jatene qüe fizesse um decreto limitando febre de meni­
no com menos de 10 anos em 37 graus centigrados, e, a par­
tir daí, estatiamos resolvendo o problema da mortalidade in­
fantil no nosso País. 

O SR, BELLO PARGA - Agradeço ao nobre Senador 
José Roberto Arruda o seu aparte, que valoriza o meu despreten­
sioso pronunciamento, trazendo embasamento teórico à situação 
de que venho tratando. 
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Eu quero concluir, Sr. Presidente, com os últimos dados 
dessa análise que fc,i feita por um conceituado jornalista do setor 
econômico: "As empresas. que tinham fechado os três primeiros 
meses do ano passado com prejulzos deR$13,9 milhões,lucraram, 
juntas, US$342,3 m.lhões, neste ano". 

E isso, Sr. Presidente, é o motivo que eu vejo para dissuadir 
- como eu proponho dissuadi~los - aqueles meus companheiros de 
Senado e de Congresso do encamiçamento no combate à taxa de 
juros altos. que é mais um efeito das variâveis econômicas do que 
uma causa das possíveis distorções. 

Aproveitando o toque bem-bumorado que o nobre Senador 
José Roberto Anuda trooxe, no seu aparte a este pronunciamento, 
quero dizer que concordo. integralmente, com S.Ex", na maneira 
de encarar essa falácia de modificar a economia através de decre­
tos ou de leis. 

Se se deve baixar uma lei tabelando juros, tabelando 
temperatura de enfermos, seria muito fácil para nós, do Con­
gresso Nacional, também fazermos uma lei aumentando o salá­
rio mínimo a determinada altura e, concomitantemente, uma lei 
pela qual todas as empresas teriam lucro suficiente para pagar o 
salário mín~o. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. BeUo Parga. o Sr. José 
Sarney. Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, Suplente 
de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. BeUo Parga, o Sr. An­
tonio Carlos Valadares. Suplente de Secretário. deixa a 
cadeira da presidincio, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. Edison Lobão 
enviou discurso à Mesa, para ser publicado na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. S. Exa. será atentido. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Se­
nadores, muitas vezes me pergunto por que o nosso sistema ferro­
viário tomou-se anti-econômico. se vivemos num País de dimen­
sões continentais, clamando dramaticamente pelos meios de trans­
porte, rápidos e bruatos. que atendam à formidável demanda do 
que produz em todos os pontos do seu território. 

Quando se percorre especialmente a Europa, verifica-se o 
sucesso das suas ligações ferroviárias. Composições que movi­
mentam riquezas e trens de passageiros que oferecem segurança, 
conforto e rapidez aos seus usuários. 

Ainda agora, no Eurotunel que une a França à Inglaterra 
- seguramente a obra mais audaciosa e importante do nosso 
século -, vê-se a prioridade dada à ligação ferroviãria entre os 
dois continentes. Composições que inclusive vão conduzir os 
grandes veículos de cargas pesadas. 

Enquanto os trens europeus e norte-americanos cru­
zam por todas as direções. rompendo fronteiras sobre ve­
lhos e novos trilhos. aqui no Brasil a Rede Ferroviária Fe­
deral afoga-se em dívidas, que já alcançam 2 bilhões 800 
miThôes de dólares, com tendência de rápido crescimento. 
Quarenta por cento das nossas locomotivas. segundo da­
dos divulgados pela imprensa, estão fora de operação, ví­
timas do que se passou a chamar de "canibalização", isto 
é. utilizam-se peças de máquinas paradas para se manter 
outras em movimento. 

A nossa geração teve a infeliz oportunidade de testemunhar, 
em vários Estados brasileiros, o período em que se arrancaram 
centenas de quilômetros de trilhos por onde antes comam as ve-

lhas locomctivas carinhosamente lembradas como as "Maria Fu­
maça". Alegou-se à época que se tratava de ramais anti-econÔDti­
cos e, por isso, tinham de ser eliminados. 

Não coloco em dúvida tal assertiva, Sr. Presidente, mas vol­
to a me perguntar: por que taís ramais, ao ':enIpo, ao tempo em que 
as ferrovias pertenciam à iniciativa privada, especialmente às com­
panhias inglesas, foram construídos e ao que se sabe não eram de­
ficitários? ... 

A esta altura, indagar sobre os motivos do mau encaminha­
mento do nosso sistema ferroviário - se má administração, se tra­
çados errados, se bitolas estreitas, se visão política míope, se tudo 
isso junto e tantos outros detalhes - é inúttl perda de tempo. 

Claro está que a nossa opção pelo sistema rodoviário c0mpro­
meteu a economia ferroviária. O País naturalmente não se arrepende 
de haver assumido tal opção, mas lamenta cIUe, ao mesmo tempo. não 
se tenha dado às ferrovias tratamento igualD1ente prioritário. 

O resuhado aí está com à quase colapso do sistema ferroviário, 
um sistema de fundamental iI;nportância p"''' um País das nossas di· 
mensões e de caracteristicas gepf'tsicas adec;iUadas a ferrovias. 

A atual administração da Rede, sob o comando do ex-De­
putado Raul Bernardo Nelson de Senna, imprimiu importantes di­
retrizes ao órgão, mas nada pode fazer para superar os grnvíssimos 
erros do passado senão o de organizar e disciplinar a empresa, que 
ostenta o formidável patrimônio de 18 bilhões de dólares, para sua 
privatização. 

Acredito, Sr. Presidente, que ainda é tempo de se investir 
no sistema fenuviário. Debruçar-se sobre as pesquisas e procurar 
as soluções ferroviárias brasileiras para as condições brasileiras. 
pois delas necessitamos para alavancar o nosso desejado e tão difi­
cil desenvolvimento. 

Entre nós, para não se dizer em todo o mundo - não exce­
tuadas sequer as nações ditas socialista:i - está obviamente com­
provado e reafumado o insucesso gerenl:::ial do Estado. A má ges­
tão oficial tem deteriorado as fmanças de muitos e internacionais 
Tesouros Públicos, negando-se ao povo çontribuinte seus reclamos 
mais essenciais para se atender ao sorvedouro dos vukosos prejuí­
zos das estatais inoperantes. 

Hã de aproveitar-se a conscientização mundial sobre os be­
nefícios da livre iniciativa para se estimular o investimento do ca­
pital interno e externo neSSe vasto campo das ferrovias. a ser ainda 
explorado. 

Temos em nosso País a matéria··prima para a implantação 
de ferrovias e, no entanto, outros países que não a têm apresentam­
se como modelos em política ferroviária. Se existe algo de errado 
em nossa orientação macroeconômica, vamos corrigir o que é fa­
lho, vamos acertar o passo para que se tome mais objetiva e efi­
ciente a nossa caminhada para o progresso. 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as reflexões que 
achei oportunas fossem feitas neste Plenário. com esperanças de 
que. de alguma maneiJa. possa contribuir para um debate que pre­
cisa ser levado adiante em nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Não há mais orado­

res inseri tos. 
Esgotou-se, na presente ~essão, o prazo previsto no art. 91, 

§ 3Q
, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, 

no sentido de apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Se­
nado nO 51, de 1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que al­
tera a Lei nO 8.256. de 25 de novembro de 1.991, que cria mas de 
livre comércio nos Municípios de Pacaraima e Bonfim, no Estado 
de Roraima, e dá outras providências. 

A matéria foi aprovada conclusivamente pela Comissão de 
Assuntos Econômicos. 
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o projeto vai ã Câmara dos Deputados. 
É a·seguinte a matéria aprovada conclusivamente 

pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

1EXTO ANAL OFERECIDO AO 
PROJETO DE LEI 00 SENADO N"5l, DE 1995 

Altera a Lei nO 8.256, de 15 de novembro de 
1991, que "Cria áreas de livre comércib nos Municí­
pios de Paracaima e Bonfim, DO Estado de Roraima, 
e dá outras providências" .• 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Os arts. 1°,2" e 14 da Lei n° 8.256, de 25 de novembro 

de 1991, passa a vigorar, respectivamente, com a seguinte redação: 

"Art. 10 São criadas no~ Municípios de Boa Vista 
e BonfIm. Estado de Roraima, áreas de livre comércio 
de importação e exportação, sob regime fiscal especial, 
estabelecidas com a finalidade de promover o desenvol­
vimento das regiões fronteiriças do extremo norte da­
quele Estado e com o objetivo de incrementar as relaçõ­
es bilaterais com países vizinhos, segundo a IXJlltica de 
integração latino-americana." 

Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar as áreas contínuas 
com a superficie de 250km. e SOkKm., respectivamente, envol­
vendo os perímetros urbanos ~ Municípios de Boa Vista e Bon­
flID, onde serio instaladas as Areas de Livre Comércio de Boa 
Vista - ALCBV, e Bonfun - ALCB, incluindo locais próprios 
para entrepostamento de mercadoria a serem nacionalizadas ou 
reexportadas. 

Parágrafo único. Consideram-se integrantes das Áreas de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV) e Bonfim (ALCB) todas 
as suas superfícies territoriais, observadas as disposições dos trata­
dos e convenções internacionais. 

"Art. 14 ............................................ " ................... . 
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput 

deste artigo contar-se-á a partir da data da publicação do 
Decreto Presidencial que regulamentar e instalar as re­
feridas áreas." 

Art. 20 Em decorrência das alterações estabelecidas no arti­
go anterior, as referências às "Áreas de Livre Comércio de Paca­
raima (ALCP)" constantes nos demais artigos da Lei nO 8.256, de 
25 de novembro de 1991, são substituídas pela expressão "Área de 
Livre Comércio de Boa Vista (ALCBV). 

Art. 3° O Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da publicação desta Lei, fará republicar a Lei n° 8.256, de 
2S de novembro de 1991, com as modificações introduzidas pelo 
presente diploma legal. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art., 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na presente sessão 

terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 81, de 1993 (nO 4.876/90, na Casa de origem), que 
inclui na interligação de bacias do Plano Nacional de Viação, nas 
bacias dos rios Paranaiba - Paraná, a interligação ltumbiara -
Confluências dos rios Paranaíba - Grande. 

O Projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 

a tratar. a Presidencía vai encerrar. 
Está. encerrada a sessão. 

(úvanta-se a sessão às 11 h16min) 

ATADA 9O"SESSAO, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção n de 15 de junho de 1995) 

REl1FICAÇÕES 

Na página 10.292, I" coluna, na Mensagem do Presidente 
da República n° 209, de 1995 (n° 627/95, na origem), 
Onde se lê: 

... 89 a 90, de 1995; 
Leia-se: 

... 86 a 90, de 1995; 

Na página 10302, la coluna, no Requerimento nO 911, de 
1995, 
Onde se lê: 

.. .o dia 16 de julho ... 
Leia-se: 

... 0 dia 16 de junho ... 

Na página 10.341, na ementa do Parecer nO 394, de 1995, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Onde se lê: 

... (Proposta de Emenda à Constituição nO 075-C, de 1995, 
na Casa de origem) ... 
Leia-se: 

... (Proposta de Emenda à Constituição nO 07-C, de 1995, na . 
Casa de origem) ... 

........................................................................................................... 
Na página 10.352, na ementa do relatório sobre as emendas 

Onde se lê: 
...(Proposta de Emenda à Constituição n° 075-C, de 1995, 

na Casa de origem) ... 
Leia-se: 

... (Proposta de Emenda à Constituição nO 07-C, de 1995, na 
Casa de origem) ... 

ATO DO PRESIDENTE N' 215, DE 1995 (O) 
O Presidente do Senado Federal, no uso da delegação de 

competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 1973, resolve nomear CÉLIA DE NADAI SlL V A SAR­
DENBERG, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, 15 de abril de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

(*) Republ.icado per haver saído com incomçoo noDCN. de 20-4-95 

ATO DO PRESIDENTE N' 255195(0) 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, em confonnidade com a delegação de 
competência que lbe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do" Pro­
cesso nO 1.782/94-0, resolve aposentar, por invalidez permanente, 
oCa) setvidot{a) JANlLOO CARDOSO BARROS, matriculo 
0062, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível ll, Classe 
Especia~ Padrão IV /M23, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfi­
co do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do art. 40, inciso I, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com o art. 186, inciso I, § 1°, da Lei nO 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, com as vantagens das Resoluções SF n"s 59/91, 51/93 e 
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da Resolução SF n° 74/94, transfonnada em Vantagem Pessoal, na 
forma determinada pela Medida Provisória nO 968/95, 

Senado Federal, 17 de maio de 1995, - José Sarney, Presi­
dente, 

(') Republicado por haVe" saídocomin~çiio noDCN.n. de 18-5-95 

161i1 Reunião da Comissão de AssuDtos Econômicos, 
da 111 Sessão Le'gislativa Ordinária da soa Legislatura, 
realizada em 8 de junho de 1995, às dez horas e vinte 
mjnutos.. 

Às dez bom:. e vinte minutos do oito de junho de mil nove­
centos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Cost" sob a presidência do Senador Gilberto Miranda 
e com a presença d:JS Senadores Mauro Miranda, Roberto Requião, 
Ney Suassuna, Ron'lldo Cnnba Lima, Valmir Campelo, João Rocha, 
José Eduanlo Dotra. Geraldo Melo, Vilson Kleinübing, Pedro Símon 
Hugo Napoleão, Onofre Quinan, Bello Parga, Beni Veras, Eduanlo 
Suplicy, Freitas Neto. Edison Lobão, Elcio Alvares, Sérgio Macbado, 
Ademir Andrade, Esperidião Amin, Darcy Ribeiro, Arlindo Porto, 
Carlos Bezena, Lauro Campos, Pedro Piva, Lúcio A1canlaIa, Franco­
lino Pereira, Jool de Hollanda, João França, Osmar Dias, Jonas Pi­
nheiro, Carlos Wilson, Romeu Tuma, LeomarQuintanilba, Jáder Bar­
balbo, Bernado Cabral, José Agripino, Antonio Carlos Magalhães e 
Casildo Maldaner. havendo número regimenral reúne-se a Comissão 
de Assuntos Econômicos. O Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos", dispensando a leitum da ata da rru.nião anterior, que é dada 
como aprovada e, em seguida, comunica que a presente reunião desti­
na-se à apreciação da MSF N' 199/95, ''Do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à considernção do Senado Federal o nome do se­
nhor Gnstavo Jmge Laboissiere Loyola Para Exercer O Cargo De 
Presidente Do Banco Central Do Brasil". Após Convidar O Senhor 
Gustavo Loyo]8 para compor a Mesa dos traballios, Sua Excelência 
solicita ao Senador Pedro Piva que proceda à leitura do sen relatório 
sobre a matéria. Tenninada. a leitura. o Senhor Presidente confere a 
palavra ao senhor Gustavo Loyola para que teça suas considerações a 
respeito do cargo para o qual está sendo indicado. Encenada a exposi­
ção, a Presidência franqueia a palavra aos senadores que queiram in­
terpelar o senhor Gustavo Loyola. Usam da palavra os Senadores Pe­
dro Piva, Jefferson Peres, Esperidião Amin. Vilson Kleinübing, 
Eduanlo Suplicy, Lauro Campos, Roberto Requião, Ney Suassuna, 
José Eduanlo Dotra, Eleio Alvares, Francelino Pereira, Freiw. Neto, 
Arlindo Porto, bxmar Químanilba e Pedro Símon. Encerrados os de­
bates o Presidente solicita ao senhor Gnstavo Loyola que se ausente 
por alguns instantes do recinto pois, atendendo a preceito regimental, 
a votação deverá ser secreta, utilizando-se o sistema de esferas. Ter­
minada a votação, Sua Excelência designa como escrutinadores os 
Senadores José Eduanlo Dotra e Eduanlo Suplicy. Todo votado vin­
te e seis senadores, registraram-se vinte e quatro votos favOIáveis e 
dois contrários. A Presidência convida o senhor Gustavo Loyola a re­
tornar ao plenãrio da Comissão e após comunicar-fue o resultado da 
votação, declam cumprido o objetivo da reunião. Nada mais havendo 
a lIam, esta é, encerrada às quatorze horas e quarenta e cinco minutos, 
lavrando en, Dirceu Vieira Macbado Filbo, a presente Ata que, lida e 
aprovada, selá publicada em conjunto com suas notas taquigráflcas. 

Senador Gilberto Miranda Presidente da Comissão. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
Sabatina do Sr. Gustavo 1..oyo]8 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Havendo nú­

mero regimental, declaro aberta a 168 reunião da Comissão de As­
suntos Econômicos para a apreciação da Mensagem n° 199. de 

1995, do Senhor Presidente da República, que submete à conside­
ração do Senado Federal o nome do Sr. Gustavo Jorge Loyola para 
exercer o cargo de Presidente do Banco O,ntral. 

Peço ao Vice-Presidente, Senador Pedro Piva, que introdu­
za o Or. Gustavo Jorge Loyola na sala de reultião da Comissão. 

Peço à imprensa que termine as fotos, para que possamos 
iniciar a reunião. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Pedro Piva. 
O SR. RELATOR (pedro Piva) -- Nos termos do art. 84, 

inciso XN e LU, inciso UI, alínea d da Constituição Fedem!, o Se­
nhor Presidente da República submete à aprovação do Senado Fe­
deral o nome do Or. Gustavo Jorge Laboissiere Loyola para exer­
cer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos constitudonais conferem compe­
tência privativa ao Senado Federal para, após argüição pública, 
aprovar previamente, por voto secreto. a escofua do Presidente do 
Banco Central do Brasil. 

O curriculum vitae anexado à Mt}nsagem presidencial evi­
dencia que o Or. Gustavo Jorge Laboissíere Loyola possui fornta­
ção acadêmica expressiva e experiência profissional compatível e 
adequada ao cargo para o qual é indicado. 

A fun de que os Srs. Senadores, membros desta Comissão 
possam melhor ajuizar sobre as qualidades do candidato, apresen­
to a seguir alguns ~icados ex~dos do seu curriculum vitae: 

- Funcionário de carreira do próprio Banco Cen­
tral, onde ingressou por concurso público; 

- Or. Gnstavo Loyola é bacbarel em Economia 
pela Universidade de Brasília. Mestre e Doutor em Ec0-
nomia pela Fundação Getúlio Vargas; 

- Os primeiros de;l anos da sua vida funcional no 
Banco Central exerceu funções no Departamento de Or­
ganismos e Acordos Internacionais, na Diretoria da Área 
Externa e no Departamento d.e Nonnas do Mercado de 
Capitais; 

- Em outubro de '987, licenciou-se do Banco 
Central para exercer atividades na iniciativa privada 
como Diretor Opemciona\ do Planebank, adjunto do 
Banco de Investimentos p1am:bank e como Consultor da 
FREBABAN; 

- Retomou ao Banco Central em 1989. passando 
a exercer função de Consultor Especial do Presidente; 

- Em março de 1990, foi empossado cómo Dire­
tor de Normas e Mobilizaçôer do Sistema Financeiro, 
exercendo ali funções até novembro de 1992, quando as­
sumiu o cargo de Presidente do Banco Central até março 
de 1993; 

- Pelo Banco Central participou de várias missões 
no exterior, ora como represl~ntanti do Banco. delegado 
brasileiro, expositor, conferencista ou Governador alterno; 

- Na vida acadêmica, sua experiência revela que foi 
Professor de Aná\ises Macroe::onômicas, Moedas e Banco, 
das Faculdades Integradas Benett do Rio de Janeiro, em 
198111982, e Professor de Pontica Monetária e Análise 
Macroeoonômica da Fundação Getúlio Vargas, de São 
Paulo, em 198&'1989. Licenciou-se novamente do Banco 
Central em 1983, para ser sóci<Hliretor da MCM Consulto­
res Associados, sediada em São Paulo. 

Tais funções e cargos evidenciados em seu curriculum vi­
tae, que se encontra à disposição dos eminentes integrantes desta 
Comissão, revelam o nível de qualificaçâo profissional e formação 
acadêmica do indicado, alêm, e principalmente, de jã ter exercido 
a Presidência do Banco Central do Brasil, ficando, assim esta Co-
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missão de Assuntos Econômicos em condições de deliberar sobre 
a indicação do Dr. Gustavo Jorge Laboissiere Loyola, nos tennos 
da Mensagem na 597, de lade junho de 1995, 

Sala das Comissões, 8 de junho de 1995. 
Pedro Piva, Relator, 
O SR. PRESIDENTE (Gilbert Miranda) - Terminado o 

Relatório, passo a palavra ao Or. Gustavo Jorge Laboissiere Loya­
la, para que faça sua exposição. 

O SR, GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­
ExmO Sr. Senador Gilberto Miranda, Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Exmo Senador Pedro Piva, vice-Presidente, 
ExmO Srs. Senadores, minhas senhoras, meus senhores, é com 
grande prazer e elevada honra que volto a e~ta COllÚssâo para seI 
submetido à argüição previa pelo Senado Federal, em razão de in­
dicação do meu Dome, pelo Excelenússimo Senhor Presidente da 
República, para a Presidência do Banco Central do Brasil. 

Inicialmente, agradeço ao Exoelentlssimo Senhor Presidente da 
República Fernando Henriquino Cardoso e ao Sr. Ministro da Fazen­
da Pedro Malan pela honrosa indicação para essa elevada função. 

Eu pretendia ser breve nesses esclarecimentos iniciais, com 
vistas a petmitir maior tempo para. respostas a indagações dos SIS. 
Senadores. No entanto, em razão do noticiário maledicente publi­
cado, na última semana, em alguns órgãos da imprensa a respeito 
das minhas ligações com a empresa MCM Consultores Associados 
e de um suposto vazamento de informação privilegiada para o 
mercado frnanceiro, parece~me indispensável fazer, neste momen­
to, alguns esclarecimentos a Vossas Excelências a respeito do as~ 
sunto, sem prejuízo de esclarecimentos adicionais que por ventura 
Vossas Excelências julguem necessários. 

Ao contrário do noticiado, não houve vazamento de infor~ 
mação. A verdade é que a escolha do meu Dome para a Presidência 
do Banco Central do Brasil estava decidida há mais de trinta dias, 

Durante todo esse peIÍodo foi guardado O mais absoluto si~ 
gilo, fato, aliás, realçado por vários órgãos da imprensa. Somente 
na quarta-feira passada, no dia portanto da divulgação oficial da 
saída do Presidente Pérsio Árida, é que comuniquei a meus sócios 
que sairia da MCM para ocupar a Presidência do Banco Central 
Aliás, naquele dia, além da ligação para meus sócios, fiz uma ou­
tra, para meus pais em Goiânia. Eles também não deveriam rece­
ber a notícia através de terceiros. 

Comuniquei com meus sócios, porque julguei um dever éti­
co não deixar que eles soubessem da notícia pela imprensa. No en­
tanto, tomei o necessário cuidado de fazê-lo apenas depois de fe­
chados os mercados brasileiros. 

Isso ocorreu apenas às 16h45min aproximadamente. Vale 
mencionar que as Bolsas do Rio e de São Paulo encerram seus 
pregões às 16h30min e a Bolsa Brasileira de Futuros - BMF às 
16h45min, 

De fato, a MCM confmnou, às 16b57min, para seus clien­
tes de São Paulo e, às 16b58min, para seus clientes do Rio de Ja­
neiro, através de um serviço de paging eletrônico que atinge mais 
de cem usuários, a saída do Presidente Pérsio Arida. Portanto, não 
houve, e nem poderia ter havido, qualquer efeito sobre os merca­
dos, o que pode ser facilmente verificado pelo próprio noticiário 
jornalístico do dia. 

Também atesto, neste sentido, declarações do Presidente da 
Bolsa de Valores de São Paulo, publicado na imprensa, e também 
da Bolsa Mercantil e de Futuros. 

Não houve, por outro lado, vazamento pela MCM do meu 
nome como Presidente do Banco Central, houve apenas a confir­
mação da saída do Presidente Pérsio Arida. 

Ademais, não bastasse isso, não tive qualquer participação 
na decisão de divulgar esta informação. Eu estava em Brasília, na-

quele momento, no Banco Central. No entanto. responsabilizo-me 
integralmente pelo gesto de ter informado meus sócios da maneira 
e na hora que fIz. Não pode ser ético, a meu ver, no exercício de 
um cargo público, quem não \em ética na atividade privada. Falou­
se muito na impossibilidade de servir a dois senhores. E eu digo: é 
impossível seIVir a duas éticas. 

Também foi insinuado, num jornal local, que eu fora con­
tratado para assessorar em lobby da FENABRA VE, ~ada mais 
falso do que isso. O que na realidade ocorreu foi que a MCM foi 
procurada por aquela entidade interessada em um diagn6stico a 
respeito dos mecanismos de (mandamento para o setor automobi­
lístico, bem como em sugestões para o aperfeiçoamento desses 
mecanismos. 

Após esse contato, foram de fato realizadas algumas reuniõ­
es, algumas delas com minha presença, para defurir os termos em 
que seria feito esse trabalho. 

No entanto, não chegou neni mesmo a ser formalizado um 
contrato ou realizado qualquer tipo de pagamento à MCM De 
qualquer maneira, deve ficar claro que a MCM não realiza traba­
lhos de lobby e nunca eu aceitaria um trabalho dessa natureza.. A 
MCM é uma empresa de consultoria econômica e foi nesse sentido 
que se estava discutindo com a FENABRA VE. 

A reportagem investigativa do jornal que publicou essa no­
tícia apenas descobriu o 6bvio: que uma empresa de consultoria 
presta consultoria. 

Também foram insinuadas na imprensa minhas supostas re­
lações com instituições ftnanceÍlas. Nenhuma acusação concreta 
foi feita, mas apenas insinuações. 

Para que não paire dúvida a respeito da minha pessoa, peço 
aos Srs. Senadores um pouco de paciência para expor minha traje­
tória profissional desde que tive a honra de ser sabatinado por esta 
Comissão, no di. 10 de novembro de 1992, 

Assumi a Presidência do Banco Central do Brasil em 17 de 
novembro daquele ano e fiquei neste cargo até 29 de março de 
1993, porlanto, uma gestão de apenas cento e trinta e um dias, 

Muito embora o Senhor Presidente da República Dr. Itamar 
Franco, à época, nada tenha me solicitado nesse sentido, mais em 
respeito a suas convicções a respeito do assunto expressas na auto.­
ria de um projeto de lei, permaneci quatro meses em "quarentena", 
antes de começar a trabalhar na iniciativa privada, o que ocorreu 
em agoslo de 1993. 

Decidi, também, não trabalhar em instituição financeira, 
apesar de ter recebido inúmeros convites nesse sentido. 

Minha opção foi associar-me à empresa de consultoria 
MCM, já então muito conceituada nessa atividade. Por que escolhi 
uma empresa de consultoria econômica? Porque sou economista. 

A MCM é a maior empresa brasileira nessa área, tendo cer~ 
ca de quarenta funcionários, incluindo vários economistas com 
mestrado e doutoramento em Economia e entre seus clientes insti~ 
tuições fInanceiras públicas e privadas, é verdade, mas tamMm ar~ 
rola entre eles empresas industriais, comerciais, empresas jomalís~ 
ticas, instituições no exterior e até o próprio Banco Central Norte~ 
Americano, o FED, de Nova Iorque. Não faz lobby, não se utiliza 
de informação privilegiada. Usa a informação publicamente dispo­
nível e a analisa. Acerta, mas também erra em suas previsões. 

Finalmente vale ressaltar que desliguei-me completamente 
da MCM no dia 10 último, conforme atesta documeni..J.ção que nes­
te momento entrego ao ExmO Sr. Presidente desta Comissão Sena­
dor Gilberto Miranda,(paus.) 

Esperando ter esclarecido os SI'S. Senadores a respeito des­
ses assuntos, mas sem prejuízO de retomar esses esclarecimentos a 
partir das questões de Vossas Excelências, permito-me retomar ou 
iniciar minha exposição sobre assuntos econômicos. 
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Ratissimas VfzeS. nas últimas décadas, o Brasil exibiu con­
dições objetivas tão favoráveis à estabilização da economia quanto 
agora, depois do Plano Real. 

Passados onz.:lS meses da introdução da nova moeda. a taxa 
inflacionária manténi-se ao nível de 2% ao mês, um inegável su­
cesso comparativan:ente à inflação mensal de 40 % verificado an­
teriormente. A inflação acumulada entre janeiro e abril deste ano, 
quatro meses portanto, equivalia, num regime pré-real, a apenas 
cerca de oito a dez c.ias de inflação# 

Ao contrário dos planos anteriores, o Plano Real não recor­
reu a artificialismm. que distorcem a economia e que cobrnm um 
preço JIluito elevado depois de uma breve etapa de bonanza. 

Não há desabastecimento, ágio e outros sintomas de conten­
ção artificial da inflação. Ao lado disso. estamos avançando nas 
reformas que consolidarão o plano num ritmo surpreendente até 
para os mais otimis·.as analistas. 

Uma série de fatores, a meu ver, explica essa situação favo­
rável. O mais importante dele - que eu gostaria de destacar aqui­
é a peKepção majDritária. hoje, na sociedade brasileira de que, 
sem a estabilização, não será possível chegar-se ao desenvolvi­
mento econôtnicü mstentável do País e à redução das suas desi­
gualdades sociais. 

Se por um lado esse apoio da sociedade facilita a condução 
da economia, de outro cobra das lideranças políticas, dos formula­
dores e executores da política econômica, uma grande responsabi­
lidade. Não se pode decepcionar mais uma vez a população brasi­
leira, destruindo suas esperanças como muitas vezes ocorreu no 
passado. 

Se aprovado meu nome por esta Casa, assumirei a Presi­
dência do Banco Central plenamente consciente dessa responsa­
bilidade. 

Não será nada fácil substituir meu amigo Pérsio Arida, ine­
gavelmente um dos mais brilhantes economistas brasileiros e tido, 
com justiça, como um dos pais do Plano Real. 

Devo dizer, entretanto, que o Banco Central continuará a ter 
na sua Presidência uma pessoa profundamente comprometida com 
a estabilização da nossa moeda. Desse modo. erram aqueles que 
esperam mudanças nos rumos da política econômica com minha 
entrada para O Banco Central. 

É nesse seDtido que me permito comentar com V.Exa
• a res­

peito de minha visão do pape] do Banco Central num contexto de 
um programa de estabilização como esse ora em curso. 

Inicialmente gostaria de expressar minha plena concordân­
cia com a idêia-força do Plano ReaL A estabilização precede ne­
cessariamente o desenvolvimento econômico sustentável. Inega­
velmente muitas são as tentações para mudar essa ordem nab.lIal 
das coisas. Mas a experiência histórica mostra que isso seria nada 
mais do que o caminho mais curto para o frneasso. 

A economia brasileira é como um paciente que apenas con­
valece de um longo periado de enfermidade inflacionária. Não se­
ria prudente, pois, colocá-la imediatamente na pista e fazê-la cor­
rer igual a um atleta maratonista em plena .forma física. 

Este tema remete necessariamente a um assunto que vem 
sendo muito discutido nos últimos dias: as taxas de juros. Farei a 
seguir alguns comentários colocando minha posição pessoal a res­
peito do assunto. 

No iníciQ deste ano, a economia brasileira vmpa crescendo, 
segundo númercs do WEA, a uma taxa anualizada próxima aos 
10%. Corretamente, Corretamente, diagnosticou-se a necessidade 
de reduzir-se esse ritmo de crescimento, através do aumento das 
taxas de- juros e do nível de abrangência dos recolhimentos com­
pulsórios ao Banco Central do Brasil. Não certamente porque o 
Governo julgasse que a ênfase no uso de instrumentos monetãrios 

para o conlrole da demanda agregada fos~, o ideal. mas porque os 
instrumentos alternativos de natureza f~u não se encontravam­
e nem se encontIam ainda. - plenamente disponíveis. em função da 
elevada rigidez dos orçamentos públicos em nosso Pais. 

Em que pese todo o competente e,forço de controle orça­
mentário reafuAdo pelo Minislro José Sen:a na SEPLAN. sabemos 
que ele abmnge apenas uma pequena par1J' da despesa pública, em 
razão dessa rigidez. Muitos criticam a poUtica de juros. Essas criti· 
cas são explicáveis, pois, de fato, a elevação das taxas de juros c0-

meça a obter resultados em tennos de redução do ritmo de cresci­
mento da economia. No entanto - é preciso dizer claramente aqui 
-, a baixa dos juros desmedida e voluntari.osa levaria o País não ao 
paraíso do crescimento econômico, mas tão-somente ao inferno 
duplo da inflação e da recessão. 

Busquemos, em nossa história re:xmte, um bom exemplo 
disso. o Plano Cruzado. V.Ex's. devem recordar,se do difícil pri. 
meiro semestre de 1987, em que a inflaçiio acelerava-se, enquanto 
muitas empresas fechavam suas portas. Pode-se dizer que a tardia 
reação da politica monetária em 1986 foi uma das causas respon­
sáveis por esse estado de coisas. Felizmente. essa lição histórica 
foi bem aprendida pelos economistas brasileiros e pela scciedade 
brasileira como um todo. 

Agiu bem o Banco Central ao elevar os juros em março 
deste ano. E agora, age bem o Banco Central ao iniciar o movi­
mento gradual de redução das taxas e do nível dos compulsórios. 
tendo em vista que a economia já. dá siruús de redução do nível de 
atividade. 

Ontem mesmo, o Banco Central deu mais um passo nessa 
direção. ao reduzir de 12% para 10% o compu1s6rio sobre opem­
ções de crédito. bem como acabando com o compuls6rio adicional 
de 60%. que incidia sobre o excesso de captação de CDBs. Aliás. 
a meu ver, esse é o correto exercício da política. monetária: reagir 
tempestivamente. oonfOIDle comportamento dos diversos indica­
dores econômicos. 

No entanto, vale assinalar que sOmente pcxleremos ter no 
Brasil taxas de juros comparáveis às intemacionais quando tam­
bém tivermos um regime flScal estruturalmente equilibrado. As re­
formas já iniciadas e o Programa de Privatização em andamento 
indicam claramente nessa direção, e, qu:mto mais rapidamente eles 
ocorrerem, mais rapidamente poder-se-á reduzir as taxas de juros. 

Outro tema que me permito alxJrdar nessas considerações 
iniciais é sobre a necessidade da eliminação dos mecanismos de 
indexação ainda presentes na economia brasileira, com vistas a re­
cuperar a eficãcia e a efetividade da política monetária, entre ou­
tras razões. Esses mecamsmos de correi'Õo monetãria facilitaram­
e muito - r nossa convivência com inflações cronicamente eleva­
das. Mas sua eliminação parece-me fundamental para telIDos uma 
economia plenamente estabilizada. ESl(lll referindo-me aqui parti­
cularmente aos mecanismos compulsórios de indexação, pois são 
estes que injetam na sociedade uma espécie de lassirude em rela­
ção à inflação. Sei que a desindexação é um passo ousado e que 
pode trazer aIsum desconforto temporário aos que estavam a ela 
acostumados. Mas - insisto - é preciso caminhar nesse direção, 
sem ambigüidade, sob pena de se aummtar desnecessariamente os 
custos do combate à inflação. 

No âmbito do mercado financeiro, por sua vez, a desin­
dexação implica obrigatoriamente na. recuperação da importân­
cia das variáveis nominais. Enquanto que, nos países desenvol­
vidos, os juros nominais são aumentados pelos Bancos Centrais 
para prevenir surtos inflacionários futuros, no Brasil, até junho 
do ano passado, o Banco Central, na maioria das vezes, elevava 
as taxas nominais de juros para acomodar o aumento já ocorri­
do da inflação. 
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De jullio de 1994 para cã, no entanto, essa situação modifi­
cou-se, passando o Banco Central a variar o nível das taxas nomi­
nais de juros de acordo com o comportamento de um conjunto de 
variáveis-chave, aí incluído o nível da demanda agregada. Mas há 
muito a caminhar nesse respeito, principalmente porque n~ temos 
ainda no Brasil uma estrutura a temo de taXa de juros. E preciso 
gradualmente criar mercados para düerentes maturidades de ope­
rações fmanceiras. 

Nessa direção, minha opinião é que o Banco Central deve 
tomar uma posição pr6-a~va, propiciando uma regulamentação 
adequada a esse propósito. E de todo desejável, por exemplo, dar à 
Taxa Referencial, a m. caractedsticas maiores de uma verdadeiIa 
taxa referencial da economia, uma libor brasileira. 

Quero referir-me agora. ainda que brevemente, à questão da 
indexação vjs..à-vis da política cambial. Peço. no entanto, a com­
preensão de V. Ex-S para ser econômico nas minhas observações 
sobre o tema, considerando as repercussões que o assunto tem so­
bre o mercado, que se encontra aberto nesse momento. 

Em certa ocasião. o então Ministro Mário Henrique Simon­
sen queixou-se jocosamente de que até o aumento do preço do 
chuchu afetava a taxa de câmbio no Brasil. Essa era verdadeira­
mente a situação vigente anteriOImente à implantação do Plano 
Real, pois se tinha a indexação automática da taxa nominal de 
câmbio, que incorporava todas as sazonalidades e acidentalidades 
registradas nos índices de preços. Pior do que isso: essa poli tica 
tendia a ignorar solenemente quase todas as variáveis relevantes 
para as contas externas do País, tais como nível de absorção inter­
na, mudanças do nível de proteção tarifária efetiva, ganhos de pro­
dutividade, tributação indireta etc. 

No entanto, desde julbo do ano passado, a política cambial 
não guarda mais essa relação intima e exclusiva com o comporta­
mento dos índices domésticos de preços. para desespero de muitos 
saudosistas. 

Nesse contexto, cabe reiterar aqui uma opinião que venho 
manifestando ao longo dos últimos meses em artigos e palestras. A 
política de bandas cambiais parece-me a mais adequada, pois, em 
linhas gerais, guarda a flexibilidade do regime de taxas flutuantes, 
sem as desvantagens da predominância, no curto prazo, dos movi­
mentos de capital fmanceiro sobre aqueles relativos às transações 
comerciais com o exterior. 

Dessa forma, minha opinião é fttme no sentido da manuten­
ção da atual política cambial. É a que mellior se confonna à situa­
ção atual da economia brasileira, em pleno processo de ajuste ao 
ambiente de taxas baixas de inflação. 

Para não tomar muito o tempo dos Srs. Senadores nessas 
considerações iniciais, encerro aqui essa minha participação, colo­
cando.. me à inteira disposição de V. Ex-S para argüição. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Srs. Senadores. 

antes de passar à lista de inscritos, pela praxe da Casa, concedo a 
palavra ao Relator da indicação, que é o Senador Pedro Piva. 

Gostaria antes de esclarecer aos Srs. Senadores que temos 
vinte inscritos e, tenho certeza, outros aparecerão, visto que mui­
tos querem fazer perguntas ao futuro Presidente do Banco Central. 
Peço, assim, a compreensão de V. Ex"s, mais uma vez, para que 
não aconteça o que já aconteceu em outras exposições passadas e 
para que sejam feitas perguntas - esse é o objetivo -, com vistas a 
obter esclarecimento do Sr. Presidente. Não se deve, pois, levantar 
uma tese acadêmica e suposições, falando durante vinte minutos. 
perdendc?se. dessa fOlIDa, o sentido para aqueles que estão inscri­
tos nos últimos lugares. Cada Sr. Senador tem direito, como de 
praxe. a fazer três perguntas. tendo três minutos para fazer cada 
uma. Seremos rígidos. pois, mesmo com três minutos para pergun-

lar e três para responder, chegaremos a quase quatro horas apenas 
para as perguntas. Peço, assim, a contribuição dos Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao Relator, Senador Pedro Piva. 
O SR. RELATOR (pedro Piva) - Sr. Presidente da Comis­

são, Senador Gilberto Miranda. Sr. Gustavo Loyola, vou ater-me 
simplesmente às perguntas, deixando de fazer comentários, con­
forme esclareceu o Sr. Presidente. 

. Com a Constituição de 1988, foi abolida a necessidade de 
carta-patente para abertura de bancos. Com isso, esperava-se abrir 
o mercado para os pequenos e médios bancos, evitando-se o oligo­
pólio dos grandes bancos, o que é certamente prejudicial ao País. 
De fato, muitos bancos sur~iram. diminuindo a concentração e 
atendendo a segmentos antes, mal-assistidos pelos grandes bancos. 
No entanto, o Banco Central está exigindo um capital mínimo de 
R$ 8 milhões, o que inviabiliza pequenos bancos, contra o espírito 
da Constituição. O que pensa V. S· a respeito? 

Sabemos da necessidade de o Banco Central manter a taxa 
de juros alta, para não comprometer a estabilização da economia. 
No entanto, a exemplo do que ocorre em outros países, não seria 
possível conciliar essa política com algum tipo estímulo ao inves­
timento? Em minha opinião, isso seria de todo desejável para o su­
cesso do Plano Real, já que estaríamos ampliando a oferta de pr0-
dutos e reduzindo eventuais pressões inflacionárias. 

Lendo o currirulo de V. S·, verifico que foi Diretor de Nor­
mas do Banco Centrnl, responsável, portanto, pela regulamentação 
do Sistema Financeiro de Habitação. Há muito que os bancos não 
têm emprestado recursos em volume suficiente para atender às ne­
cessidades daqueles que somente podem adquirir a casa própria 
através de um fmanciamento. Em sua opinião, por que chegamos a 
esse estado de coisas? Tem o Banco Central alguma responsabili­
dade nisso? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lav1'8 ao Sr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­
Muito obrigado, Senador, pelas perguntas. 

Quanto à questão dos capitais mínimos, é verdade que a 
Constituição de 1988 muito sabiamente abriu o mercado bancário, 
terminando com o instituto das cartas-patentes. De fato, como afIr­
mou V. Ex', várias instituições frnanceiras surgiram desde então, 
enriquecendo o mercado ftnanceiro brasileiro e pennitindo maior 
nível de competição - o que é saudável. 

O Banco Central, recentemente, realizou duas grandes regu­
lamentações sobre a questão de capitais mínimos. A primeirn, 
adaptando a legislação brasileira às Nonnas da Basiléia, que são 
normas seguidas no mundo inteiro, que ajustam o patrimônio de 
cada instituição ao tipo de atividade que essa instituição realiza. 
Ou seja, se ela tem no seu ativo operações mais arriscadas, há uma 
exigência maior de capital; se as operações são menos arriscadas, 
há uma exigência menor. 

No entanto. há uma segunda linha na regulamentação que 
exigia um capital minimum minimorum, que seria o valor menor 
possível para se entrar na atividade. Esse valor núnimo justifica-se 
por várias razões. Em primeiro lugar, porque uma instituição fi­
nanceira moderna precisa ter capacidade patrimonial para ter os 
instrumentos, sejam eles de comunicação, de processamento ele­
trônico de dados ou de recursos humanos, ou seja, o mínimo de 
capacidade fInanceira para gerir corretamente os seus negócios. 
Em segundo lugar, a exigência de um capital mínimo, inde­
pendentemente do tipo de operação que as instituições realizam. 
explica-se pelo risco implícito para o Banco Central que repre­
sentam as instituições fmanceiras, principalmente os bancos c0-

merciais, que, como sabem V. Ex-S, têm contas de reservas bancá­
rias no Banco Central. Essa conta de reserva, emOOra monitorada 
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diariamente pelo Banco CentraI, pode eventualmente ser sacada a 
descoberto por um banco que tenha problemas eventuais no mer­
cado. E o Banco O:ntral, evidentemente, nessê caso, terá como re­
médio extremo de t rar esse banco do mercado. No e'ntanto, o Ban­
co Central terá, vamos dizer assim, de correr atrás deste prejuízo 
que significou o saque a descoberto na conta de reservas bancá­
rias. Portanto, para reduzir o risco do Banco Central é que se exige 
um capital mínimo. 

Trouxe aqui alguns dados que me foram fornecidos pelo 
Banco Central, em :ermos agregados, e que já tinham sido, inclusi­
ve, mencionados pelo Diretor de NOIDlas do Banco Central, Dr. 
Cláudio Ness Mauch I em um depoimento realizado na Câmara. 
que indicam que, com esta nova regulamentação, cerca de cin­
qüenta e poucos bancos estão desenquadrados. A maioria deles, no 
entanto, informou o Diretor Mauch àquela ocasião. já está com 
seus processos de aumento de capital para se adaptar às nonnas 
em andamento, ou seja, temos aí, nesse universo, mais de quarenta 
instituições. 

Portanto, há apenas uma minoria de instituições que real­
mente apresentam dificuldades de adaptação a esse nível de capi­
tal. O próprio mecanismo da resolução que estabeleceu esse au­
mento de espiral já estabelece o remédio nesses casos, ou seja, o 
Banco Central pode dar prazo para adaptação ao nível de capital 
mínimo. Então, caço a caso, o Banco Central, mediante a apresen­
tação de um programa de adaptação, de um programa de aumento 
de capital, defere este prazo. 

Não há nenhuma intenção do Banco Central, pelo que sei. 
de fechar instituições e diminuir o grau de competição no merca­
do. Posso assegurar a V. Ex· que, assumindo DO Banco Central, te­
rei a preocupação de preservar a competição no mercado bancário, 
especificamente, e nada será feito para estimular a concentração 
bancária. Ao assumir a Presidência do Banco, terei mais tempo de 
discutir com o Diretor Mauch essas questões e verificar se há pos­
sibilidade de modificar alguma coisa. De qualquer fonna, fica aqui 
este compromisso de preservação da competitividade do mercado 
bancário. 

A segunda questão de V. Ex· é muito interessante, se há 
maneiras de estimular o investimento na economia. Evidentemente 
que há e eles são muito desejados. O Banco Central não pode, 
aqui, assumir UlIDl atitude de simplesmente ignorar essas necessi­
dades. Há, de fato, por um lado, a necessidade de se ter uma taxa 
de juros mais elevada mas, por outro, existem maneiras de estimu­
lar os investimentos. 

Eu citaria a V. Ex· algumas dessas maneiras. Por exemplo, 
poder-se-ia pensar em alguns esquemas de incentivo através de 
permissão de depreciação acelerada, a utilização maior de linhas 
do BNDES. a captação de recursos externos a taxas de juros infe­
riores às prevalecentes no mercado nacional, e direcionar essa cap­
tação de recursos para o atendimento desses setores, a utilização 
de linhas do BNDES, como já mencionei, do FATe várias outras. 

Acredito, inclusive, que a idéia de se criar no Brasil a taxa 
de juros de longo prazo foi um grande passo nesse sentido. ou 
seja, a taxa de juros a longo prazo vai permitir o embrião de se 
criar uma taxa de longo prazo no Brasil. Dessa forma, poder-se-á 
desv.incular um empréstimo de longo prazo de uma flutuação na 
taxa overnight ditada basicamente por uma questão de política 
monetári~ que pode ser muito passageira. 

A terceira questão de V. Ex· é muito oportuna. Na última 
sabatina. quando aqui estive, fui interrogado a esse respeito pelo 
então Senador Mário Covas. Na verdade, a chamada falência do 
Sistema Financeiro da Habitação deve-se a várias causas. A meu 
ver, a causa principal é que os recursos que foram aplicados nesse 
setor não retomaram às instituições financeiras para serem nova-

mente aplicados. Ou seja, muitos desses recursos foram consumi­
dos com subsidios indiscriminados concedidos no passado. 

Não estou aqui dizendo que não deveriam ter sido concedi­
dos, apenas acho que esses subsidios fotam indiscriminados, da­
dos a algumas pessoas que deles não nece~sitavam. 

Também conspirou contra o funcionamento do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação a inadequação da c:aptação de recursos com 
o tipo de recursos. Estamos falando de empréstimos de 12 a 15 
anos para uma captação de prazo de um mês. Isso realmente é uma 
temeridade. De forma que esses são os dois fatores. 

Hoje acredito que a mudança do Sistema Financeiro da 
Habitação passa pela criação de novos mecanismos, como, por 
exemplo, o mercado de letras hipotecárillS, como existe nos Esta­
dos Unidos; passa também pela criação de mecanismos de pou­
pança vinculada, como existe na Alemanha; passa pelo equacio­
namento da chamada deficiência, do rombo do SCVS; enfun, 
passa por uma série de reformas, as quais, tenho conhecimento, 
estão sendo estudadas pelo Banco Central e terão continuidade na 
minha gestão. 

Por fun, V. Ex· pergunta se o Banco Central tem responsa­
bilidade nessa questão. Eu diria que não. Na realidade, quando o 
Banco Central recebeu a tarefa de cuid.ar da regulamentação do 
Sistema Financeiro de Habitação, o Sistema já se encontrava em 
péssimas condições. Inclusive isso justiJicou, de alguma maneira, 
a extinção do BNH, o que, a meu ver, foi. um erro. 

Mas naquela época havia um consenso no sentido de que o 
BNH não tinha mais como desempenhar suas funções. Hoje, fa­
zendo aqui uma engenharia de obra feita - que é fácil-, acho que 
o Banco Central não deveria ter ficado como encarregado de cui­
dar desses assuntos. 

O Banco Central não se presta a ser um banco preocupado 
com interesses tão específicos como o Sistema Financeiro da Ha­
bitação. Isso dever ficar a cargo de técnicos que entendam do as­
sunto. O Banco Central entende de sistema fmanceiro. 

Se, por um lado, não houve um erro do Banco Central, do 
outro, digo que há uma inadequação de serem tais assuntos trata­
dos pelo Banco Central. 

Acho que o Banco Central fez o :melbor possível para resol­
ver esse assunto, mas existe tal inadequação, que, a meu ver, é 
fundamental. 

Espero ter respondido às suas questões. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Por sugestão 

do Senador Esperidião Amin, a Presidência acata a atitude de con­
ceder um minuto para a réplica, quando aquele que estiver pergun­
tando sentir necessidade. 

Passamos, então, à lista dos insc:ritos. Concedo a palavra ao 
Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES _. Or. Loyola, quando V. S' 
esteve aqui, há três anos e foi argüido por esta Comissão. foi-lhe 
perguntado a respeito das contas fantasmas. Naquela ocasião; não 
se aplicaram punições nem às instituições fmanceiras, certamente 
co-responsáveis, e nem aos titulares das contas. E V. S· informou 
que se tratava de um processo demorado. porque cabiam recursos 
com efeitos suspensivos e isso poderia demorar até quatro anos. 

Pergunto: V. S· considera isso normal? Se não considera, 
vai concretamente propor algo para qÜ'~ essa institucionalização da 
impunidade não continue? É a primeir~1 pergunta. 

Segunda: está tramitando no Congresso, já aprovada por 
esta Casa e agora, na Câmara. a instituição da quarentena para os 
diretores do Banco Central. Parece-me que a questão, em suma, é 
saber se a pessoa é proba ou não. Se for proba, não há nada que a 
corrompa. Se não houver probidade, evidentemente não vai fazer 
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favores ilícitos em troca de emprego futuro e sim por um depósito 
em conta numerada no exterior. Pergunto. diante disso: V. S· é a 
favor da quarentena? E, em segundo. acha que ela terá eficácia? 

A terceira pergunta é de ordem técnica.. Há uma disfunção 
no sistema fmanceiro nacional, como V. S· sabe. O Banco Central, 
a rigor. não pode praticar polltica monetária na forma, principal­
mente de open market. por exemplo, porque ele está sendo um 
administrador da dívida pública. A zeragem automática dos caixas 
dos bancos hoje torna os títulos públicos de pronta liquidez. Isso, 
na verdade, impossibilita o Banco Central de fazer política mone­
tária - rigorosamente política monetária - através de redesconto de 
open market. O Banco Central hoje está com o cordão umbilical 
ligado ao Tesouro. Pergunto: mesmo independentemente de ajuste 
fiscal- que sei necessário - há possibilidade de farer alguma coisa 
para que o Banco Central seja aquilo que a Constituição diz que 
deve ser; um guardião da moeda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa· 
lavra ao Dr. LoyoIa. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­
Bem. muito obrigado, Senador Jefferson, pelas perguntas. 

Em relação às contas fantasmas, especificamente ao que de­
clarei na minha sabatina anterior, devo dizer o seguinte - respon­
dendo objetivamente à questão de V. Ex·: não acho normal. Não 
achava.normal, àquela ocasião, que houvesse qualquer tipo de im­
punidade e principalmente que houvesse demora na apuração de 
irregularidades. 

Mencionei àquela ocasião que havia dificuldades e prometi, 
perante a Comissão. ao responder se não me engano ao questiona­
mento do Senador Esperidião Amin, que O Banco Central proporia aI· 
gum tipo de legislação; que discutiria. a nível de governo e que pr0-

poria ao Governo o envio ao Legislativo de uma proposta de legisla­
ção que pudesse melhor se prestar principa1mente à punição dos res· 
ponsáveis por crimes fmanceiros. não apenas contas fantasmas. 

Infelimlente. como já mencionei aqui, o meu mandato, no 
Banco Central. foi muito curto. 

Iniciahnente, gostaria de dizer que o compromisso que as­
sumi junto à Comissão, naquela ocasião, é agora por mim plena­
mente ratificado. Continuo com o compromisso de trabalhar, no 
Banco Central, para aperfeiçoar a legislação que diz respeito aos 
crimes fmanceiros e às contas fantasmas a.1 incluídas. 

No entanto, não se pode, Senador, esquecer que muito foi 
feito desde então. Algumas coisas começaram na minha gestão e 
tiveram continuidade nas gestões dos presidentes que me sucede­
ram: Paulo César Ximenes, Pedro Malan e o atual Presidente, Pér­
sio Arida. 

Sabendo da repercussão que esse assunto teria nesta Comis­
são, procurei, no Banco Central, informar-me a respeito de algu­
mas coisas que aconteceram nos últimos anos. Evidentemente, 
como ainda não retomeí ao Banco CentmI, poís continuo na con­
dição de funcionário licenciado, não tenho acesso a infonnaçôes 
que são protegidas pelo sigilo bancário. Mas, o que me foi infor­
mado, e isso já era do meu conhecimento, é que o Banco Central 
editou uma resolução que obrigava o recadastramento de todas as 
contas bancárias no País. Mais do que isso, essa resolução criou 
normas muito mais rigidas para a abertura de contas, portanto, im­
pedindo a abertura de contas fantasmas. Soube também que esse 
recadastramento encerrou-se em dezembro últi,mo, depois de ter 
sido adiado esse prazo por duas vezes. Soube que, somente em ju­
Dto, o Banco Central terá um posição mais terminativa sobre os re­
sultados desse recadastramento, já que, apesar do recadastramento 
ter terminado, existem contas que estão na condição de inativas e, 
ainda, não estão na condição de contas encerradas, havendo ainda 
um período de apuração. 

Fui infonnado também que, em dezembro de 1994, por 
exemplo, havia cerca de 44 milhões de contas bancárias no Pais. 
Este número caiu, em abril deste ano, para 41 milhões de contas. 
Ou seja, tivemos uma redução, a grosso modo, de 3 milhões de 
contas. Obviamente que essas 3 milhões de contas não são fantas­
mas. Existem contas que foram encenadas por desinteresse dos 
seus titulares. Mas, diria que há contas de verdadeiros fantasmas, 
de pessoas que faleceram e continuaram com suas contas abertas. 
Efetivamente, essa operação pente-fino, em troos os sistemas de 
recadastramento, permitiu o fechamento de muitas contas fantas­
mas dentro desse universo. 

Isso não significa, Senador, pelo menos esta é a minha vi­
são a respeito do assunto, que os crimes cometidos anteriormente, 
as infrações, tenham que ser esquecidas pelo Banco Central. 

Na realidade, o recadastramento não elimina a necessidade 
de apuração das infrações anteriores. Reconheço que, muitas ve­
zes, é dificil identificar uma conta fantasma. Há critérios estatísti­
cos, e a melhor maneira de utilizá-los é verificar contas que têm 
movimentação muito alta durante um curto espaço de tempo e de­
pois são encerradas. Este é um indicador. Existem técnicas desen­
volvidas, principalmente nOS Estados Unidos, que são um País 
muito Pre<XUpado <;pm lavagem de dlnheiro, às quais a fiscaliza- . 
ção do Banco Central do Brasil está começando a aplicá·las no 
Brasil. Inclusive há a intenção de um maior intercâmbio de coope­
ração técnica entre o Banco Central do Brasil e os seus congêneres 
americanos. Enfim. há uma busca de aperfeiçoamento nesse traba­
lho de caça-fantasmas, vamoS dizer assim.. 

Com relação aos processos no Consellio de Recursos; de­
clarei, aqui, que demoravam cerca de três anos. Hoje tenho uma 
boa notícia, que me foi dada pelos funcionários do Banco Central: 
a média de prazo entre a entrada de um processo no Conselho de 
Recursos e o seu julgamento gira em torno de cinco meses. Por­
tanto, houve uma redução bastante considerável desse período. 

Soube também que os bancos, onde foram descobertas as 
contas fantasmas, estão sofrendo processo a<hni.nistrativo, e que 
em alguns casos foi feita a coinpetente comunícaçâo ao Ministério 
Público para que esses bancos fossem processados criminalmente. 

Como disse a V. Ex&, não tenho acesso a informações prote­
gidas pelo sígilo bancário. Mas procurei me inteirar sobre esses as­
pectos gerais para não deixar V. Exllg sem respostas. 

Com relação à questão da quarentena, esse é um tema deli­
cado, principalmente na condição em que hoje me encontro como 
candidato indicado à Presidência do Banco Central. 

Diria que a questão de quarentena é para ser resolvida pelo 
Poder Legislativo. A Constituição de 1988 demanda e exige uma 
regulamentação do sistema fmanceiro. N~, que atuamos nesta 
área, e não apenas na questão de quarentena, mas db uma maneira 
geral. muitas vezes sentimos falta da não-existência dessa legisla­
ção. Mas, isso é uma tarefa do Legislativo e, evidentemente, não 
posso falar, aqui, em nome do Governo, sobre o assunto. Acredito 
que o que for decidido pelo Congresso será atendido e obedecido 
pelo Banco Central e, obviamente, pelos seus dirigentes. Tenho e 
sempre tive profundo respeito pela lei e esta será seguida. apenas 
coloco aqui uma observação: acho que a questão da quarentena 
deve ser discutida conjuntamente com. a questão dos mandatos. 

A terceira questão de V. Ex" é sobre as disfunções do mer­
cado fInanceiro. O problema. Senador, é que, evidentemente, en­
gendramos, nos últimos anoS, um sistema fmanceiro à imagem e 
semeDtança do processo inflacionário que linhamos no Brasil. Na 
realidade, o sistema ftnanceiro, todo ele, operava num prazo de um 
dia. No fundo, no fundo, mesmo as operações mais longas tinham. 
como refeiincia operações de um dia. O financiamento da dívida 
mobiliária Federal, Estadual e Municipal passou a ser feito diaria-
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mente. Com o tempc foram se engendrando mecanismos de rman~ 
ciamento, inclusive :oro a chamada zeragem automática. Se por 
um lado esse esquena. essa situação era indesejável, do ponto de 
vista de política monetária stricto senso, por outro, essa mudança 
e confonnação do oistema Cmanceiro ao ambiente inflacionário 
evitou que no Brasil se produzisse uma clllra trajetória de hiperin­
flação. Por quê? Porque em outros países, com inflações seme~ 
Ihantes àquela que tinhamos no Bmsil, a moeda nacional foi total­
mente abandonada e trocada por uma moeda estrangeira, como é o 
caso do nosso país vizinho, a Argentina. No Brasil. a moeda, 
stricto sensu, foi trocada por uma outra. que eram esses títtIlos ne­
gociados diariamente e com maturidade de um dia. 

Concordo inteiramente com V. Ex" que esse é o momento 
de desmontarmos esse sistema, que funcionava muito bem COm in­
flações elevadas. 

O Presidente Pérsio Arida, quando esteve aqui, referiu-se, 
na sua sabatina, a essa necessidade, e S. S·, efetivamente, tinha 
planos de realizar gradualmente essas mudanças. 

Na minha gestão, pretelldo continuar com esses estudos e 
começar a retirar. gradualmente, do sistema fmanceiro essas carac­
terlsticas que lhe serviam bem quando a inflação era alta, mas que 
hoje não têm mais essa função e, aliás, até atrapalham o bom filO­
cionamento do sistema fmanceiro. 

Espero ter respondido às perguntas de V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador João Rocha. 
O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Or. Gustavo Loyola: 
No ano de 1992. participamos da argOição a V. Ex· invo­

cando a mesma preocupação de hoje, coincidentemente, com a alta 
taxa de juros que se pnltica em nosso País. Conhecemos o esforço 
e a dedicação de V. S· para resolvermos em dermitivo os proble­
mas do nosso País, preocupados ainda mais com a estabilização da 
nossa economia. Continua me preocupando essa taxa de juros 
exorbitante, assim como o atual Presidente da República preocu­
pa·se com ela e o ex-Presidente Itamar Franco também se preocu­
pava. e não chegamos à solução nenhuma. 

Apresentamos aqui alguns dados. No auo de 1992. a cha­
mada Receita Administrada do Tesouro girava em tomo de US$32 
bilhões, e o País tinha uma dívida interna que girava. mais ou me­
nos, em cerca de US$40 • US$42 bilhões. No ano de 1993, essa 
Receita Administrada creSceu para, aproximadamente, US$46 bi­
lhões, um crescimento real, nomina~ de US$14 bilhões. Em 1994, 
essa Receita Administrada passou de US$46 bilhões para mais de 
US$64 bilhões. ou seja, mais do que o dobro da Receita realizada 
no ano de 1992. A nossa divida interna, no fmal de dezembro de 
1994, girsva em tomo de US$55 a US$56 bilhões. 

Tivemos crescimentos reais de receitas, e havia sempre uma 
alegação de que enquanto nio existisse um equilíbrio nas fontes de 
receita seria muito difícil baixar a taxa de juros. 

Em 31 dé maio, a nossa dívida interna deve ter cbegado a 
cerca de US$75 bilhões. Portanto, houve um crescimento real, de 
1992 a 1994. até o mês de maio, de aproximadamente US$25 a 
US$30 bilhões. Houve um crescimento de receita. e fomos alimen­
tando cada vez mais o sistema fInanceiro e transformamos juros 
em principal; aquilo que era juro, que era encargo, passou a Ser in­
dexado, por exemplo, como principal de dívida. Se não tivermos 
um tipo de comportamento, iremos aumentar permanentemente as 
nossas fontes de receita, mas iremos crescendo, ao mesmo tempo, 
com essa taxa de juros que se pratica no País, 60, 70% de spread, 
por exemplo, ao ano, o que muito nos preocupa. Os Estados Uni­
dos fInanciam o seu déficit, que é, praticamente, o valor do orça­
memo anual. a uma taxa de juros civilizada. que vai de 4% a 4,5%. 

Quando V. S· falou que temos de criar, por exemplo, 
uma forma de indexador como referencial do valor da nossa 
moeda, penso que devemos criar uma libor. conforme mencio­
nado por V. S'. 

Pergunto a V. S· até quando o Governo irá administrar e 
manter uma taxa de juros a esse patamar, sabendo que se tem uma 
fonte de receita cada vez maior e sendo esta direcionada para o 
segmento ftnanceiro. Pergunto a V. S· - que, tenho certeza absolu­
ta, será um grande colaborador da equipe do Governo na estabili­
zação da nossa economia - qual a solução para sairmos desse C-Ír­
culo inflacionário, dessa ciranda fmancei.ra, que só vem benefi­
ciando o segmento financeiro, em detrime:nto da atividade produti­
va em nosso País. 

A minha pergunta é esta, Sr. Presid',nte. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Or. Loyola. 
O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­

Muito obrigado, Senador João Rocha, pelas perguntas que, vindo 
de V. Ex·, muito me honram. 

De fato, os nlÍmeros que V. Ex· menciona são expressivos, 
mas gostaria de fazer aqui algumas considerações a respeito. 

Em primeiro lugar, de 1992 para 1994, partimos de uma 
base muito reduzida. de dívida mobiliária e também de uma base 
muito reduzida de anecadação, por motivos diferentes. No caso da 
arrecadação, naquele ano houve uma grallde frustração, por várias 
razões, entre as quais a mais citada foram os efeitos da Lei 8.200, 
que provocaram. um grande diferimento no pagamento de imposto 
de renda das empresas. Por outro lado, ::>aquela época, não havia 
uma decisão terminativa do Poder Judiciário a respeito das receitas 
do COFINS. Portanto, era muito baixa a arrecadação dessa contri­
buição. Isso foi, evidentemente, sanado oos anos anteriores, além 
de alguns outros aperfeiçoamentos na legislação tributária. 

Em parte, Senador João Rocha, esse crescimento deve-se 
também à recuperação da economia brasileira. O ano de 1992 já 
foi de .crescimento; 1993, também; e, ~~m 1994, foi ainda muito 
maior. 

Com relação à questão da dívida, também se partiu de uma 
base mais baixa, historicamente baixa. naquela época, já que está­
vamos num período pás-Plano Collor, em que houve uma redução 
da dívida mobiliária, por meio do seu depósito no Banco Central, 
confonne determinou a legislação daqude Plano. Isso, de alguma 
forma, explica um IX>uco essa questão. 

Com relação à preocupação de V. Ex' com o crescimento 
do custo da dívida. eu diria que não existe na economia nada que 
se possa ser feito sem custo. E isso, tipkamente, é um custo da p0-

lítica monetária: que deve ser assumido. 
Olmo eu disse a V. Ex', a politica monetária deve ser aplicada 

sempre que necessário, mas, evidentemente, ela não pode ser o único 
instrumento de ajuste macroeconômico, porque isso implica um custo 
muito elevado para a sociedade. No entanto, num exercido simplista. 
- até um pouco simplório -, podemos mostrar que existe um certo li­
mite para a redução da taxa de juros. Na realidade, esse exercício é 
muito simples. Se pegannos, por exemplo, o mês de maio, em que ti­
vemos um IPCR de 45%. considerando que, historicamente, a cader­
neta de poupança pagou 0,5% acima de um índice de preços, teríamos 
uma taxa básica de poupança na economia de 3%. 

Se considerarmos que a cademe~ta de poupança é isenta. de 
imposto de renda e que nesse imposto é cobrada a alíquota de 10% 
no mercado fmanceiro, chegarlamos a uma taxa básica de 3,3%, 
para refletir uma remuneração da cademeta compatível com o seu 
padrão histórico. 

Ora, o Banco Cenrral hoje está :praticando uma taxa de cer­
ca de 3,8% ao mês. Portanto, estamos falando que o excesso - se é 
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que se permite aqui um sentido figurado - de política monelária 
seria de 0.5%. Evidentemente, tenho outros considerações. Muitas 
vezes, faz-se uma conta pela carga de juros total, desconhecendo­
se que, na realidade, existe um limite inferior para, minimamente, 
preservar a remuneração dos poupadores. 

Outro dado importante que eu gostaria de mencionar a V. 
Ex· é o seguinte: tenho aqui dados do comportamento dos ti rulos 
federais em poder do público, saldo dos títulos federais em poder 
do público, desde o lançamento do Plano Real. E, na realidade. es· 
ses dados do Departamento Econômico do Banco Central mostram 
urna estabilidade. Havia, no fmal de junho, cerca de US$32.6 bi· 
Ihões de dívida federal em poder do público. E esse número, em 
fmal de abril, era de US$31,5 bilhões - grande estabilidade. 

De fato, não está havendo um crescimento da dívida que 
mereÇa uma preocupação assim tão grande. Mas concordo com V. 
Ex·, como eu disse nas minhas considerações iniciais, que se deve 
buscar a redução das taxas de juros, na medida em que, se por um 
lado a demanda começa a ter o seu ritmo de crescimento diminui­
do, não estamos aqui falando de recessão, porque a recessão é in­
desejável. Estamos falando de uma pisada no freio, simplesmente 
para reduzir um pouco o ritmo de crescimento e à medída também 
em que a. política fiscal começar a jogar um papel mais importante 
do que a medida ·monetária. 

Também reaftrmo a V. Ex" o meu entendimento de que é 
necessário criar, para alguns setores, algumas alternativas que 
possam fugir a eSsa taxa de juros. Por exemplo, vejo ai. com 
muita satisfação, o encaminhamento pelo Governo nas negocia­
ções Com o setor rural. Tenho certeza de que se vai chegar a 
um acordo em que esse setor terá uma taxa de juros um pouco 
menor do que a taxa prevalecente no mercado, evidentemente, 
guardando aí o necessário cuidado para não provocar desequilí­
brios fiscais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirnnda) - Com a palavra 
ó Senador João Rocha, para uma réplica. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, estou satisfeito 
com o esclarecimento do Dr. Gustavo Loyola. Aproveito a opm:tu­
nidade para passar às mãos de V. Ex· urna correspondência que re­
cebi da Bolsa de Mercadorias e Futuro, pedido fonnulado e refor­
çado por mim, na certeza. de que realmente o Dr. Gustavo Loyola, 
pessoa por quem teOOo o maior apreço, como ele deixou bem claro 
no depoimento que fez a esta Casa, que a SUa indicação para a pre­
sidência do Banco Central do Brasil não trouxe nenhum prejuízo 
ou oscilação no movimento das bolsas. nos dias 29 de maio alO de 
junho de 1995. 

Essa é uma TCSposta a que tínhamos certeza de que chega­
riamos, porque realmente temos pelo Or. Gustavo o maior apreço 
e repetimos aqui que temos a certeza de que formará com a equipe 
econômica do Governo realmente uma política duradoura e defini­
tiva que venha a atender aos interesses maiores do nosso País. 

Então, peço a V. Exl que faça anexar esta correspondência 
oficial, assinada pelo Dr. Manoel Francisco Pires da Costa, Presi­
dente da Bolsa de Mercadorias e Futuro. ao currículo e ao proces­
so de indicação do Or. Gustavo Loyola. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Farei constar 

da ata desta reunião esta carta. 
Coro a palavra o Senador Esperidião Amin.. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, Srs. Sena­

dotes, antes de endereçar a minha indagação ao Dr. Gustavo 
Loyola, desejo reiterar perante a Comissão duas observações. Na 
primeira, sugeri a V. Exl. que, antes da audiência ao indicado, o 
Dr. Gustavo Loyola, que a Comissão ouvisse o Dr_ Pérsio Arida_ E 
quero dizer que isso não é uma colocação de natureza pessoal. De~ 

fendo essa posição, enquanto não houver um mecanismo de man~ 
dato ou similar para a Diretoria do Banco CentraI. 

O Presidente do Banco Central assume com uma expectati­
va, não é com um mandato. Mas assume com uma expectativa. 
Não podemos ter essa rotatividade em buscannos, na área fma.n­
cerra, principalmente na Presidência do Banco Central, como 
ocorre. 

Quando o Dr. Gustavo Loyola foi argüido em novembro de 
1992, o Senador Mário Covas mencionava uma rotatividade, que 
ele considerava escandalosa, de dezesseis meses. 

Estamos diante de uma mudança no posto-chave do guar­
dião da moeda do Brasil com cinco meses e no começo de um Go­
verao_ E de um Governo com todo um conteúdo de poli tica econô­
mica, que estamos a reconhecer. 

Por isso. fIz a sugestão. E quero aqui não protestar, mas la­
mentar que 3 Comissão, na última terça~feira, tenha alterado a or­
dem dos fatores. Parece-me que o Or. Pérsio Arida virá na próxi­
ma terça-feira e não quero ser aqui um mau in~rprete de Marx e 
de Engels, nem quero confundir agouro com detenninismo históri­
co. Mas quero lembrar - e a memória sempre é boa - que o Dr. 
Pérsio Arida, quando deixou o Banco Central, em 1987, deixou 
num momento em que o Brasil entrava em moratória. A moratória 
foi objeto de uma deliberação do Conselho Monetário Nacional no 
dia 23 de fevereiro. E o Or. Pérsio Arida deixou o Banco Central 
em 25 de fevereiro, segundo os meus registros. 

Por mais pessoais que sejam as suas razões, acho que a Co­
missão de Assuntos Econômicos tem o direito de ouvir o seu ba­
lanço. E, se possível, antes da argüição do noVo indicado. 

Quanto ao Dr. Gustavo Loyola, quero reiterar aqui a minha 
colocação feita já da tribuna do Senado de que, à semelhança do 
Dr. Pérsio Arida, considero-o moral e funcionalmente equipado 
para exercer a função - tanto o Or. Pérsio Arida, quanto o Dr. 
Gustavo LoyoIa. 

A falta que temos - e isso já foi mencionado aqui pela inda­
gação do Senador Jefferson Péres e certamente vai ser abordada 
pelos Senadores que se seguirão - é o Congresso que está deven­
do, dando seqüência ao que a própria Constituição prevê, tomar as 
providências legais para reduzir aquilo que parece óbvio boje, que 
é o fosso, a distância que existe, o buraco que existe entre a ética e 
a Id, no caso de provimento dos cargos do Banco Central. Por 
isso, não tenho, nesse particular, nenhum questíonamento pessoal 
a fazer, mas gostaria de ouvir a opinião do Or. Gustavo Loyola so­
bre quarentena e descontaminação não-voluntárias, mas compatí­
veis com o exercício da função, já que hoje ainda os jornais men­
cionam que todos os titulares de postos no Banco Central são dis­
putados no mercado finanCeiro. Menciona até cifras. 

Acho que há, reahnenle, um fosso entre a ética e a lei. E 
cabe ao Congresso prover a superação desse fosso. 

A primeira questão é, portanto, conhecer o seu ponto de 
vista. A segunda questão também vai, em seqüência àquela ar­
güição de 1992. Recolhi da sua resposta ao questionamento do 
Senador Jefferson Péres o seu compromisso aqui recolocado, 
segundo as suas palavras, e saúdo essa recolocação. Mas tenho 
que fazer da s\1a própria frase, apesar de V_ Ex& ter complemen­
tado com infonnaçôes sobre o que o Banco Central teria neste 
período. o meu absoluto inconfonnismo com o balanço que de­
vemos fazer hoje_ 

V. Ex· foi argGido aqui em novembro de 1992, entre o afas­
tamento e a cassação do então Presidente Fernando Collor de Mel­
lo. Foi o Congresso, na CPI do PC, através da Subcomissão de 
Bancos - claro que com a ajuda de colaboradores externos, de to­
dos os matizes - que levantou as contas fantasmas e os laranjas. A 
própria Subcomissão de Bancos remeteu ao Ministério Público 
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mais de cinqüenta mi: documentos, para. que ele prosseguisse a iflw 
vestigação. 

A minha constntação. hoje. é de que não tenbo conhecimen­
to de um banco que I enha sido punido. E quero repetir a V. S· o 
que disse ao Or. Paulo César Xímenes e ao Or. Pedro Malan quan­
do foram nesta Casa ,U'guidos: duvido que se abra uma conta fan­
tasma e que se movimente um valor razoável sem a anuência da 
instituição bancária. Duvido. Isso é impossÍyel. 

V. sa falou no prosseguimento do recadastramento. Fiz um 
requerimento de informação este ano, cuja resposta V. S" abordou 
rapidamente, mas isso não me satisfaz. A resposta do Ministro da 
Fazenda foi que das cem milhões de contas. cerca de oitenta e cin­
co milhões foram recadastrndas. Nas outras quinze milhões estão 
as contas desativadas, as contas fantasmas propriamente ditas, e os 
fantasmas-laranja. 

Queria mais do que um compromisso de V. S·. Solicito que 
V. S· comente o assunto e que estabeleça. uma reunião secreta, se 
necessãrio - da Comissão de Assuntos Econômicos --, para discu­
tirmos por que existe essa leniência institucionalizada. Ninguém é 
punido. ColOCou-se virtualmente uma pedra no passado e se está 
esboçando alguma reação para o futuro. 

Para concluir, desejo que V. Ex& comente. na condição de 
funcionário do banco, o que é uma coisa alvissareira - já disse isso 
na sua primeira indicação, é importante prestigiar o corpo de fun­
cionários do Banco Central, V. S& conhece as dificuldades opera­
cionais por que passa o Banco Cenlral -, o DecrelO nO 1.410/95, 
que estabelece a necessidade de redução de despesas de 15% para 
as instituições fmanceiras - para surpresa minha, com o voto favo­
rável do atual Presidente do Banco Central, Or. Pérsio Arida Esse 
decreto alcança o Banco Central também? E que dificuldades ope­
racionais disto restam? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex' já con· 
cluiu, Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Quero adiantar 

a V. Ex· que eu já tinha anotado, após a exposição do futuro Presi­
dente do Banco Central, que deveria. tão logo ele tivesse tomado 
posse e tivesse tido tempo de ficar a par da situação, efetivamente 
fazer um convite a S. S& para uma reunião secreta. 

Entendo que V. Ex& levantou um ponto, assim como o Se­
nador Jefferson Péres, muito importante. Não pode a situação con­
tinuar desse jeito. É muito imJX>t1ante que tenhamos os nomes des­
sas instituições, desses bancos que, como disse o Dr. Loyola, fo­
ram remetidos ao Ministério Público para que tomasse providên­
cias. E temos que saber, também, que providências o Ministério 
Público tomou até agora. 

Tão logo o Presidente do Banco Central assuma, votaremos 
o requerimento e o convocaremos para uma outra reunião. 

Passo a palavra ao Dr. Gustavo Loyola. 
O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSlERE LOYOLA­

Inicialmente, gostaria de agradecer ao Senador Esperidião Amin 
as palavras gentis a meu respeito. 

Quanto à minha opinião pessoal sobre a quarentena, Sena­
dor, como eu disse, respondendo a uma questão anterior. sinto-me 
um pouco constrangido ao emiti-la, em função de ser essa uma de­
cisão a ser tomada pelo Poder Legislativo futuramente. Mas como 
V. Ex- insiste, digo-lhe que a minha op.inião pessoa] é a de que a 
quarentena não é sufIciente para eliminar conflito de interesse. 

Na realidade, o que importa mais é a probidade do candida-
10. como o Senador Jefferson Péres disse. Esse tipo de conflito de 
interesse, por outro lado, não é adstrito ao Banco Central. Se deba­
te houver. ele deve abranger todos os conflitos de interesse que 
existem na sociedade. I Prtlhro a V. Ex& que nos Estados Unidos, 

por exemplo, hã uma nmma geral de conflito de interesse para to­
dos os servidores públicos. EnfllIl. essa medida depende de um de­
bate maior e acredito que isso não seja uma coisa relacionada so­
mente ao Banco Central. 

Portanto, em linhas gerais, não é a quarentena que vai asse­
gurar a inexistência de algum ato escuso. ~.1as se a sociedade en­
tender, através do Congresso, que assim deve ser feito, existem 
exemplos em outros países, onde ela é fei::a de maneira bastante 
racional. Essa racionalidade, a meu ver, implica, principalmente, 
falando do caso do Banco Central, a existência de um mandato 
que dê um mínimo de perspectiva. No meu caso, por exemplo, se 
tivesse sido transformado em lei o projeto do Presidente Itamar 
Franco, eu teria ficado quatro meses na Presidência do Banco 
Central e cinco anos de quarentena. Realmente, concordo com V. 
Ex& que isso tenha que ser feito junto. 

A minha opinião pessoal, portanto. é que a quarentena não é 
suficiente, não é ela que vai .elinllnar os conflitos de interesse. Ela 
não é também um problema adstrito ao Ba:aco Central e se, even­
tualmente, for discutida. deveria ser discutida juntamente com os 
mandatos. 

Gostaria ainda de esclarecer os Srs. Senadores que não es­
tou falando em nome do Governo, estou ap:mas emitindo uma opi­
nião pessoal. 

Vou agora inverter um pouco a ordem das perguntas e res­
ponder antes à questão sobre os 15% de cortes. Não estou inteira­
do dessa situação, desse voto, mas entendo que se deva aplicar ao 
Banco Central, que é um órgão da administração pública. Existe 
um esforço de contenção de despesas e o Banco Central deve par­
ticipar dele. 

Evidentemente, embaraços operacionais ocorrem toda vez 
que se faz um cone linear de despesas. O corte linear. por não ser 
seletivo, acaba criando situações-limite, que impedem uma boa 
adminístração da coisa pública, mas acredito que exista. suficiente 
flexibilidade para acomodar eventuais situações extremas. 

Mas, em princípio, o Banco Central deve participar e estar 
incluído em qualquer medida, tomada pelo Governo. de contenção 
de despesas. 

Com relação às contas fantasmas, em primeiro lugar quero, 
obviamente, me colocar à disposição da Comissão para a ela voltar 
para debater esse tema, e qualquer outro, sempre que for convida­
do ou convocado. Comprometo-me especificamente, no caso das 
contas fantasmas, a vir debater com V. Ex-S assim que obtiver do 
Banco Central maiores informações sobre o assunto - estou che­
gando lã neste momento. Não saberia prc~isar para V. Ex&s um 
prazo, e seria um pouco leviano em fazê-lo, mas. de qualquer for­
ma, manterei contato com o Senador Gilberto Miranda e com V. 
Ex· para combinalIDos uma data para eu voltar para debatermos 
essa questão e outras de eventual interesse da Comíssão. 

Voltando especificamente à substância do assunto, eu diria 
que V. Ex& tem razão. Senador Esperidião Amin. Muitas das difi­
culdades do Banco Central ou das deficiências do Banco Central 
se inserem dentro de um grau de deticiên:::ia maior que temos no 
Brasil para PUnll detennioados tipos de infração. Na realidade, em 
todo o episódio que culminou na cassação do Presidente Collor de 
Mello - estou falando em meu nome pessoal -, houve um certo 
descompasso entre o julgamento político e o julgamento que se fez 
seja na Justiça. seja na órbita administraüva em que se insere o 
Banco Central. Isso indica a inexistência de instrumentos ou de 
instrumentos adequados. 

Quero lembrar a V. Ex& e aos dema.is Senadores da Comis­
são - não poderia deixar de dizer isso, até por que era diretor do 
Banco Central à época em que o Congresso estava investigando 
toda essa questão - que o Banco Central colaborou sempre tem-
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pestivamente com o Legislativo nesse processo investigatório, seja 
colocando funcionários à disposição desta Casa e da Câmara,~seja 
procurando obter dos bancos, o mais rápido possivel, informações 
a respeito do assunto. Não houve nenhum momento, e digo isso 
para fazer justiça ao então Presidente do Banco Central, Dr. Fran~ 
cisco Gros, que o Banco Centlal deixasse de oolabçrar com o Con­
gresso Nacional. Não houve má vontade. 

Existe um problema de uma legislação e regulamentação 
talvez inadequadas ou até mesmo uma estrutura administrativa que 
}XlS-Sa. ser também inadequada a esse tipo de investigação. 

Não vou repetir os dados que já mencionei respondendo à 
pergunta do Senador lefferron Péres sobre a questão das contas 
fantasmas. Espero ter respondido a V. Ex·, reiterando que virei a 
esta Comissão, evidentemente, caso o meu nome seja aprovado 
por V. Ex's e pelo Plenãrio desta Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Sr. Presidente, Senador 

Gilberto Miranda, Dr. Gustavo Loyola. .. 
O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente. pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero interromper o 

Senador Vilson K.leinübing, mas gostaria de dizer que estou reme­
tendo ao Or. Gustavo Loyola novamente a transcrição constante 
do Diário do Congresso sobre o constatado na argüição anterior, 
de novembro de 1992, sobre esses prazos, e o inoonfonnismo en­
tão revelado tanto por mim quanto pelo Senador Mário Covas para 
o efeito suspensivo que está consagrado nos recursos que são apre­
sentados ao Conselho de Recursos do Sistema Financeiro, no caso 
de penalidades, com demora média, segundo resposta do próprio 
Dr. Gustavo Loyola, de três anos para. julgar esses processos admi­
nistrativos de penalização ou de punição ao Sistema Financeiro. 

Peço desculpas ao Senador Vilson Kleinúbing, mas me va­
lho desses minutos apenas para registrar esse inconformismo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passo' a pala· 
vra ao OI. Gustavo Loyola. que gostaria de responder a essa pon­
deração do Selllldor Esperidião Amin. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSlERE LOYOLA­
Desculpe-me, Senador Vilson Kleinübing. mas gostaria de fazer 
urna observação rápida à réplica do Senador Esperidião Amin. 

De fato, eu mencionei esse prazo de três ou quatro anos 
nesta Casa e mencionei hoje que esse prazo foi reduzido para cin­
co meses, ou seja, o prazo médio entre a apenação pelo Banco 
Central e a submissão do recurso ao chamado Conselho de Recur­
sos e o julgamento por esse Conselho está atualmente em cinco 
meses. Isso deve ser registrado neste momento, porque foi um 
grande avanço em que se permite que as penas sejam aplicadas 
mais tempestivamente. O processo administrativo no Banco Cen­
tral é que tem prazos próprios de defesa e se alongam um pouco 
mais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o nobre Senador Vilson KleinÜbing. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Dr. Gustavo Loyola, es· 
\ou satisfeito de constatar que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está indicando para a Presidência do Banco Central um 
funcionário da Casa. Por ter passado tanto tempo dentro da Casa. é 
lógico que V. sa vai ter-muito mais vontade e disposição de presti­
giar o Banco Central e a política monetâria que o Governo tem 
que implantar, acima de qualquer outro interesse das instituições 
que devem ser fiscalizadas e acompanhadas pelo Banco Central. 
Isso é motivo de satisfação e de orgullio para mim pessoalmente. 

Quero fazer três perguntas muito claras sobre algumas coi­
s.as que me preocupam. Eu, () Senador Esperidião Amin e o Sena­
dor Casildo Maldaner somos de um Estado que não tem nenhum 
Banco. Apesar de ser a sexta economia do Pais, Santa Catarina 
não construiu nenhum Banco, a não ser o Banco estatal. Quer di­
zer, o empresário catarinense prefere fazer fábrica a Banco. Não 
sei se ainda prefere, mas em Santa Catarina a tendência sempre foi 
fazer fábrica. Baseado nisso, tenho recebido muitas. preocupações 
no convívio com os agentes econômicos do nosso Estado. 

Uma delas, que eu queria colocar para V. SIl, é a seguinte: 
Por que o governo tem que estabelecer o preço do dinheiro? Por 
que o dinheiro, uma mercadoria como qualquer outra, não tem seu 
preço flXado pelo mercado? Estou falando como engenheiro, não 
sou economista. Por que as cadernetas de poupança têm uma re­
muneração estabelecida pelo governo ao invés de cada instituição 
remunerá-la livremente? Por que os financiamentos de longo pra­
zo para capital de giro não existem mais? Qual a perspectiva para 
ter capital de giro para fazer novas fábricas, fazer novos empreen­
dimentos, gerar desenvolvimento econÔmico? Isso tudo faz parte 
da primeira pergunta. 

A segunda questão é sobre a pluralidade bancária, a que sou 
francamente favorável. Quero dizer, com toda a sinceridade, que 
sou contra monopólio público ou privado, sou contra oligopólio 
público ou privado. Por isso não sou favorável a fechamento de 
Banco estatal. Banco estatal tem que ser bem adm.inistrado, porque 
está disputando o mercado. O que não pode é governador usar­
Banco estatal para fazer política. Banco estatal compete com os 
outros bancos, frxa critérios de salário para os funcionários dos 

-Bancos. 
É difícil fazer um Banco pequeno, um Banco naquela cida­

de em que o gerente, o dono, convivem lá com as pessoas. Aliás, o 
Banco do povo de que o Presidente Fernando Henrique fala. Gos­
taria de sua opinião a respeito disso. 

Mais um aspecto: as cooperativas do Brasil querem fazer o 
Banco Rural e encontram grandes dificuldades para isso. Querem 
pegar todos os seus movimentos, suas poupanças. etc e fazer o 
Banco Rural, já que o Banco do Brasil, que sempre foi o grande 
Banco rural brasileiro, tem limitações agora para fazer um bom 
atendimento agrícola. 

A segunda indagação, então, refere-se à pluralidade bancâ­
ria. Até um determinado limite, deixa que a sociedade se encarre­
gue de descobrir quais são os Bancos que possam realmente lhe 
atender bem. 

E a questão do banco das cooperativas, não o anterior, mas 
um banco rural. 

Por último, aproveitando a oportunidade, faço uma pergun­
ta a V. SIl, a qual um motorista de táxi São Paulo pediu~me que fi­
zesse ao Presidente da República: "por que este País não tem lea· 
sing? Por que não se pode comprar imóvel usado?" Aliás, depois, 
ele me mostrou o volume de casas, em São Paulo, com o anúncio 
"Vende-se", fechadas, inabitadas. E fica o Governo fazendo um 
esforço enorme para ftnanciar imóveis novos. Não há o interesse 
dos proprietários em alugarem os seus imóveis porque os critérios 
para os contratos de aluguel são uma tragédia. Por que o cidadão 
não pode, com aquele aluguel, em um sistema de leasing, que se­
ria realizado pela iniciativa privada e pelos bancos. privados, com­
prar o seu imóvel, cuja oferta é gigantesca em São Paulo, mas que 
não tem fInanciamento para isso? 

São estas três observações que faço ao Dr. Gustavo 
Loyola. E, mais uma vez, quero dizer a V. SIl que fIco muito fe­
liz pelo fato de que um funcionário tenha alcançado a Presidên­
cia do Banco Central - espero que o mandato não seja de qua­
tro meses. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao Dr. Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE WYOLA­
Agradeço ao nobre Senador Vilson Kleinubing as palavrns amáveis. 

Com relação à ;tritneira questão do Senador, na realidade. 
as taxas de juros não !ão formadas pelo mercado porque, efetiva­
mente, compete ao Banco Central controlar a quantidade de di­
nheiro em circulação. I) que significa, de alguma forma. controlar 
ou ter uma in}portânci.\ fundamental na formação do preço. do di­
nheiro. que é a taxa de juros. 

Isso representa I; uma evolução histórica. Ao longo do tem­
po, chegou -se à cone: usão de que era necessário, na sociedade, 
existir um Banco Central para controlar a quantidade de dinheiro. 
Existem algumas teorias muito avançadas que dizem que não é ne­
cessário nem a existêLcia de bancos centrais, são teorias de vau­
guarda - a teoria econômica. ivlas a verdade é que. no mundo prá­
tico. há a necessidade de um banco central para controlar a quanti­
dade de dinheiro. poI"Gue essa quantidade de dinheiro está intima­
mente ligada ao produ.o nominal da economia, ou seja. aos bens e 
serviços produzidos; e, dependendo, se essa quantidade de dinhei­
ro for excessiva, o pre.;o desses produtos sobem; se essa quantida­
de de dinheiro for controlada, os preços não sobem. Essa é uma 
teoria - estou aqui simplificando -, maS isso é a raiz de toda a !Co· 
ria quantitativa da mot:da, que deu origem a todas as teorias mone­
tárias. 

Referiu-se V. Ex", especificamente, ao caso da caderneta. 
Sobre essa questão, temos que nos reportar um pouco à Sua a ori­
gem histórica. As cadernetas foram criadas com um recurso, va­
mos dizer, carimbado para a utilização e fmanciamento itnobíliá­
rio, ou seja, os bancos têm obrigação de aplicar uma parte substan­
tiva dessa captação em créditos habitacionais. E, desde o início, 
concluiu-se que era necessário limitar, de alguma forma, a taxa a 
ser cobrada desse tomldor de crédito. Foi por essa razão que se li­
mitou também a taxa f. ser paga ao poupador. Então, simplesmente 
a caderneta de poupan~a tem o seu custo regulado, porque também 
se concluiu da vanta!;em de se limitar o custo para o mutuário. 
Essa não é uma maneira única de ver essa situação. Há exemplos 
americanos em que ru. taxas flutuam de acordo com os preços de 
mercado, mas, evidentemente, estamos falando de uma economia 
estabilizada e1n que h,i um mercado de empréstimos de longo pra~ 
zo - não é o caso do Brasil. Eu diria que, algum dia, provavelmen­
te chegaremos ao ponto de termos as cadernetas com as suas taxas 
livres também; não sei se já seria o momento, pessoalmente, en­
tendo que não. 

Com relação a não-existênda de fInanciamento de longo 
prazo, de uma rnaneiJa geral - essa matéria está ligada à terceira 
pergunta de V. Ex· sobre a ausência de operações de Jeasing -, na 
realidade, isso é um e~eito perverso da economia inflacionária que 
tivemos no Brasil. Os bancos reduziram muito o prazo das apHca­
ções fmanceiras, inclL indo aí os empréstimos e prazos de leasing, 
porque também os seus depositantes reduziram os prazos de apli­
cação. É dificil dizer d quem nasceu primeiro: se o ovo ou se a ga­
linha. Mas é um processo dinâmico, interativo, em que os prazos 
no mercado fmanceir) vão se estreitando, já que o sistema fman­
ceiro começa a preve· muitos riscos em operações descasadas, ou 
seja, com prazos diferentes entre captação e aplicação; ele só faz 
isso no Sistema Finalceiro de Habitação, porque há um manda­
mento legal e ande hú recursos mais de longo prazo, como é caso 
doBNDES. 

Espero ter resfondido a questão de V. Ex· sobre o leasing. 
A inexistência do leusing é, basicamente, uma inadequação das 
fontes de recursos hoje às operações. Mas esse é OU(ro tema Sena­
dor, que, gradualmente, à medida em que tellhamos a estabilização 

da economia, será posto em prática. Como eu disse aqui, o Banco 
Central tem de ser ativo, no sentido de estabelecer ao mercado fi­
nanceiro a regulamentação adequada para que volte a fmandar 
não apenas leasing, mas operaÇÕes de crédito. de uma maneira ge­
ral, a prazos maiores. 

Com relação à plurnlidade bancãria. " qual V. Ex' se refe­
riu, já me manifestei amplamente favorâvel. Sou contra a qualquer 
tipo de monopólio ou oligopólio. privado ou público. Acredito que 
o sistema financeiro tenha ganho bastante com o surgimento de 
bancos menores. Enftm, como já disse, é nessa direção que o Ban­
co Central vai trabalhar. 

Finalmente, COOI relação ao Banco Rural, na época. como 
Diretor do Banco Central e, depois. como Presidente. tive oportu­
nidade de iniciar os debates e entendimentO.i com o setor de c-.ocr 
perativas' para o estabelecimento desse Ban:o. Em principio, sou 
favorável. Soube, recentemente, que no Banco Central existem es­
tudos bastantzs avançados a respeito desse assunto; na época em 
que eu me inteirava sobre este assunto, havia alguns problemas le­
gais. já que a regnIamentação bancãria exig" a perfeita identifica­
ção do controle acionário do banco - JXll' uma questão de respon­
sabilização em casos de liquidação, por exemplo. Então, havia al­
gumas dificuldades legais, mas. em principio, Senador, também 
sou favorivel a um Banco Ruml genuinamente privado, voltado 
para ess'e setor, inclusive realizando captaçi5es de recursos exter­
nos, onde se encontram recursos de pr.azos mais longos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, peço • 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mir.mda) - Concedo a pa­
I.vra ao nobre Senador Vilson Kleinübing, I"'" réplica. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não é bem uma réplica, 
Sr. Presidente. 

Além das questões legais, V. S· vai encontrar má vontade 
de alguns setores no que diz respeito ao BIUl.co Ruml. Então, espe­
ro que V. S· realmente lute contra essa má vontade. 

A agricultura brasileira. que mOl/ime:tlta recursos extraordi­
nários, pode, perfeitamente, tirar do GoVf:rDO uma certa carga, 
como está acontecendo agora, se eles derem condiç(Ses de se criar 
o Banco Rural. 

Vamos testar e ver o que acontece. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­

lavra ao Senhor Gustavo Loyola. 
O SR. GUSTA VO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­

Nobre Senador, essa questão do Banco Rural tem todo o meu 
apoio; enfim, não havendo nenhuma dificuldade de ordem legal e 
sanados esses problemas - pelos menos, se aprovado e se eu esti­
ver na Presidência do Banco - o Banco Central continuará a 
apoiar essa idéia do Banco Rural. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ml11llda) - O Estado de 
Santa. Catarina já pode começar a fazer o seu primeiro banco, um 
Banco Rural. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Senador 

Gilberto Miranda, Dr. Gustavo Loyola. V. S' leve a gentileza de 
procurar explicar, inclusive pessoabnente a mim próprio, como foi 
convidado a exercer a Presidência do Banco Central desde o dia 3 
de maio. Falou dos cuidados que teve com respeito ao sigilo da 
informação, porque obviamente tratava-se de informação extraor­
dinariamente relevante, inclusive para o Governo e para o atual 
Presidente do Banco CenlIal. o Dr. Pérsio Anda. 

Relatou-me também - inclusive na turde em que o Governo 
anunciou a substituição do Or. Pérsio Aridil por V. S" - que per­
maneceu na sala do Presidente do Banco Central até que tivesse 
sido feito o anúncio oficial. 
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A questão ética é muito importante. Pergunto a V. S' se 
acha que os responsáveis pela MCM agiram eticamente ao anun~ 
ciar a substituição do Dr. Pérsio Arida por V. S' antes que o G0-
verno o ftzesse. ainda que logo após o fechamento da Bolsa, o que 
se deo às 16h3Omin. Pouco depois houve o anúncio pela MCM 
aos seus clientes, talvez tenha sido por escrito, talvez oralmente. 
Mesmo assim. esse anúncio às 16h37min, mais OU menos, foi feito 
antes do fechamento das negociações internacionais com papeis da 
divida brasileira, o que se dá às 18h de Brasília. sobretudo. no 
mercado norte~am.ericano. Lá, as negociações com titulos da divi­
da brasileira são feitas pelo menos até às 1 ?h3Omin daquele dia. 

Sr. Presidente, eu gostaria de ver respondida imedi.alamente 
essa pergunta, se V. Ex' me permite, porque as demais perguntas 
referem-se à politica econômica. e eu gostaria de separar esse tema. 
das questões econômicas. se for possível. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu pediria a 
compreensão de V. Ex· no sentido de que possamos adotar o mes­
mo critério para todos. Até o momenlo. chegamos & quase 1/3 dos 
inscritos para fazerem perguntas e não mudamos o critério. Seria 
importante seguirmos o mesmo critério. para o que peço a com­
preensão de V. B.x·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Gustavo Loyola. a 
combinação de juros altos com taxa de câmbio deprimida tem 
sido identificada como insustentável por um grande e crescente 
número de analistas econômicos. Poderiamos citar Antonio 
Delfim Neto, Maria da Conceição Tavares, Paulo Nogueira 
Baptista Júnior, ou seja, em um largo espectro de idéias, todos 
têm ressaltado a dificuldade crescente de se manter a política 
cambial na forma como está, levando, como conseQÜência, a ta­
xas de juros extremamente altas. 

O efeito nocivo dessa combinação sabre as. empresas brasi­
leiras só não foi maior porque a forte expansão da demanda inter­
na até março e abril deste ano compensou a perda de competitivi­
dade externa e a alta dos custos ftnanceiros. 

Como o Govemo insiste em manter o câmbio sobrevalori­
zado, agora parece haver basicamente apenas duas alternativas: re­
correr crescentemente a mecanismos ad hoc de restrição à impor­
tação, como os aumentos abruptos de tarifas sobre importações, 
sobre cotas etc., o que leva a dificuldades extraordinárias de pla­
nejamento para os empresários afetados por esses instrumentos, 
que desmoralizam a politica de liberalização comercial. Os seg­
mentos como o de calçados, o têxtil e os outros afetados por tais 
mecanismos, de outro lado, que não conseguem competir intema­
cionaintente devido a uma politica cambial rígida, estão sofrendo 
um outro tipo de conseqüência, e o Governo está ai a modificar 
políticas ad hoc outra vez. 

Por outro lado, há outra alternativa de promover forte con­
tração do nível de atividade de emprego. A prevalecer o cenário 
recessivo no segundo semestre, a pressão sobre muitas empresas e 
também pessoas flSicas endividadas e por tabela sobre algumas 
instituições fmanceiras. pode tomar-se insuportável. haja vista a 
pesquisa divulgada ontem segundo a qual. entre co",a de cinco mil 
metalúrgicos no ABC. 59% deles usam algum crediário. e destes. 
pelos menos 38% não estão conseguindo pagar em dia as suas 
prestações em função dos juros extremamente elevados. 

Como escapar dessa annadilha sem alterar a política cam­
bial? Esta questão da politica cambial com os juros eram perfeita­
mente previsíveis, inclusive em textos de teoria econômica. Pode­
ria citar, por exemplo. um texto recente do Professor Max Comer, 
EcoDomie Poticy Exehange Rale and Inlernational Syslem. pu­
blicado pela Oxford University P ...... ele destaca que as taxas de 
juros extremamente elevadas podem ser necessárias para. sustentar 
a taxa de câmbio em detenninadas situações. O problema é que 

uma taxa de juros nruito alta conflita com objetivos domésticos, ao 
produzir efeitos adversos sobre bancos, devedores privados, a de~ 
manda agregada. e também poderá produzir um aumento do défi­
cit fISCal devido ao custo extremamente alto do refinanciamento da 
dívida. Diante de tais elementos, pergunto que avaliação faz V. S" 
da política monetâria, das taxas de juros altas, da contenção de 
créditos e, especialmente, em sua relação com a política cambial 
rígida? 

Dr. Gustavo Loyola, o Governo está preparando terreno 
para o que chamam de desindexação total da economia, com ênfa~ 
se para a extinção da correção salarial pelo 1PCr. A desindexação 
é até uma meta importante, se visando a estabilização, consideran~ 
do-se que com uma inflação anual de um dígito é possível discutir, 
seriamente, ganhos reais de salário, para que se tenha uma distri~ 
buição funcional da renda mais equilibrada. Reconheço isso. Mas, 
temo que isso }XIde não ser o resultado dessa forma de desindexa~ 
ção, pois enquanto o Governo destaca os efeitos maléficos do rea~ 
juste pelo IPCr. procura descaracterizar a TR como outro indexa· 
dor da economia, por se tratar de taxas de juros e não índice de 
preço. No entanto, a NIN é o título piíblico com maior presença 
no mercado, com R$28,7 bilhões em janeiro deste ano. Em Sua 
maior parte as NTN são títulos p6s-fixados, indexados pelo Índice 
Geral de Preços, MfR, e em menor grau ao câmbio. 

Se o Governo quer terminar com a indexação dos salários, 
como que o Banco Central pretende terminar com a indexação do 
capital? De que forma o Banco Central pretende operar no merca­
do, no sentido de atingir tal objetivo? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Su­
plicy, pediria a compreensão de V. Ex·. Sei que as suas perguntas 
são muito importantes, mas V. Ex" já formulou umas dez, quator­
ze. Temos uma lista de dezesseis inscritos. Peço a compreensão de 
V. Ex" para que reduza para três, como fIzeram todos até agora. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Essas perguntas são conti­
das na quarta. Mas vou concluir. 

Quais as medidas de desindex.ação do mercado financeiro 
que deverão ser adotadas? A extinção da TR, a eliminação dos tí­
tulos pós-fIXados 00 que ootra medida? 

Podemos considerar que o principal fator de propagação 
dos mecanismos de indexação econômica se encontra no montante 
de ativos ftnanceiros de curtissimo prazo existentes na economia? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Coro a palavra 
o Presidente Gustavo Loyola. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA­
Muito obrigado Senador Suplicy pelas questões, vou tentar res­
pondê-la •• 

Em relação a primeira parte das questões de V. ExIL, sobre 
se eu consideraria ético o que a MCM fez em termos de divulga­
ção. Diria o seguinte. confesso a V. Exll. que é muito difícil me co­
locar na posição de juiz nesta questão. Evidentemente, fui um dos 
mais prejudicados por isso, em função de toda essa discussão. Mas 
não apenas eu, a própria imagem da empresa ficou um pouco pre­
judicada, exposta. 

Temos na MCM, coroa disse, 40 funcionários; temos só­
cios, não apenas os que tem maior visibilidade, mas lemos os só­
cios economistas mais novatos, pessoas inexperientes e que foram 
levadas, talvez, a fazer o que não seria prudente. Penso que não há 
uma questão ética em jogo, mas reconheço que foi inoportuna essa 
atitude da MCM. 

Com relação a questão das negociações internacionais, na 
realidade, com a globalização dos mercados, sempre se encontra 
algum mercado aberto em algum lugar. V. Ex" tem razão em dizer 
que o mercado de Nova York é o mais relevante para os títulos da 
dívida externa brasileira, de fato. Mas não é o único mercado. 
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Além disso, se todos fôssemos esperar os mercados internacionais, 
até o próprio anúncio oficial teria sido feito antes do fechamento 
desses mercados. EnU:o, creio que, embora exista essa questão de 
horário que V. Ex· mencionou, na realidade, temos que, nesta 
questão, na minha opilião, ter alguma limitação para fazer o anún­
cio, já que com relação a globalização hoje o que é dito em um 
mercado imediatamente afeta o outro. E essa vai ser a tendência, 
quer dízer, daqui há pouco nossos títulos estarão sendo negociados 
em Tóquio e qualquer um anúncio feito de madrugada pode afetar 
o mercado. 

Espero agora pxler responder as questões sobre economia. 
V. Ex- colocou em vúios aspectos aqui, mas na posição em que 
me encontro, evidentemente. não posso aqui ser muito explícito 
nas minhas posições sobre politica cambial. 

I Na realidade, a meu ver, o grande foco de desequilíbrio que 
tivemos nas contas externas - rer1l'O-me à balança comercial- no 
início do ano, encontra-se no excesso de demanda. Em toda litera~ 
tura que trnta de planos que reduzem a inflação rapidamente, mos­
tra que esta redução é seguida por um aumento substancial de de~ 
manda, gerada pelo ftm do imposto inflacionário e também pelo 
aumento da confiança dos agentes econômicos. Nos planos econô­
micos anteriores, que tivemos no Brasil, com a economia mais fe­
chada, esse excesso de demanda acabou se refletindo em distorçõ­
es nos mercados domésticos com o surgimento de desabasteci­
menta, etc. Neste caso, este aumento de demanda que foi provoca­
do pela redução foipida da inflação, parte foi canalizado para mer­
cados externos. Coincidentemente estávamos em pleno processo 
de libemlização tarifária, que estava deslocando a curva de deman­
da por importações. Então, a política de juros altos, como cita V. 
Ex' - e até me reftro, inclusive, a uma pergunta que foí respondi­
da, se não me engano aqui nesta comissão, pelo Presidente Pérsia 
Arida - ela visa não uma questão diretamente de balança comer­
cial, mas sim a questão da demanda, OU seja, essa política está sen­
do mantida para reduzir a demanda e reduzind~a, evidentemente 
você pode diminuir as pressões inflacionárias domésticas e, indire­
tamente, reduzir a demanda de importações. Quer dizer, não vejo 
incompatibilidade, no curto prazo, entre os juros altos e uma taxa 
de câmbio que V. Ex' chama de deprimida. Não estou aqui fazen­
do nenhum julgamento de que a taxa de câmbio esteja deprimida. 
Se há uma coisa que c dirigente do Banco Central não pode dizer, 
muito menos um candidato a dirigente do Banco Central, é se a 
taxa de câmbio está errada ou cena. Mas não há, hoje, nenhuma 
incompatibilidade entre a poUtica monetária, nesse sentido, e a po­
lítica cambial. 

Com relação à desindexação, que é um problema - eu diria­
de Governo. que tem que ser decidido, evidentemente, não no Banco 
Central, mas uma coisa muito maior do que isso - expus aqui alguma 
ooisa sobre isso como opinião pessoal - eu diria que, no mercado de 
traballio, é de tudo desejável que ele ganhe flexibilidade. Uma fOlma 
é a desindexação. Evidentemente, ainda temos muito a caminhar para 
que o mercado de trabalho se flexibilize mais. 

Com relação à indexação do capital, acho que devemos evi­
tar confundir indexaç.io do capital com remuneração do capital. 
Na realidade, a TR tenta refletir um custo do capital e tenta scrUItl 
referencial para contratos maiores. Ou Seja, ela tende a ser uma 
taXa de 30 dias repactuável, de modo que se possa fonnar alguns 
tijolinhos para construir um emprestimo de mais longo prnzo. En~ 
tão, ele é o custo do capital e não o indexador. Reconheço a V. Ex' 
que a legislação original da TR, a Lei nO 8.177. era ambígua. De 
véz em quando, ela se referia à TR como indexador, de vez em 
quando, como custo de capital, mas os próprio tribunais, ao longo 

.. do tempo, foram desbastando essa lei e tirando da" TR qualquer 
utilidade ou qualquer carncteristica de indexador. E o caso, por 

exemplo, da aplicação da TR à indexação de impostos, que foi 
proibida pelo Supremo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mi11lnda) - Concedo a pa­
lavra ao Senador Eduardo Suplicy, para a réplica. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quando V. S' se refere às 
taxas de juros como em nível adequado, pelo atual Governo, di­
zendo que elas têm tido a função de conter C) consumo, obviamen­
te, elas também contêm o COllSllmo por bens de capital, ou seja.. di· 
minuem os investimentos. 

Ao diminuir os investimentos, V. S' sabe que isso tem um 
efeito sobre a possibilidade, a capacídade de a economia produzir 
mais bens e serviços no médio prazo e no prazo seguinte. Então, 
de alguma maneira, a contenção de investimentos cerceia ou difi· 
culta mais o combate à inflação no periodo imediatamente seguin· 
te. Porque, não se expandindo a capacidade doméstica para produ­
zir mais bens e serviços, então, é a oferta que acaba sendo contida, 
dificultando o combate à inflação no período seguinte. 

Pediria a V. S' que colocasse a sua consideração sobre esse 
aspecto também extremamente relevante. 

Finalmente, pediria a V. S' que, como conhecedor, funcio­
nário de carreira d0 Banco Central, ftzesse uma breve análise so­
bre os seguintes pontos: primeiro, como V. S· considera o atual 
quadro de funcionários e servidores do Banco Central para os ser­
viços, seja de ftscalização ou de acompanhamento de mercado de 
capitais. enftm. de tudo que é obrigação ,~ responsabilidade do 
Banco Central? V. S' considera adequado que os cones que o Go­
verno está determinando em diversos segn:~ntos da máquina ad­
ministrativa atinjam o Banco Central e com isso prejudiquem es­
sas funções importantes para bem exercer a sua fmalidade? Há 
preocupação de V. S· com respeito aos graus de remuneração de 
concursos - se estão adequados presentemente - tendo em vista o 
bom funcionamento do Banco Central? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Dr. Gustavo 
Loyola, V. S· tem um minuto para respond<er às perguntas do Se­
nador Suplicy. 

O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA -
Começo pela questão do quadro dos funcionários. Senador, o qua­
dro de funcionários do Banco Central é um. dos mais capacitados 
do Serviço Público - tenho a honra de pertemcer a ele. Não tomei 
conhecimento da situação atual em tennos de remuneração desse 
quadro; não me sinto em condições de responder à pergunta de V. 
Ex'. Gostaria apenas de reiterar o seguinte: se sacrifícios estão 
sendo feitos na Administração Pública, o Banco Central deve de­
les participar. É claro que isso não vale só para o Banco Central, 
mas para toda a administração. Evidentemente há setores essen­
ciais, e, portanto, é preciso encontrar uma maneira racional de ad­
ministrar esses recursos escassos. 

Com relação à questão posta por V. Ex' referente ao efeito dos 
juros sobre oferta e demanda. essa é uma questão tão antiga quanto a 
economia. Os juros altos afetam a oferta, mas compartiTho da tese de 
que os juros afetam mais rapidamente e fOIt~mente a demanda. Na 
realidade, quando se reduzem os juros, a demanda é ativada em pri­
meiro lugar e muito mais rapidamente do que a oferta. 

Um remédio para essa situação que V. Ex' mencionou, e 
que eu havia' abordado aqui, é a utilização de linhas específicas 
para determinados setores e mercados onde o Governo pretende 
resolver problemas mais Ul~entes de oferta. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de iniciar o meu ra· 
pidíssimo e telegráftco questionamento a V. S', perguntando-lhe 
qual a diferença entre culpa objetiva e culpa subjetiva. Essa se­
ria uma pergunta inicial, sem a qual eu não poderia continuar a 
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fazer as demais. Explico: há poucos dias, esteve presente nesta Casa o 
Presidente Pérsio Arida. que confessou, sem que lhe fosse sequer per~ 
guntado, que em sócio do Sr. Fernão Bracher. por coincidência. tam­
bém eXMPresidente do Banco Central e nlUito bem instalado na inicia~ 
tiva privada. no sistema ftnanceiro e especulativo. Disse ele que dor­
miu. naqueles dias de conturbação do cân:tbio, na casa do Sr. Fernão 
Bracher, de quem ele deixara de ser sócio. 

Gostaria de saber se V. S· sabe qual. a diferença entre culpa 
objetiva e subjetiva. No meu ponto de vista. a culpabilidade, quan­
do se trata de comportamentos socialmente divergentes e que 
põem em risco a coletividade, inclusive o próprio mercado, como 
já foi. há muito tempo. absorvido pela legislação norte~americana; 
quando se trata desse tipo de comportamento, como, por exemplo, 
quando se trata de sinais externos de enriquecimento, não se inda­
ga a subjetividade do agente que apresenta esses sinais externos de 
enriquecimento. A culpa é objetiva nesses casos. 

Portanto, gostaria de receber aqui, com muita satisfação, a 
presença de um ex-funcionário do Banco Central que acho que 
deve realmente presidir a instituição. Mas, infelizmente, V. S& está 
aqui por azar, no sentido francês do termo, porque, se estivesse na 
França, na Inglaterra ou nos Estados Unidos, V. S& estaria de qua­
rentena e, portanto, não estaria aqui. 

A sua sorte - pelo azar - é que V. Exft está em um País em 
que essas limitações impostas à promiscuidade entre os setores pú­
blico e privado ainda não foram legalizadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Essa é a única 
pergunta de V. Exft? 

O SR. LAURO CAMPOS - Não é a única. A outra per. 
gunta é a seguinte: Tenho apenas 40 anos de estudo diuturno de 
economia; sou calouro nesta Casa e principiante na difícil arte da 
política. Gostaria de saber como é possível uma economia como a 
brasileira, que veio sendo distorcida ao longo dos últimos 30 anos 
no sentido de castigar o mercado interno, reduzindo salários, ven­
cimentos, voltada para o exterior, para o mercado externo, vem 
agora., em nome de um tal de excesso de demanda, liquídar, atra­
vés de uma taxa de juros escorchantes, o mercado interno e, atra­
vés de uma taxa de câmbio insatisfatória para os exportadores, o 
mercado externo, a porta de saída do nosso excedente. Reahnente, 
fecharam as portas {Falha na gravação) ... ética da nossa econo­
mia em nome de uma tal abertura, mas não para nós sie vos non 
vobis, trabalhai mas não para vós; os trabalhadores brasileiros tra­
balham., mas não para eles. 

Então, diante disso, gostaria de perguntar a V. Ex& quantos 
são os diretores do Banco Central, atualmente, que são sócios, 
que têm interesses. que são diretores, ou foram diretores, e estão 
de qualquer maneira envolvidos na atividade bancária que deve­
riam fiscalizar? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de pas­
sar a palavra ao Dr, Gustavo Loyola, é importante q'}e todos sai­
bam que S. Ex& foi aluno do Senador Lauro Campos. E um privilé­
gio esse convívio de longo prazo e esse carinho por parte do Sena­
dor Lauro Campos. 

Concedo a palavra ao Sr. Gustavo Loyola. 
O SR. GUSTAVO JORGE LABOISSIERE LOYOLA -

Realmente é um prazer ser sabatinado pelo Senador Lauro Cam­
pos com a mesma veemência c competência que demonstrava na 
cátedra. 

Nobre Senador, não sei a diferença entre culpa objetiva e 
subjetiva, talvez por ter passado muito tempo estudando economia 
ou por uma deficiência própria. 

V. Ex" fez alguns comentários sobre a ligação, a promiscui­
dade entre funcionários do governo e o setor privado, especifica­
mente ° Banco Central. 

Gostaria de repetir que cabe ao Poder Legislativo discipli­
nar essa questão e, a partir daí, todos nós a cumpriremos. 

. Repito o que disse: Se o projeto do então Senador Itamar 
Franco tivesse sido aprovado, também estaria em quarentena, p0-
deria ter voltado para o mercado. 

Gostaria de reiterar a V. Ex& que não trabalhei em institui­
ção fmanceira. A empresa MCM, da qual era sócio, tinha contratos 
com empresas financeiras, mas não apenas com elas, tinha contra­
tos com empresas jornalísticas, universidades, etc. 

Sobre a questão levantada por V. Ex& sobre os diretores do 
Banco Central, posso afmnar que conheço a biografia de todos 
eles e, no essencial. sei que todos são homens competentes, honm­
dos, probos, e não têm que ter experiência para exercer a diretoria 
do Banco Central. Quanto à questão de relacionamento com o 
mercado, talvez não seja relêvante. 

Por fim, quanto à questão sobre a economia propriamente 
dita, nâo compartilho da opinião aqui esposada por V. Ex&, de 
que o mercado mtemo foí muito maltratado em detrimento do 
modelo exportador. Na realidade, nessa questão, se o Brasil for 
comparado aos Tigres Asiáticos, fica muito aquém, quer dizer, a 
política econômica dos últimos anoS não foi de um privilégio ex­
portador; isso pode ter acontecido num certo periodo mas não du­
rante todo o tempo. 

Quem ouve a pergunta de V. Ex& pode ser levado a pensar 
que o Brasil está no meio de uma grande recessão. que os salários 
estão caindo e que há um brutal aumento de desemprego. Na reali~ 
dade, não são esses os números que demonstra o Plano Real. A 
economia, ao contrário, vem crescendo - e ouso falar em nome do 
Governo, embora não o devesse - e acredito que não é intenção do 
Presidente, de nenhum de seus Ministros - e não será do Presiden­
te do Banco Central- provocar neste País uma recessão. Talvez os 
Líderes do Governo aqui presente possam reafirmar essa questão. 
A idéia é moderar um pouco o crescimento da demanda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lauro Campos, para réplica. 

O SR. LAURO CAMPOS - Gostaria de frisar que as re· 
cessÕes e as crises não são, ao contrário do que se afrrma a cabeça 
tecnocrática. questões da vontade do Governo. Se fosse assim, 
nunca teria havido uma crise na história do capitalismo mundial. 
porque nenhum Governo desejou provocar crise; esse não é o ob­
jetivo declarado de nenhum Governo. O que estamos presenciando 
é, entre outras coisas, o mascaramenlO da inflação, porque, se fôs­
semos apurar o preço fInalmente pago, incluindo crédito ao consu­
midor, pelos consumidores brasileiros consumidos e suicidas mui­
tos deles, 15 policiais de São Paulo, 4 funcionários do Banco do 
Brasil se suicidaram devido a esse excesso de consumo, esse con­
sumismo e agora estão sendo vítimas das medidas coercitivas do 
Governo. 

Parece-me que está-se cometendo um crime contra a econom1a 
nacional no sentido de restringir a demanda interna. Este é o diagnós­
tico que, se for implantado aqui, indicará excesso de demanda. O Go­
vemo está combatendo este excesso através do aumento da carga tri­
butária e, principalmente. do aumento da taxa de juros. 

Então, não posso admitir que V. Ex& não acredite na eficiên­
cia das medidas do próprio Governo, em combater a inflação atra­
vés da redução de demanda, que, obviamente, garante a inflação a 
2% ao mês e reduz a renda disponível dos consumidores, reduzin­
do, portanto, a capacidade de produção de ofertas para o mercado 
interno. Se o mercado externo está contido pela taxa de câmbio ar­
tificial. só mesmo um milagre explicará como pode haver prospe~ 
ridade, estabilidade e progresso econômico com um número cres­
cente de falências que presenciamos e sabemos que existem em l0-

dos os Estados brasileiros. 
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diga o que é, ou não, fmanciãvel e bom para o País, caberia a eles 
estabelecer os produtos não fmanciãveis; os demais seriam fman­
ciãveis por exclusão. Essa é uma forma de dar certa amplitude a 
esse mecanismo, no qual tenho muita fé. Basta a vontade politica 
de testá-lo, para que dê bom resultado, mas esse programa não 
dará certo nunca, se quisermos implantá.-Io com a vontade de im­
pedir que dê certo. 

Para encerrar a minha intervenção, porque não quero alon­
gar-me no assunto, queria trazer ao conhecimento da Comissão 
que vi, em determinada ocasião, um estudo do Banco do Nordeste 
- uma instituição competente, envolvida com as questões de de­
senvolvimento econômico -. que analisava a hipótese do fInancia­
mento com equivalência-~to, procurando demonstrar a impos­
sibilidade de ser adotado. N~ minha opinião, ele conseguiu bri­
lhantemente demonstrar que isso tem de ser feito. 

Mostrava, em síntese, o seguinte: no momento zero do estudo, 
alguém lDmou um milhão de unidades monetátias. Foram aplicadas 
sobre elas a taxa de juros e a com:ção monetária; ao cabo de doze me­
ses, quem devia um milhão de unida<lis monetárias no momento zero 
eStava devendo um mímero determinado de unidades monetárias. Na 
coluna ao lado, ele comparava um milhão de unidades mouetárias 
com arame fmpado, prego, batata. feijão, pneu, trator e corrigia o va­
lor dessas mercadorilS, trnzendo.o para a mesma data em que tinha 
tcaninado o cálrulo do valor final do financiamento. Não havia um 
únioo caso, uma única mercadoria que valesse o suficiente, que tives­
se tido uma com:ção equivalente ao do fmanciamento. 

O que o banco queria demonstatr com isso? Que não podia 
emprestar naquele sistema. porque perderia dinheiro. E o que isso 
também demonstra? Que, deixando de emprestar naquele sistema, 
o banco não perderia dinheiro. mas todos os ootros.setores da eco­
nomia nacional trabalhariam para ele, porque nenhum conseguiria 
que o seu preço acompanhasse as taxas de juros. 

Na realidade, como não podemos continuar com o sistema 
produtivo do Brasil trabalhando apenas para que o sistema bancá­
rio não tenha prejuízo, imagino que esse mecanismo do emprésti­
mo por equivalência-produto poderá vir a ser um grande mecanis­
mo intermediãrio no caminho do mercado de futuros, que deve ser 
implantado progressivamente. 

Mas seria importante, Senador Kleinübing, que houvesse 
uma interseção desse programa com o Programa Nacional de 
Abastecimento. Através do mecanismo de fonnação de estoques é 
que se formariam as compensações em relação àqueles produtos 
cujo valor não tivesse sido corrigido adequadamente. Esse fundo, 
de que cogita o seu substitutivo, para cobrir eventuais prejuízos do 
Tesouro no mecanismo que está sendo prO}XJsto seria, em última 
anilise, substituído pela compensação de ganhos e peItlas do mil< 
de produtos, que entraria nUm grande programa nacional de abas­
tecimento. 

É claro que hso foge inteiramente dos objetivos e pretensõ­
es do projeto. Acompanharei o seu substitutivo, por entender ser 
melhor do que continuarmos sem o modelo fmanciamento com 
equivaléncia em produto. 

Como esta Comissão, na minha opinião, deveria ser a enti­
dade através da qual o Senado Federal se debruça sobre questões 
econômicas. aproveito para formular uma sugestão, no sentido de 
que, mobilizando conhecimento de pessoas como os Senadores 
Vilson Kleinubing, Osmar Dias e Jonas Pinheiro, que têm reco­
nhecida experiência nesse camp:>, seja apresentada uma proposta 
modemizadora do sistema de crédito rural brasileiro que encerre 
todo esse conflito de misturar Senador e Deputado com ruralista, 
sem criar esse clima de pretender envergonhar as pessoas de qual­
quer relação com o campo. como se produzir no setor rural fosse 
uma imoralidade, uma indignidade. 

Tenho impressão de que deveria sair da Comissão de As­
suntos IEconômicos uma proposta modetnizadora. alta, de uma 
nova concepção de crédito rural no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, no Paraná, executamos 
esse programa atendemos cem mil produto", .. Lá, o Programa é cha­
mado ''panela cheia", porque não gostamos de troca-troca. 

Ouvindo o Senador Geraldo Melo e o Senador Vilson K.lei­
nubing, gostaria de dizer o seguinte: a definição ou a classifiçação 
de produtores em mini, pequenos, médios e grandes produtores 
obedece a um critério que leva em conta as diferenças climáticas, 
geográficas e geomorfológicas de cada região. 

Não podemos, evidentemente, afmnar que 50 hectares em 
Santa Catarina é igual a 50 hectares no Panrnã, no Rio Grande do 
Norte ou no Centro-Oeste. Existe o módulo rural. Quando se defi­
ne a propriedade em mini. pequena, média ou grande, falamos em 
módulos rurais. O módulo rural de Santa Catarina é um, o do Para­
ná é outro, o do Rio Grande do Norte é outro, o do Centro-Oeste é 
outro. 

A própria reforma agrária não fala 'oro distribuição de tantos 
hectares. mas fala em distribuição de tantos módulos rurais. O 
meu projeto não se refere em 50 hectares. mas dá um valor. Afir­
mei que uma propriedade pequena, no Paraná, tem cerca de 50 
hectares, o que equivale a. em média, dois módulos rurais. Em 
Santa Catarina., com certeza, 50 hectares já significarão três m6du­
los rurais, e assim por diante. 

Acredito que a iniciativa do Senador Vilson Kleinubing tem 
de ser louvada. No entanto, se for aprovada, será. um retrocesso em 
relação àquilo que já existe. O próprio volo do Conselho Monetá­
rio Nacional, do Ministro da Fazenda, Pedro Malan. estabelece 
que os fInanciamentos para pequenos e lUédios produtores terão 
um teto de R$150 mil por produto, por produtor. Ou seja, se ele 
tomar empréstimo para milho, feijão, arro.z, ele vai ter cento e cin­
qüenta vezes três - milho, feijão e arroz -, totalizando R$450 mil 
Estabelece que produtores rurais que te·nham uma renda bruta 
anual menor do que R$30 mil, tem o direito de optar pelo crédito 
rural com a taxa de 16%, que é a taxa fixa anual, pela definição 
nove, ou pela equivalência/produto. 

Se se usa uma propriedade de 25 hectares e estabelece que 
se pode ftnanciar em equivalência/produto até 5 hectares, se pe­
garmos a maior média em Santa Catarina, ou no Centro-Oeste, 
para produção de milho, vai-se conseguir, no máximo, oitenta sa­
cas por hectares, que, multiplicado por cinco, são quatrocentas sa­
cas por hectare. Esse total vezes R$5 a saca são R$2 mil reais por 
hectare. 

Só o trabalho de ir ao banco e os a.;:stos adicionais com o fi­
nanciamento não compensam o crédito. Isso é piorar o que já exis­
te. Portanto, não posso votar com o Senador Vilson Kleinubing. 
Estou apresentando um voto em separado .. 

O meu voto em separado altera al~umas pontos da proposta 
original. como, por exemplo, os preços de garantia dos produtos de 
consumo alimentar básicos. A cesta básica oficial deflnida não vai ser 
aherada por qualquer le~ a não ser que seja inserido, neste projelO de 
lei, uma alteração daquela lei já existente. A cesta básica está defmida. 

O Senador Vilson Kleinübing quando coloca ''produtos típi­
cos da pequena propriedade" abre um leque, porque temos produ­
tos típicos da pequena propriedade de Santa Catarina diferentes 
dos produtos típicos da pequena propriedade do Centro-Oeste. 
Abre um leque enOIDle. Aqui fica restrito aos preços e garantias 
dos produtos de consumo alimentar básico da população, estabele­
cidos regionalmente os contemplados pela política de garantia de 
preços mínimos e extrativismo não predatório. 
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Nas operações de fmandamento e garnntia de compra pelo 
governo federal, realizadas com minis. pequenos e médios produ­
tores. Minis. pequenos e médios produtores. O que é mini, peque­
no é médio? Já está lá na classificação, dentro das normas do cre­
dito rural do Banco Central do BrasiL Lá, no manual de crédito ru­
ral, se defme o que é mini, pequeno e médio. Não haverá discus­
são para saber o que será o médio produtor no Centro-Oeste, no 
Rio Grande do Norte e Santa Catarina. Não. O médio produtor é o 
médio produtor conforme defInido pelos critérios do Banco Cen­
tral do Brasil. 

rFinanciamento de custeio, investimento e comercialização. 
Nessa proposta que faço, eu não estabeleço um limite por área. Já 
defInimos quais são os beneficiários desse crédito, é o mini, o pe­
queno e o médio produtor. S6 que se estabelece o mesmo teto que 
O governo está estabelecendo, porque ele, depois de muitos estu­
dos, chegou à conclusão que pode estabelecer um teto de R$150 
mil. Coloco aqui como proposta esse valor. Alguém diz: essa moe­
da muda e como fica? Ou unidade monetãria correspondente. Não 
tem nenhum problema, daqui a dez anos continuamos com a uni­
dade monetária· correspondente, porque a lei definiu esse teto 
como limite. 

Os recursos para as operações de crédito rural e equivalên­
cia/produto destinam-se a fmanciar investimento dos produtores, e 
aí muda, quando é para custeio o limite é RSlSO mil. Quando é 
para investimento, qual é o limite? Respeitando a capacidade de 
endividamento do produtor na análise técnica do projeto_ Porque o 
cidadão que tem uma área de 25 hectares, se comprar um trator em 
equivalência/produto ele quebra. A propriedade dele não vale o 
trator. Ele não tem nem garantias para oferecer ao banco. Mais um 
ponto que me preocupou nessa proposta, porque vai estabelecer 
um limite muito curto, muito pequeno para ele fazer um investi­
mento de modernização na sua propriedade. Em relação a essa 
aqui, qual é o limite? O limite é a capacidade de pagamento que 
ele tem. Aí, a análise técnica do projeto, qualquer banco faz na sua 
carteira de crédito. 

Outra coisa que inova o meu projeto, a minha proposta, é a 
seguinte: que inclui para fazer a equivalência/produto, ou seja, 
para transformar a dívida não apenas o valor do fmanciamento, 
porque o pequeno produto, Senador Jonas, quando ele toma em­
préstimo vai pagar a taxa do PROAGRO, as taxas que encarecem 
demais o crédito rural. Então, no momento em que ele assinou o 
contrato vai ser calculado quantas sacas de produto ele deve so­
mando-se o adicional do PROAGRO, o custo da assistência técni­
ca que é 2% e, muitas vezes, ele não tem como pagar, os juros e 
taxas legais, tudo isso somado com o valor do fmanciamento e 
transformado em equivalência/produto, ou seja, ele não terá que ti­
rar dinheiro do bolso fora de equivalênciaJproduto, porque tudo 
será transfomado numa dívida SÓ, inclusive a taxa de juros. Qual 
a taxa de juros? Depende da política. monetária. A taxa de juros 
não pode ser estabelecida por lei. tenho ouvido isso do Presidente 
da República. Estabelecermos um limite de 12%, não pode. Então, 
a taxa de juros é a do crédito rural. Ele tem que pagar juros. Se é 
taxa de 6%, se é de 9%, se é de 11 % , se é de 16%. vai se somar ao 
principal mais PROAGRO, mais taxa de assistência técnica. trans­
forma-se em produto e aí o mecanismo de pagamento é o mesmo 
oferecido pelo Senador Vilson Kleinübing porque é. esse que está 
em vigor inclusive no que se refere aos fmandamentos contrata­
~dos em equívalência pelo governo federal. que o próprio governo 
conhece mas não reconhece muitas vezes e deixa de atender aquilo 
que está estabelecido nos acordos feitos. 

Pois bem, de fonna resumida, a minha preocupação foi em 
primeiro lugar não estabelecer um limite de área exatamente por­
que nós temos diferenças regionais; segundo. definir que a equiva-

lênciaJproduto vai atender mini, pequenos, e médios, porque o 
grande produtor pode entrar no crédito rural normal, tradicional. 
Aí, me incluo, porque na classificação do Paraná sou um grande 
produtor, estou me alijando da equivalência/produto, porque en­
tendo que um grande produtor pode ficar sujeito ao crédito rural 
nomaI. Em relação aos investimentos é muito difícil defmir-se um 
limite, então, detemtina~se até a capacidade real de pagamento, ê 

capacidade financeira d_o mutuário. 
Este projeto que ofereço, na verdade, foi discutido intensa­

mente com as cooperativas e com a classe ruralista do Paraná. 
Digo mais: esse projeto foi o que motivou a minha candidatura ao 
Senado Federal~ em função disso, a classe ruralista me lançou 
como candidato. Estou aqui para defender um projeto que foi uma 
bandeira de campanha e que, evidentemente, é um compromisso 
assumido por mim. 

Penso que o projeto do Senador Vilson Kleinübing pode-se 
ajustar ao Estado de Santa Catarina. mas o problema é que esta­
mos fazendo uma lei para o Brasil. Este projeto leva em conta as 
diferenças regionais. 

O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Presidente. gostaria de 
fazer uma observação. 

O SR. PRESIDENlE (Gilberto Miranda) - Concederei a 
palavf"c:I. ao Senador Vilson Kleinübing. Depois. a palavra será fa­
cultada ao Senador Flaviano Melo, e. posteriormente, ao Senador 
Jonas Pinheiro. 

Concedo a palavra ao Sen.~dor Vilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente, gostaria 

de fazer um observação. Em primeiro lugar, quero dizer que con­
cordo com o que falou o Senador Geraldo Melo, principahnente 
quanto à criação desse grupo de trabalho, para que possamos pen­
sar em instrumentos para a política agrícola brasileira. 

Em segundo lugar, gostaria de dizer que pedi vista desse projeto 
quando esse programa de 16%. de R$J50 mil, não estava sendo 1ratJldo. 
Inclusive. o meu parecer já está na Conllssão há mais de dois meses. 

O voto que o Ministro Pedro Malan está procedendo neste 
momento é subseqüente a esse projeto, o qual já esteve em pauta 
por diversas vezes. 

Não fiz grandes modificações, porque, regimentalmente. 
não se poderia mexer no projeto original. Eu não poderia tratar de 
política de fInanciamento de café ou de cacau. A minha idéia foi a 
de oferecer instrumentos para que pequenos produtores pudessem 
produzir alimentos. ° Conselho Nacional de Política Agricola de­
fme a lista de prooutos que podem ser trabalhados pelo Programa 
de Equivalência-Produto. 

Senador Geraldo Melo, considero interessante essa sua 
idéia de fazer pela inversão. O Conselho Nacional de Politica 
Agricola determinará os produtos que não serão amparados por 
essa lei. 

Senador Osmar Dias, não estou fIxando limites para os in­
vestimentos. Estou dizendo que o Conselho Monetário Nacional 
defUlirá o modelo de contrato e o va.lor dos investimentos. Esse 
pode ser o critério de capacidade de endividamento. Não estou li­
mitando a parte de investímentos. Estou fixando 6% de juros, por­
que estes são os juros da caderneta de poupança. os quais, há déca­
das, são aceitos aqui. Não estou fIxando correção monetária, por­
que a mesma representa a correção do preço do produto. 

Reconheço que os valores tomados são adaptados para a 
realidade catarinense. Por isso, estou deixando isso em aberto, até 
porque, se O Governo tivesse que suportar, através de despesa or­
çamentária, o prejuízo da equivalência-produto com relação à 
equivalência monetária, teria que haver um fundo de US$2 bilhõ~ 
es. Neste ano, não haveria esse montante no Orçamento da União 
para resolver essa questão. 
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A minha idéia original foi a de substituir o parecer do Sena­
dor Esperidião Amin por um pequeno projeto que pudesse ser tes­
tada. Considero fundamental que, no contrato de fmanciamento, 
estejam explicitados .) valor em unidade monetária e o valor em 
sacas ou em quilos do produto. Juridlcamehte.. isso deve ler valor. 
Ou se paga com a moeda, ou se multiplica o preço do dia núnimo 
vigente pelo que se está devendo; vai-se 3D Banco e se quita o 
contrato. 

Aceito as ponderações do Senador Osmar Dias., para que 
possamos fazer um projeto adaptado a todo o País. Agora, é evi­
dente que. no momento de se (arero Orçamento da República. va­
mos ter que votar uma dotação orçamentária que possa cobrir uma 
situação de safra excepcional, como ocorreu, por exemplo, neste 
ano, em que o valor dos empréstimos foram absurdos e o produto 
agrícola ficou num preço absurdamente baixo. Com isso, o Orça­
mento terá·que pagar essa diferença, com dotação orçamentária 
equivalente preparada no orçamento do ano seguinte. 

-' Penso que, neste momento. ê importante fazer-se essa fu-
são. E preciso fazer um projeto para todo o Brasil. 

O SR. GERALDO ~O - Permita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. VILSON KLEINUBING - Concedo o apaIte a V. Ex". 
O SR. GERALDO MELO - Gostaria de dizer que a ausên· 

cia da correção monetária não deveria representar um prejlízo 
para o Governo, para o Tesouro, mas sim para o sistema bancário. 

Senador Vilson Kleinübing, a correção monetária é um ca­
coete brasileiro. Em economia de moeda estável, nunca se ouviu 
falar em correção monetária. Isso é uma invenção nossa, a qual 
prestou um enorme serviço dentro de uma situação de inflação. Se 
essa situação foi ultxapassada, é inconcebível que essa indexação 
ainda exista. Tal indexação só existe, porque, DO ano passado, o 
Tesouro Nacional, pensando em seus próprios interesses, pratica­
mente extinguiu a con:eção,já que a moeda estava estável para lo­
dos, e manteve a UF1R para corrigir os seus próprios créditos. 

Esse cacoele da burocracia brasileira impede que, no 
Brasil, a moeda estável tenha o mesmo desempenho obtido em 
toda a parte. Assim como o risco do agricultor é plantar lOOha 
para colher 100 saCOs - se não chove ou se chove demais, ele 
colhe 70 OU 80 sacos; o risco do agricultor é perder na safra-, 
o risco do Banco é perder na desvalorização do dinheiro. Esse é 
o setor que o Banco escolheu; assim, o Banco deve perder se o 
dinheiro se desvalorizar. 

O SR. PRESIDENfE (Gilberto Miranda) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLA VIANO MELO - Sr. Presidente, fiquei muito 
preocupado com esse substitutivo do Senador Vilson Kleinübing. 
O seu art. 5°, item I~trata dos 25ha para o pequeno proprietário. 

Na Amazônia. o menor módulo distribuído pelo INCRA 
nos seus programas de reforma agrária é de lOOha, até porque 
50% das terras não podem ser desmatadas. por se tratar de área de 
preservação. 

Não havia lido o voto do Senador Osmar Dias. Percebi que 
S. Ex· usa o módulo rural. o qual já está defmído em todo o Brasil. 
O módulo da AmazÔnia é um.; o de Santa Catarina e do Paraná é 
outro; e o do Nordeste é outro. 

De forma alguma, não podemos admitir que esses 25ba 
constem da lei. porque. dessa forma. a Amazônia não fará parte do 
programa que se está tentando D!!pJantar. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Pennita·me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. FLA VIANO ME~O - Concedo o aparte a V. Ex". 
O SR. VILSON KLEINUBING - O meu projeto' estabelece 

que sejam distribuídos 25ha para o pequeno produtor ou que o 
produtor plante Sba daquele produto. 

Mais uma vez, quero deixar claro qu'~ esse projeto não visa 
a financiar a agricultura brasileira. O Gover.lo terá que contar com 
um outro sistema de fmandamento para os produtores que planta­
rem outros tiJX>s de produtos que não serão amparados pela nova 
potitica e também para os que plantarem m;ris de Sha de feijão, de 
milho, de mandioca. enflm dos alimentos que interessam ao G0-
verno e que estão amparados por essa JX>lítica. Quem produz co­
mida é o pequeno produtor. 

Há dois meses - portanto. antes da negociação feita., antes 
da flXação dos juros de 16% -, foi colocaw. essa idéia. Não me ll'..­
cuso a modificar o meu projeto, criando-o )ara uma outra realida­
de. Agora, tenho certeza d~ que é possívd amparar esse proje1o 
com um contrato que flXe tmidade monetária e quilo de produto. 
Se ampliarmos o leque, mais uma vez. ha.verá veto e, mais unia 
vez, teremos que denubá-10. Peço a atenção de V. Ex·s. para essa 
questão. 

O SR. FLA VIANO MELO - Entendi a sua visão. Mas fi­
cou muito explícito no § 2° que "são considerados mini e peque­
nos produtores os proprietários, ou arrendatários, ou parceiros que 
trabalharem em propriedade de até 25ha." 

Está cer1O. Concordo com V. Ex·. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Ou os que trabalharem 

em Sha numa propriedade de l.OOOha. 
O SR. FLA VIANO MELO - Esw. certo. Entendi. Muito 

obrigado. 
O SR, JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENfE (Gilberto Mir.mda) - Concedo a pala­

vra a V. Ex", 
O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, prezados com­

panheiros Senadores. quem deveria ter IDI~nos direito a falar aqui 
seria eu, exatamente porque, quando foi ptxjido vista desse proces­
so, ficou combinado que trabalhariamos juntos para formulannos 
um documento sobre esse assunto. 

Penitencio-me em razão disso e parabenizo os Senadores 
Vilson Kleinúbing e Osmar Dias, JXJr terem apresentado as suas 
sugestões. 

Mas está sendo discutido aqui o chamado "tamanho do pro­
duto:r", A Constituição brasileira, no seu a.tL 184, estabelece que 
seja definido o tamanho de propriedade (><lIa efeito das zonas agrá­
rias. A pequena e média propriedade são insuscetíveis de desapro­
priação. 

Já a politica agrícola estabelece que seja deflnido o tamanho 
do produtor. Nesta Casa, há vários projetos que tratam do tamanho 
do produtor. um dos quais fui relator no plenário e na Comissão de 
Agricultura da Câmara dos Deputados.E veja o que estava previsto 
para a definição de pequeno produtor. 

Quero dizer ainda que temos dois üpos de módulos. Temos 
o chamado módulo fiscal. que serve para estabelecer cobranças 
através do INCRA, etc. É estabelecido generalizadamente por mu­
nicípio, isto é, cada município tem o seu módulo fIscal. Já o módu­
lo rural determina o tamanho do produtor, varia de acordo com o 
produto que vai ser cultivado. Por exemplo. produtos como milho, 
arroz e feijão variam de município para município e de cultura 
para cultura. Geralmente o prcxJutor de 3lTOZ, feijão. milho ou soja 
de Santa Catarina varia o tamanho de seu módulo rural de 5, 6 ou 
até 10 hectares. O produtor de Mato Grosso, da Amazônia e do 
Centro-Oeste tem o tamanho do módulO' rural para essas culturas 
um pouco maior, porque também o módu.lo flscal é maior. Quando 
é para hortifrutigranjeiros, baixa mais ainda. Varia de 2 a 4 hecta­
res cada módulo ruraJ. E quando passa para cultura permanente, 
sobretudo reflorestamento, o módulo rural aumenta. 

Pois bem. feitas as defInições. o que está no projeto apensa­
do DO Senado Federal? É deftnir mini proprietário como o que pro-
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duz em um módulo fiscal da atividade. Se for bortifrutigrnnjeiro, 
um ou dois hectares, conforme o município "'Onde e.stá ~ituado. 

O que define no projeto o pequeno produtor? E o que pro­
duz em sua propriedade até quatro módulos rurais de sua atividade 
principal. 

O que é médio produtor rural? Seria aquele que - não está 
aprovado o projeto - em sua propriedade, dentro do município 
onde está situado e da cultura que produz, vai até quinze módulos 
rurais. 

É o que está no projeto apensado. 
E há outras variantes. Não é porque sou proprietário e quei­

ra plantar uma certa quantidade de módulos que poderia enqua­
drar-me, por exemplo, como pequeno produtor, que seria pequeno 
produtor. Não. Nem sempre o pequeno produtor é aquele que está 
enquadrado nos quatro módulos rurais. Depende de sua atividade. 
Se sou veterinário e minha atividade principal, minha renda bruta, 
se baseia em minha profissão de médico veterinário, não me consi­
dero pequeno produtor. Pequenos produtores são aqueles que têm 
como renda principal até 80% vindos da agricultura. Exatamente 
para evitar que um dentista, um veterinário, um advogado ou um 
médico passe a ser pequeno produtor apenas porque planta deter· 
minada quantidade própria de pequeno produtor. 

Sr. Presidente, quero dizer que me parece que os dois proje­
tos são bons dentro de cada concepção dos senadores que os propõ­
em. Gostaria, se possível, até na fonna regimental, que voltássemos 
a discutir a aplicação dos módulos rurais na definição do tamanho 
do produtor e, de fonna nacional, que vem exatamente contemplar 
não só Santa Catarina. Paraná e Rio Grande do Sul mas também o 
Nordeste e Centro-Oeste, em função do tamanho do módulo rural 
que jã é defmido em lei e estabelecido pelo !nera. 

Pode ser que três ou quatro módulos rurais sejam muito 
para deftnir o tamanho do produtor. Podemos baixar e inclusive 
melhorar a lei que aí está. 

O SR. OSMAR DIAS - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Senador Jonas Pinheiro, entendi 

sua explanação. É evidente que concordo com ela, pois é assim a 
regra. A classificação dos pequenos, médios e grandes produtores 
se processa de acordo com o critério, obedecendo níveis de produ· 
tividades regionais, e assim por diante. 

Mas isso não significa que não possamos votar o projeto do 
jeito que estA, pelo menos na proposta que faço, que fala em mini, 
pequenos e médios produtores. Mas o que vai definir o que é mini, 
pequeno e médio produtor é uma outra lei que pode ser votada em 
separado da outra. O que defrne hoje o que é mini, pequeno e mé­
dio produtor está nas normas do Banco Central. O Banco Central 
já tem normas que defmem. Se essas normas serão alteradas ou 
não, não vejo o que tx>de prejudicar o projeto que apresento. Está 
claro quem serão os contemplados: os mini, pequenos e médios 
produtores. Quem são os mini, pequenos e médios produtores 
hoje? São aqueles defmidos pelas normas do Banco Central. 

O Senador Jonas Pinheiro tem uma nova classificação que 
gostaria que funcionasse no País, através de uma lei, que pode ser 
defmida levando·se em conta os módulos. E essa lei vai se ade· 
quar à nova classificação de produtores. Mas sempre fmanciando 
mini, pequenos e médios. 

Portanto, se vai haver uma alteração na classiftcação dos 
produtores, ela pode ocorrer e, independentemente disso, podemos 
votar, pois tomei o cuidado de, ao falar em mini, pequenos e mé­
dios, pensar nos módulos rurais. Porque é assim que são classifica· 
dos os produtores rurais. 

'0 SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o 

Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO - Isso chama bastante nossa 

atenção porque precisamos desengavetar o projeto que trata do ta­
manho do produtor rural, colocando em lei. O Senador Osmar 
Dias tem razão. É a classificação do Banco Central. E essa classi· 
ftcação não tem cunho de lei. Muda sempre, dependendo do inte­
resse do Governo ou dos que estão no Governo. De forma. .. 

O SR. OSMAR DIAS - A própria lista de produtos da 
cesta básica. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sim. Concordo com o Senador 
Osmar Dias que é importante e urgente que se faça isso. Mas va· 
mos propor à Comissão de Assuntos Econômicos que busque o 
projeto apensado no Senado Federal, discutido e aprovado na Câ­
mara, para defmitivamente darmos ao Brasil a classificação do 
produtor rural. Na Lei de Reforma Agrária já temos muito bem de­
fmida o tamanho da propriedade: pequena e média propriedade. E 
agora precisamos defIDir, pois a própria Constituição assim O re­
quer, o tamanho do produtor rural, para efeito da política agrícola 
e não para efeito da reforma agrãria. 

Não sei se vamos fechar o entendimento. Temos o relator 
principal, o relator secundãrio e agora votos separados. Regimen­
talmente, como seria feito? 

O SR. VILSON KLE1NÜBING - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Tem a palavra o 
Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. VILSON KLE1NÜBING - Sr. Presidente, o projeto 
original não é de nenhum de n6s. O relator do projeto não é ne­
nhum de nós. O relator do projeto é o Senador Esperidião Amin. 
Todos pedimos vista e colocamos nossa posição separadamente. 
Se fosse possível, regimentalmente, não posso mais pedir vista e 
nem o Senador Osmar Dias. O Senador Jonas Pinheiro é quem 
pode. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Como não te­
mos quorum para votação, acho que os senhores poderiam se reu· 
oir, rever seus relatórios e talvez chegar a um consenso. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, nin­
guém discorda de ninguém. O projeto do Senador Osmar Dias é 
bom. Meu projeto foi feito antes de saber qual seria o ftnancia· 
mento. Eu posso pedir vista. Foi pedido vista uma vez. Não 
pode ser três vezes? 

O SR PRESIDENJE (Gilberto Miranda) - Não temos quorum 
para votar hoje, Senador. O interesse é fazer um projeto com o me· 
Ihor relatório possível. Creio que não haverá votação, i o melhor 
possível, todos estão de acordo. O debate foi o mais importante. 
Cada um levantou um ponto e, efetivamente, se criou margem 
para obter mais subsídios. 

Com a palavra o Senador BeUo Parga. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente. pela maneira 

como a discussão tem se conduzida, tenho a impressão que se está 
chegando a um acordo e que existe uma complementaridade entre 
os dois documentos. Acredito que. regimentalmente, encontrare· 
mos uma maneira de produzir um terceiro documento que harmo­
nize e sintetize ambos. 

No tocante à matéria, o que me ocorre dizer aqui é que o 
substitutivo Kleinübing é o primeiro passo para. a correção de uma 
distorção muito grande na economia brasileira, no setor agrícola, 
que é causada pela perda que os produtores rurais têm na relação 
de troca com os outros setores. 

A causa disso, evidentemente, não é o crédito rural como 
ele vem sendo praticado principalmente pelos institutos ofi-
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ciais. O crédito agli<:ola vem funcionando muito bem. É claro que 
ele pode ser aperfei~;oado. mas ele vem, há décadas, funcionando 
bem e dando ótimos ':-esultados para a economia do País. 

O que eu gostaria de pedir. já que vai haver um entendi­
mento. é um esclaP.,cimento. primeiro. ao Senador K.leinübing, 
quondo ele diz, no inciso VI do ar\. 5' "que na liquidação do débi­
to, o produtor poderíl optar pelo pagamento em quantidade do pro­
duto ou seu valor ccrrespondente em moeda nacional." O que me 
preocupa é isso. 

O SR. VILSON KLEINÔBING - Esse item foi substituído. 
Ele só pode pagar em dinheiro, multiplicando o preço do que está 
no contrato em produto pelo preço do dia. 

O SR. BELLO PARGA - Isso me preocupava. Primeiro, 
porque há um projeto para a rede oficial de crédito, paIa os bancos 
oficiais. O produtor receberia o dinheiro e entregaria o produto, e 
o banco oficial ainda ficaria onerado por problemas de armazena­
gem, de exposição e venda do produto, quando sabemos que pro­
dutos de várias safras ficam armazenados. Isso iria prejudicar o fi­
nanciamento da safra seguinte. _ 

O SR. VILSON KLEINUBING - Esse artigo foi altemdo. 
O SR. BELW PARGA - O banco MO receberia dinheiro, 

mas produtos. Se é esse o esclarecimento, fico por aqui nas minhas 
.considerações. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavm pela 
onIem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra 
o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, acho que V. Ex' tem 
razão quando pede para que esse projeto seja votado em outra oca­
sião, mesmo porque fiquei agora preocupado. Olhei e, entre nós, 
apesar de estar na pauta a matéria, não existe nenhum Senador do 
IT presente. 

E como estamos falando do público que, parece-me, é aque­
le que o Pf pretende defender nesta Casa, que são os mini e pe­
quenos produtores rurais ... Vejo que o PT sempre faz movimentos. 
Houve um movimento, no Paranâ, nestes dias. da eUT e do PT, 
que invadiram as praças da cidades para criticar a polltica do Go­
verno para os mini e pequenos produtores rurais. 

A&o que, até por consideraÇão ao PT, realmente devería­
mos dar oportunidade para que um Senador lesse e se interessasse 
por este assunto. 

Acho que V. Ex· tem razão, Sr. Presidente. Poderíamos vo­
tar na próxima semana. 

E eu peço ao Presidente que encaminhe aos Senadores do 
IT que pertencem a esta Comissão as cópias das várias propostas, 
a fim de que eles possam participar desta discussão tambéOL 

O SR. PRESIDEN1E (Gilberto Miranda) - Senador Osmar 
Dias, foi tudo publicado, todos os membros da Comissão já rece­
beram os documentos. 

Agora. o Pf mudoo um pouco. O f'f, na legislatum passa­
da, era mais ativo, comparecia mais. Agora, ele está indo a soleni­
dades, está ficando mais social. Está ficaIldo leve agora. Os seus 
membros estão viajando pare Nova Iorque, para todo lugar. 

O SR VILSON KlElNÜBING- Sr. presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDEN1E (Gilberto Miranda) - Com a palavra 

o Senador Vilson Kleimibing. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - ii possível, Sr. Presiden­

te, que a responsabilidade desse projeto passe às mãos do Senador 
Osmar Dias e que ele nos convoque, a nós, Senadores, para fazer­
mos uma fusão de todas as idéias? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Millmda) - Não necessaria­
mente podemos fazer isso oficialmente. Mas, informalmente, já 
está autorizado. 

O interesse é fazer um projeto. Não adianta seguir o Regimen­
to e depois fazennos um projeto deficiente. Salmos fma do Regimen­
to quando decidimos que essa matéria não vai se< votada hoje. 

O SR. 'BELW P ARGA - Sr. Presidente, peço a palavm. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirnnda) - Com a palavra 

o Senador Bello Parga . 
O SR. BELLO PARGA - Eu queria um esclarecimento s0-

bre pedido de vista. Quantos pedidos de vista podem ser feitos? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto MiIanda) - Um só. 
O SR. BELLO PARGA- Um só por Senador, não é isso? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. O ar\. 132, 

§ I', do Regimento Interno, diz: 

"Ar!. 132 .............................................................. .. 
§ 10 0 pedido de vista do processo somente p0de­

rá ser aceito por uma única vez e pelo praZD de mãximo 
e improrrogáv.el de cinco dia,- .. 

Podemos passar ao Item 2. para disrutinnos, mas não temos 
quorum para votação. 

Como vários Srs. Senadores estão querendo ir à posse do 
Presidente do Banco Central. p<>demos su spender e transferir para 
a proxima semana os demais itens da pauta. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estiverem dt~ acordo queiram perma­

necer sentados.(paus~) 
Aprovado. 
Está encerrada a reunião. 

(Levamo-se ti! reunião às 11 h4Omin.) 
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~.:Z"~'J;::» rx < ,-. <" 0, :~" ~_, v.M. ;~~~':~:~ '~'<T::~2::~~~~~W::f/'::iI;Xf?fE;Zt:§llG2rtiliWt1fuMifEt;kJillWm_ 
BENI VERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371172 4-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 
~C:~:~:~~'".-'i''' ~"._.~~' ,.-!:~-'~ ;._:-~,:y 'L't:t-, ?"?<",j.':\!! ::':~;E~~2f.:t.;)r~{tt't'~f1~ '$, ~-:::L";}]E?J:~tI~ij]f{[~t%0;mMwhtA9gkWtWtttr%n 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-LUcíDlO PORTELLA PI-3055/56 

Úl1~~'-'~!;~8~~t::8yt?i~;~~~'l~1:1:~7W~~;1~~:t~imIf~~B8~f~ik$t:~'!!'1/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE" PA -2101/02 
~g~:r;{;:t~w ;,:·~,:':~-i):Z~X~;'.Y~:Us:;f-::,~,.: T ':-;;_.,7t~;q7;~~i2~g;;'~(:%;:48@WFD.2rKáBlx?&mBmww:ktf4t!x_ 
VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 l-MARLUCE PINTO RR-l101/120 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 
t2~-Y;;:::-;: __ ~:~h:~'·~·":Tr:\~t\3?J:;~~r:~r~Di&i,~,~::::~;;,:TP._~Ú&Üt't;l%r;{nAg*J%'I;,W;'&*4@1#BiÚiawfMillk1_ 
JOAO FRANÇA RR-3067/3068 l-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
OSMAR DIAS PR-2f21/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
rr5f'W<_~:':: -.'::- -::'f'~~-:~;,\,~:: ;);,%'t:'; L ',,::>~:,:;:T,~;~i~:;<f~'\:I':{l~~~m::0·0Lt1:11i~;%JIí&tJ&12ft&wtli1%ntútrkuvirXil 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 l-JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: "ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



õTiUWl>R2S 

CO~b~ISSÃO DIE ASSUNTOS SOC!AflS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BEi\l1 VEFlAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
mll~S~t%1rf011lf1.1Elm~Iift Etl~};%lMlhj%t{t~~ft1tWItfttl~T1t8~fBW~J.llâil_.wl~t11Kiw~Jt11Th11ib\}WifJtmflf$h11ill1if~Jtlll&1~r&J.ti@1*imill 
CARLOS Bi:ZER.RA IVlT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINA/\! GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3--.10SÉ FOGAÇA RS-3017178 
CASILDO IVlALD!\I\!ER SC-2141/47 '+-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUíI!>IA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
IVlAURO ~JlIAAIIJ[)A G0-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

JONAS Plil!:~EIFtO MT-2271177 2--.10SÉ BIANCO RO-2231/37 
AN'rOi\!IO CMWS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOS~ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
SiELLO PARGA MA-3069172 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
INALDECt{ OR~Ii:LAS BA-2211117 DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO' 

REUNIÕES: Q:.JARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS, 
SECReTÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
POíl!ES DA SF.CRETARIA: 311- 4608/35,15 

SALA N!' 09 : ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-310413106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 

37 1-CARLOS 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 ORNELAS BA-2211/2217 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACI()NAL -
CRE 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
~m#iItTI&1iN;l%1NI1Jrfum]lffi:MKWIWl1rtW~~jjjlttli@\~tln~~\t1*ji~II.J&lilifNtrM@illltgªlf,,;~mJWJltIf1iMlt&Arttm[1ti1mr@~1S@i. 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 l-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO. AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE GO-2031/37 
i?}timwlffw.1Wirgl %t'líl1tJtfllf1Rijt11.&1t1ffJ.lnr.WR1MWt~_01WJW[{ÜIf:t;IYltl._f4&f.WJ&11I1Jtl}1%1flli11f~tij 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T04071/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041147 
'*'*rdW;~'W''''J! .w;;\íír'"·····m=@r--····~·""·,····~·M"'Th"········~···VW&··'*wm;g··"t7,WJlliª~"· """ wr,m':r&%W'~··'%'li_l1@i%!0j ht~· -'vJ.{k:d*H~1.g~ • .04ifuj~~'f&;iiWW&*tt1if4iflA~~_fé*?B' :. ·,t .,'tirA' ". .. _ªMt1f#'iM~&~ 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOS IGN CIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 

MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

REUNiÕES: aUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

/04 

PA-21 01/07 

SALA N° 07 - ALA SEN. ,II,LEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

IRIS 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

EDISON LUI.AU 

JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

PB-2421127 
PR-2401107 
RS-3077178 
MS-2221127 
PB-4345I48 

AL-3248147 
MA-2311117 
RO-2231137 
ES-3130/32 
MG-2411117 

SUPLENTES 

2-PEDRO SIMON 
3.(;ILVAN BORGES 
«:ARLOS BEZERRA 
5.(;ILBERTO MIRANDA 

1-CARLOS PA 

.............•.. ~ .~; llilmi!M 
PA-3051153 
RS-3230132 
AP-2151157· 
MT-2291/97 
AM-3104/06 

2-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 

BA-2191197 

PI-4478180 P 
RN-2361167 
PI-2131137 
RR-2111117 

4-.JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

(0) VAGA CEDIDA PELO PSB, AO SENADOR EDUARDO SUPLlCY (pn 

'" 
REUNIOES: QUARTAS·FEIRAS As 10:00 HS. 

_SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

FOGAÇA 
COUTINHO JORGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
VAGO 

ARTUR DA TAI/OlA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
VAGO 

,li 
RS-3077n8 
PA-3050/4393 
GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441142 

T0-4070n1 
BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

1m! 
RJ-2431/32 
PE-2451/52 
CE-2281/82 

1-RAMEZ Ti'i'ü::r 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-VAGO 
5-VAGO 
6-VAGO 

1-VAGO 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

1-BENI VEftAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNT ARA 
4-VAGO 

G0-3148/49 
AC-3493/94 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA-3069nO 
MG-2411112 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALAOE REUNIÃQ: :511-3121 
FAX: 311-3121 



vaqo 

REUNiÕES: 

COMISSÃ.O DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
117. TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 I 3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 • SUBSOLO 
FAX: 311-1095 . 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presid .... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Secret6ri<>Geml Senado< LÚDIO COELHO 
Secretário-GeI1li Adjuntoo: DepUlado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldan:r Roberto Requião 

PFL 

Vilson K/einilbing Joe) de Hollanda 
Rorrero lutá Júlio Campos 

PSDB 

Lúdio Coelho GemldoM.lo 

PPR 

Esperidião Amio 
PTB 

Emilia Fernandes 

I!P 
Osmar Dias 

PT 
BI:nedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lnuro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlanrntar PFl1PTB 

Luciano Piuatto Antônio U mo 
Paulo Bornhamen José Carlos Vieira 

PMDB 

Paulo Ri""1 Elias Abrabão 
Valdir CoIatto Rivaldo Macari 

PSDB 

Frmco Mootoro YedaCrmius 
PPR 

Júlio Redecker João Pizzolatti 
PP 

Dilceu Speraflco Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rnçsctto Luiz Mainardi. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



EDIÇÃO DE HOJE: 72 PÁGINAS 


